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19o Encontro da Associação Sul-Rio-Grandense de 
Pesquisadores em História da Educação (ASPHE) 

 
HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO E CULTURAS DO PAMPA: 

DIÁLOGOS ENTRE BRASIL E URUGUAI 
 

6 a 8 de novembro de 2013 
Universidade Federal de Pelotas / Pelotas ï RS 

 

 

APRESENTAÇÃO 
 

Ao longo de diversos anos, ou seja, desde o longínquo 1995, a 

Associação Sul-Rio-Grandense de Pesquisadores em História da Educação 

(ASPHE), tem pautado seus encontros não apenas com dinamismo, 

responsabilidade e espírito agregador, mas também temos ao longo dessa profícua 

caminhada procurado estreitar os laços culturais, afetivos e intelectuais com 

diversas regiões e países. Para tanto, desde 1997, edita a Revista História da 

Educação - RHE/ASPHE - e promove de forma contínua, encontros anuais. Tanto a 

revista como os encontros têm se constituído em espaços de socialização das 

pesquisas, de dinamização da produção historiográfica e de debates no campo da 

investigação histórica. 

A ASPHE já realizou dezoito encontros, com o apoio institucional das 

universidades do Rio Grandes do Sul representadas por seus associados e, em 

alguns casos, com financiamentos das agências de fomento, como FAPERGS, 

CAPES e CNPq. Para cada evento são publicados Anais com os resumos e os 

trabalhos completos apresentados nas sessões de comunicação de pesquisas. 

Em 2013, realizar-se-á o 19º Encontro Sul-Rio-Grandense de 

Pesquisadores em História da Educação. O foco temático do encontro será as 

pesquisas regionais em História da Educação, com ênfase nas culturas do pampa, 

trazendo o seguinte título: História da Educação e Culturas do Pampa: diálogos 

entre Brasil e Uruguai. Nossa região ainda que com outra língua (embora muito 
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parecida), de uma nacionalidade, de uma fronteira demarcadora de territórios, de 

histórias distintas (mas não tão diferentes), continuamos ainda em diversos aspectos 

semelhantes e iguais. Somos - gaúchos/gauchos - com modos de viver e sentir que 

nos identificam, que nos aproximam, que nos tornam um só. 

Assim, na busca de novos horizontes, de novas perspectivas, de novos 

olhares, na aproximação cada vez maior com o diferente, na troca permanente de 

conhecimentos, de saberes, procuramos cada vez mais ampliar os espaços de 

socialização das pesquisas, dos estudos e dos desejos. Desejos de conhecer mais e 

melhor, não apenas a nossa realidade, mas também a dos outros. 

 

TEMÁTICA 
 

História da Educação e Culturas do Pampa: diálogos entre Brasil e 

Uruguai 

 

DATA 
 

6 a 8 de novembro de 2013 

 

LOCAL 
 

Universidade Federal de Pelotas (UFPel) 

 

OBJETIVOS 

 

a) Refletir acerca da produção em História da Educação, tendo a Asphe 

como espaço de referência; 

b) Acompanhar a produção do conhecimento na área, considerando o 

tema das pesquisas regionais em História da Educação como objeto de 

estudo e reflexão; 

c) Promover a formação continuada de pesquisadores em História da 

Educação; 

d) Congregar e oportunizar espaços de relacionamento entre professores, 

estudantes e pesquisadores em História da Educação. 
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PÚBLICO ALVO 
 

Associados da ASPHE, professores, pesquisadores e estudantes de 

graduação e de pós-graduação das áreas de educação e de história. 

 

PROMOÇÃO 
 

¶ Associação Sul-Rio-Grandense de Pesquisadores em História da 

Educação 

¶ Universidade Federal de Pelotas (UFPel) - Faculdade de Educação 

(FaE) e Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) 

¶ Centro de Estudos e Investigações em História da Educação (CEIHE) 

¶ História da Alfabetização, Leitura, Escrita e dos Livros Escolares 

(HISALES) 

 

APOIO INTERINSTITUCIONAL 

 

¶ Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 

Sul (IFRS) 

¶ Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense 

(IFSul) 

¶ Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUC/RS 

¶ Universidade de Caxias do Sul - UCS 

¶ Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS 

¶ Universidade Federal de Pelotas - UFPel 

¶ Universidade Federal de Santa Maria - UFSM 

¶ Universidade Federal do Rio Grande - FURG 

¶ Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS 
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COMISSÃO ORGANIZADORA LOCAL 

 
Antônio Maurício Medeiros Alves 

Chris de Azevedo Ramil 

Cícera Marcelina Vieira 

Diogo Franco Rios 

Mônica Maciel Vahl 

Patrícia Weiduschadt 

Rita de Cássia Grecco dos Santos 

Vanessa Barrozo Teixeira 

Vânia Grim Thies 
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PROGRAMAÇÃO DO 19º ENCONTRO DA ASPHE - 2013 
 
 

06/11/2013 - QUARTA-FEIRA (manhã e tarde) 

Horário Programação 

08:30 - 09:30 
Credenciamento (3º andar - próximo à sala 309) 

Coffee Break (3º andar - próximo à sala 309) 

09:30 - 10:00 

Sessão de Abertura ï 19º Encontro da ASPHE (sala 309) 

¶ Prof. Dr. Claudemir Quadros ï Presidente da ASPHE, 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 

¶ Profa. Dra. Vania Grim Thies - Universidade Federal de Pelotas 
(UFPel) 

¶ Profa. Dra. Rita de Cássia Grecco dos Santos - Universidade 
Federal do Rio Grande (FURG) 

10:30 - 12:15 

Mesa redonda - ñHist·ria da Educação e Culturas do 
Pampa: di§logos entre Brasil e Uruguaiò (sala 309) 

¶ Profa. MSc. Andrea Cantarelli ï Presidente da Sociedade 
Uruguaia de História da Educação (SUHE), Universidad de la 
República (UDELAR) 

¶ Prof. Dr. Wenceslau Gonçalves Neto ï Integrante da 
Sociedade Brasileira de História da Educação (SBHE), 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 

¶ Mediador: Profa. Dra. Carla Rodrigues Gastaud ï Universidade 
Federal de Pelotas (UFPEL) 

 

14:00 - 15:30 Sessão de Comunicações1 
(informações a partir da pg. 12) 

15:30 - 15:45 Intervalo (3º andar - próximo à sala 309) 

15:45 - 17:30 Sessão de Comunicações1 (informações a partir da pg. 12) 

18:00 - 20:45 

Momento Cultural - Local: Museu da Baronesa2 

¶ Abertura Solene do 19º Encontro da ASPHE 

¶ Coquetel de confraternização 

¶ Apresentação musical 

¶ Inauguração da exposição "Recuerdos: Registros da cultura material 
escolar em Pelotas e região" - realizada pelos grupos de pesquisa 
CEIHE e HISALES 

¶ Lançamento de Livros 
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07/11/2013 - QUINTA-FEIRA (manhã e tarde) 

Horário Programação 

08:30 - 10:00 

Mesa redonda - ñRela­»es entre Brasil e Uruguai: 
relatos de pesquisa em Hist·ria da Educa­«oò (sala 309) 

¶ Prof. Dr. Agapo Palomeque ï Presidente do Instituto Histórico de 
Canelones e Membro da Comissão Diretiva da Sociedade Uruguaia 
de História da Educação (SUHE) 

¶ Profa. Dra. Ester Fraga Vilas-Bôas Carvalho do Nascimento ï 
Universidade Tiradentes (UNIT) 

¶ Prof. Dr. Eduardo Arriada ï Universidade Federal de Pelotas 
(UFPEL) 

¶ Mediador: Profa. Dra. Beatriz Daudt Fisher ï Universidade do Vale 
dos Sinos (UNISINOS) 

10:00 - 10:30 Coffee Break (3º andar - próximo à sala 309) 

10:30 - 12:15 

Mesa redonda - ñQuestões teóricas em pesquisas 
regionaisò (sala 309) 

¶ Profa. MSc. Andrea Cantarelli ï Presidente da Sociedade 
Uruguaia de História da Educação (SUHE), Universidad de La 
República (UDELAR) 

¶ Prof. Dr. Jorge Nascimento - Universidade Federal de Sergipe 
(UFS) 

¶ Mediador: Profa. Dra. Maria Helena Câmara Bastos - Pontifícia 
Universidade do Rio Grande do Sul (PUC-RS) 

 

14:00 - 15:30 Sessão de Comunicações1 (informações a partir da pg. 12) 

15:30 - 15:45 Intervalo (3º andar - próximo à sala 309) 

15:45 - 17:30 Sessão de Comunicações1 
(informações a partir da pg. 12) 

17:30 - 18:00 Intervalo (3º andar - próximo à sala 309) 

18:00 - 19:30 Assembleia Geral (sala 352) 

20:00 Jantar de Confraternização - Local: Liceu de Artes e 
Ofícios3 

 
 



 

PROGRAMAÇÃO 19 

 

08/11/2013 - Sexta-feira (manhã) 

Horário Programação 

09:00 - 10:30 

Mesa redonda - ñQuest»es metodol·gicas em 
pesquisas regionaisò (sala 309) 

¶ Prof. Dr. Wenceslau Gonçalves Neto ï Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU) 

¶ Profa. Dra. Terciane Ângela Luchese ï Universidade de Caxias do 
Sul (UCS) 

¶ Mediador: Profa. Dra. Flávia Obino Corrêa Werle ï Universidade 
do Vale dos Sinos (UNISINOS) 

10:30 - 11:00 

Sessão de Encerramento ï 19º Encontro da ASPHE (sala 

352) 

¶ Profa. Dra. Luciane Sgarbi Santos Grazziotin ï Vice-Presidente 
da ASPHE, Universidade do Vale dos Sinos (UNISINOS) 

¶ Profa. Dra. Patricia Weiduschadt ï Universidade Federal de 
Pelotas (UFPEL) 

 

 

LOCAL DO EVENTO 

Faculdade de Educação (FaE) - Campus das Ciências Sociais / Universidade 
Federal de Pelotas (UFPel) 
Rua Alberto Rosa, 154 - 3º andar CEP: 96.010-770 Pelotas / RS - Brasil 
Fone/fax: (53) 3284.5533 / 3284.5541 

OBS.: A mesa de credenciamento, pagamentos, retirada de kit e de informações 
estará no 3º andar (pela escada - dirigir-se à esquerda / Pelo elevador - dirigir-se à 
direita) durante o evento. O número das salas em que ocorrerão as atividades do 
evento está discriminado ao lado de cada uma delas na programação. 
 

OBSERVAÇÕES 

1. A lista com a distribuição das apresentações dos trabalhos por salas com sessão 
de comunicações (06 e 07/11 - tarde) encontra-se no Caderno de Resumos (a 
partir da pg. 12) do evento publicado no blog da ASPHE, que foi enviado via e-
mail aos participantes. 

2. O Momento Cultural (06/11 - quarta-feira às 18h) foi realizado no Museu da 
Baronesa (Av. Domingos de Almeida, 1490 - Bairro Areal, Pelotas/RS). 

3. O jantar de confraternização (07/11 - quinta-feira às 20h) foi oferecido como 
cortesia da Comissão Organizadora do 19º Encontro a ASPHE, no Liceu de Artes 
e Ofícios (Rua Conde de Porto Alegre, 171, Pelotas/RS). 
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SESSÕES DE COMUNICAÇÕES DE TRABALHOS 
NO 19º ENCONTRO DA ASPHE - 2013 

 
 

DIA 06 DE NOVEMBRO - QUARTA-FEIRA (tarde) 

SC 01 
Sala 206 

Coordenador(a): Antonio Mauricio Medeiros Alves 

Monitora: Talita Mastrantonio 

HORÁRIO TRABALHO AUTOR(A) / AUTORES(AS) 

14:00 - 14:15 
A LÍNGUA E A CULTURA POMERANA NA 
ESCOLA GERMANO HÜBNER ATRAVÉS DO 
PROJETO POMERANDO 

Danilo Kuhn da Silva 

14:15 - 14:30 
MEMÓRIAS DE EX-ALUNOS SOBRE UM 
ENSINO DE MATEMÁTICA NO COLÉGIO DE 
APLICAÇÃO DA BAHIA (1966-1976) 

Diogo Franco Rios 

14:30 - 14:45 

MEMÓRIAS DE FORMAÇÃO INICIAL DE 
PROFESSORES DE MÚSICA EM 
CONTEXTO URUGUAIO: A INFLUÊNCIA DA 
FAMÍLIA 

Luciane Wilke Freitas Garbosa 
Franciele Maria Anezi 
Vanessa Weber 

14:45 - 15:00 
MEMÓRIAS QUE ECOAM NO FAZER 
DOCENTE: UM ESTUDO SOBRE 
NARRATIVAS DE PROFESSORAS 

Maiara Michele Carvalho Correa 

15:00 - 15:30 Debate sobre os 4 primeiros trabalhos da sala 

15:30 - 15:45 Intervalo 

15:45 - 16:00 

ASPECTOS DA TRAJETÓRIA 
PROFISSIONAL DA PROFESSORA 
PRIMÁRIA CECY CORDEIRO THOFEHRN E 
A MATEMÁTICA ESCOLAR (1941-1971) 

Antônio Maurício Alves 

16:00 - 16:15 
O COLÉGIO DE APLICAÇÃO DA UFRGS: 
MEMÓRIAS APAGADAS (1954-1996) 

Doris Bittencourt Almeida 
Valeska Alessandra de Lima 
Thaise Mazzei da Silva 

16:15 - 16:30 
O PROJETO MINERVA: UMA HISTÓRIA 
(1970 ï 1983) 

Jose Carlos Santos 

16:30 - 16:45 
A ESCOLA ÉRICO VERÍSSIMO EM VISTA 
GAÚCHA - RS: MEMÓRIAS REVISITADAS 

Fabiana Regina da Silva 
Cinara Dalla Costa Velásquez 
Josiane Caroline Machado 
Carré 

16:45 - 17:15 Debate sobre os últimos 4 trabalhos da sala 

17:15 - 17:30 Tempo de tolerância (para caso de atrasos na sala) 
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DIA 06 DE NOVEMBRO - QUARTA-FEIRA (tarde) 

SC 02 
Sala 301 

Coordenador(a): Elomar Tambara 

Monitora: Nitéri Ferreira Vieira 

HORÁRIO TRABALHO AUTOR(A) / AUTORES(AS) 

14:00 - 14:15 

A ORGANIZAÇÃO E O TRATAMENTO 
TÉCNICO DA HEMEROTECA DO CENTRO 
DE DOCUMENTAÇÃO (CEDOC-CEIHE): UM 
ESPAÇO PARA SALVAGUARDAR A 
HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DA CIDADE DE 
PELOTAS/RS 

Vanessa Barrozo Teixeira 
Aline Dauniz Sicca 
Nitéri Ferreira Vieira 
Scheila Duarte 

14:15 - 14:30 
MAGISTÉRIO, EDUCAÇÃO E POLÍTICA NOS 
JORNAIS CORREIO DO POVO E ÚLTIMA 
HORA (1963-1964)  

Beatriz Fischer 

14:30 - 14:45 
A MATERIALIDADE E OS PROTOCOLOS DE 
LEITURA: PRIMEIROS OLHARES SOBRE O 
JORNAL ñFAZENDO HISTčRIAò 

Patrícia Vieira 

14:45 - 15:00 
ñPROGRAMA DE SOCIOLOGIAò DE AMARAL 
FONTOURA: NOTAS SOBRE UM 
COMPÊNDIO DA DÉCADA DE 1940 

Marcelo Pinheiro Cigales 

15:00 - 15:30 Debate sobre os 4 primeiros trabalhos da sala 

15:30 - 15:45 Intervalo 

15:45 - 16:00 
ANÁLISE E ESTUDO DE IMPRESSOS - A 
REVISTA ñO PEQUENO LUTERANO 

Patrícia Weiduschadt 

16:00 - 16:15 
A PRODUÇÃO GAÚCHA DE LIVROS 
DIDÁTICOS ENTRE OS ANOS DE 1940 A 
1980 

Cícera Marcelina Vieira 
Mônica Maciel Vahl 
Chris de Azevedo Ramil 
Francieli Daiane Borges 

16:15 - 16:30 
MICUIM: O OFICIAL E IRREVERENTE 
JORNALZINHO DO CLUBE EXCURSIONISTA 
SERRA DO MAR (CESM 1948-1958) 

Gabriela Mathias de Castro 

16:30 - 16:45 
MISSÃO EDUCACIONAL AO URUGUAI: 
APRENDIZAGEM, MÉTODOS, PRINCÍPIOS 

Elomar Tambara 
Eduardo Arriada 

16:45 - 17:00 

O JORNAL ESTRELLA DO SUL COMO UMA 
ESTRATÉGIA DE INTERVENÇÃO NO 
DEBATE EDUCACIONAL NA PRIMEIRA 
METADE DE 1930 

Adriana Duarte Leon 

17:00 - 17:30 Debate sobre os últimos 5 trabalhos da sala 
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DIA 06 DE NOVEMBRO - QUARTA-FEIRA (tarde) 

SC 03 
Sala 304 

Coordenador(a): Rita de Cássia Grecco dos Santos 

Monitora: Janaína Barela Meireles 

HORÁRIO TRABALHO AUTOR(A) / AUTORES(AS) 

14:00 - 14:15 
A LITERATURA COMO PRIVILEGIADA 
LEITORA DOS SIGNOS DA HISTÓRIA 

Francieli Daiane Borges 

14:15 - 14:30 
A REVISTA O ESTUDO E SUAS 
FOTOGRAFIAS: ALGUNS APONTAMENTOS 
DE PESQUISA 

Andréa Silva de Fraga 

14:30 - 14:45 
A SOCIEDADE DE PROPAGANDA DO TIRO 
BRAZILEIRO DE RIO GRANDE E AS LINHAS 
DE TIRO: ESCOLAS DE BRASILIDADE 

Genivaldo Gonçalves Pinto 

14:45 - 15:00 

ñA TOMADA DA PONTE DA AZENHAò, 
ñEXPEDI¢ëO A LAGUNAò E ñA CHEGADA 
DOS CASAIS A¢ORIANOSò: A TRAJETčRIA 
DE TRÊS PINTURAS HISTÓRICAS 

Marlene Ourique do Nascimento 

15:00 - 15:30 Debate sobre os 4 primeiros trabalhos da sala 

15:30 - 15:45 Intervalo 

15:45 - 16:00 

AUGUSTO CURY E AUTORES DE LIVROS 
DE AUTOAJUDA PARA PROFESSORES NA 
CONTEMPORANEIDADE: UM CAPÍTULO NA 
HISTÓRIA DAS PRÁTICAS DE LEITURA DE 
DOCENTES NO BRASIL 

Carine Winck Lopes 

16:00 - 16:15 
JOHN STUART MILL E A DEFESA DA 
ESCOLA PRIVADA E LAICA 

Itamaragiba Chaves Xavier 

16:15 - 16:30 
O TRABALHO DOCENTE NO ESTADO NOVO 
(1937-1945) EM PELOTAS/RS 

Vanessa dos Santos Lemos 

16:30 - 16:45 

OS JOVENS E ADULTOS NA POLÍTICA 
EDUCACIONAL CUBANA: PERSPECTIVA 
SOCIOCULTURAL DA HISTÓRIA DA 
EDUCAÇÃO EM CUBA (1959-1985) 

Rita de Cássia Grecco dos 
Santos 
Francisco Furtado Gomes Riet 
Vargas 

16:45 - 17:00 

UM ESTUDO COMPARATIVO ENTRE AS 
LEIS DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO, LEIS 4024/61 E 9394/96 NO 
QUE TANGE AO ENSINO SUPERIOR 

Cristiane Hoffmann Moreira 

17:00 - 17:30 Debate sobre os últimos 5 trabalhos da sala 



 

SESSÕES DE COMUNICAÇÕES 26 

 

DIA 06 DE NOVEMBRO - QUARTA-FEIRA (tarde) 

SC 04 
Sala 306 

Coordenador(a): Zita Possamai 

Monitora: Luíza Larrossa da Fonseca 

HORÁRIO TRABALHO AUTOR(A) / AUTORES(AS) 

14:00 - 14:15 
O USO DOS ARQUIVOS UNIVERSITÁRIOS 
COMO FONTE DE PESQUISA PARA 
ESTUDOS EM HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 

Tatiane Vedoin Vieiro 

14:15 - 14:30 

A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ENQUANTO 
CAMPO DE MÚLTIPLAS RELAÇÕES: 
APROXIMAÇÕES COM A MUSEOLOGIA E O 
ESTUDO DOS MUSEUS  

Ana Carolina Gelmini de Faria 

14:30 - 14:45 
DO ENSINO À MEMÓRIA: OS MUSEUS 
ESCOLARES EM PORTO ALEGRE  

Zita Possamai 
Nara Beatriz Witt 

14:45 - 15:00 
ASPECTOS DA HISTÓRIA DA BIBLIOTECA 
PÚBLICA MUNICIPAL DE PIRATINI/RS (1977-
1982): ACERVO, LEITURAS E LEITORES 

Darlene Rosa da Silva 

15:00 - 15:30 Debate sobre os 4 primeiros trabalhos da sala 

15:30 - 15:45 Intervalo 

15:45 - 16:00 HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO E MUSEUS Natália Thielke 

16:00 - 16:15 
MUSEU ESCOLAR: REORGANIZAÇÃO DO 
ACERVO DA ESCOLA MARISTA EM SÃO 
GABRIEL ï RS 

Maria Aparecida Possati dos 
Santos 
Carlos Alberto Xavier Garcia 

16:15 - 16:30 

UM OLHAR SOBRE AS AÇÕES 
EDUCATIVAS DO PROGRAMA DE 
PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL DA REGIÃO DO ANGLO 

Nóris Leal 

16:30 - 16:45 
O(S) LIVRO(S) DE LEITURA ¿QUIERES 
LEER? E QUERES LER?: DO URUGUAI 
PARA O RIO GRANDE DO SUL 

Gabriela Nogueira 
Eliane Peres 
Caroline Braga Michel 

16:45 - 17:00 

O PRIMEIRO GABINETE DE LEITURA DA 
PROVÍNCIA DE SÃO PEDRO DO RIO 
GRANDE DO SUL: UM ESPAÇO PARA A 
CULTURA LETRADA DA CIDADE DO RIO 
GRANDE (1846-1878) 

Vanessa Barrozo Teixeira 

17:00- 17:30 Debate sobre os últimos 5 trabalhos da sala 
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DIA 06 DE NOVEMBRO - QUARTA-FEIRA (tarde) 

SC 05 
Sala 308 

Coordenador(a): Vânia Grim Thies 

Monitora: Joseane Monks 

HORÁRIO TRABALHO AUTOR(A) / AUTORES(AS) 

14:00 - 14:15 

A ESCRITA EPISTOLAR E O CLERO 
FRONTEIRIÇO: UMA LEITURA DAS CARTAS 
DE DOM JOAQUIM ACERCA DA FORMAÇÃO 
E ATUAÇÃO DO CLERO NA DIOCESE DE 
PELOTAS  

Carla Gastaud 
Cristiele Santos de Souza 

14:15 - 14:30 
CONTRIBUIÇÕES PARA UMA ESCRITA 
BRASILEIRA: O ENSINO DA ESCRITA NAS 
PUBLICAÇÕES DE ORMINDA MARQUES 

Carolina Monteiro 

14:30 - 14:45 

CÓPIA DE ATIVIDADES DE CARTILHAS: O 
QUE REVELAM OS CADERNOS DE 
PLANEJAMENTO DE UMA PROFESSORA 
ALFABETIZADORA (1983-2000) 

Cícera Vieira 
Joseane Cruz 
Fernanda Noguez Vieira 

14:45 - 15:00 

A INSTITUIÇÃO ESCOLAR DE ENSINO 
PRIMÁRIO EXTERNATO SÃO JOSÉ NA 
DÉCADA DE 1950: OS DIÁRIOS DE CLASSE 
COMO FONTE DOCUMENTAL 

Luiza Gonçalves Fagundes 

15:00 - 15:30 Debate sobre os 4 primeiros trabalhos da sala 

15:30 - 15:45 Intervalo 

15:45 - 16:00 
ABECEDÁRIOS EM CIRCULAÇÃO: ENTRE 
DICIONÁRIOS, LIVROS E CARTILHAS 
ESCOLARES 

Maria Stephanou 
Mariana Venafre 

16:00 - 16:15 

CADERNOS DE DITADO:VITRINE DO 
ENSINO DE ORTOGRAFIA NA ESCOLA 
PRIMÁRIA (COLÉGIO FARROUPILHA/RS ï 
1948/1991) 

Maria Helena Câmara Bastos 

16:15 - 16:30 
CARTAS DE FRONTEIRA: UM UNIVERSO 
PECULIAR 

Carla Gastaud 

16:30 - 16:45 
TÍTULOS DE LIVROS PARA O ENSINO DA 
LEITURA E DA ESCRITA COMO PROJETO 
ENUNCIATIVO (1950-2006) 

Eliane Peres 
Vânia Grim Thies 
Joseane Monks 

16:45 - 17:15 Debate sobre os últimos 4 trabalhos da sala 

17:15 - 17:30 Tempo de tolerância (para caso de atrasos na sala) 

 



 

SESSÕES DE COMUNICAÇÕES 28 

 

DIA 06 DE NOVEMBRO - QUARTA-FEIRA (tarde) 

SC 06 
Sala 309 

Coordenador(a): Edelbert Krüger 

Monitor: Cassiano Caldeira 

HORÁRIO TRABALHO AUTOR(A) / AUTORES(AS) 

14:00 - 14:15 
A EXPERIÊNCIA DAS PRIMEIRAS 
MULHERES DOCENTES NO COLÉGIO 
MILITAR DE PORTO ALEGRE 

Patrícia Carra 

14:15 - 14:30 
UM NOVO CENÁRIO PARA A EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLOGICA NO RIO 
GRANDE DO SUL 

Edelbert Krüger 
Elomar Tambara 

14:30 - 14:45 
À SOMBRA DAS TRÊS FIGUEIRAS: O NOVO 
COLÉGIO FARROUPILHA (PORTO ALEGRE/ 
RS ï 1962)  

Lucas Grimaldi 

14:45 - 15:00 
APROPRIAÇÕES DAS CLASSES 
EXPERIMENTAIS SECUNDÁRIAS NO 
ESTADO DE SÃO PAULO (1955-1964) 

Letícia Vieira 
Norberto Dallabrida 

15:00 - 15:30 Debate sobre os 4 primeiros trabalhos da sala 

15:30 - 15:45 Intervalo 

15:45 - 16:00 

AS ESCOLAS ISOLADAS NO PERÍODO DE 
IMPLANTAÇÃO DO MODELO ESCOLAR 
SERIADO NO RIO GRANDE DO SUL (1909-
1942) 

Natália Gil 

16:00 - 16:15 

FACULDADE DE DIREITO DE 
PELOTAS/BRASIL - CONSIDERAÇÕES EM 
TORNO DE DOIS CONTEXTOS: SUA 
ORIGEM EM 1912 E CINCO DÉCADAS 
DEPOIS 

Valesca Brasil Costa 
Beatriz Fischer 

16:15 - 16:30 

O HISTÓRICO DE INSTITUIÇÕES 
EDUCATIVAS E SEUS DIÁLOGOS ENTRE 
OS MICRO-ESPAÇOS E AS MACRO-
ESTRUTURAS: CORRELAÇÕES DO 
DIREITO À EDUCAÇÃO E A 
OBRIGATORIEDADE DO ESTADO 

Ariane dos Reis Duarte 
Artur Diego da Silva Alexandrino 

16:30 - 16:45 

COLLEGIO ELEMENTAR CASSIANO DO 
NASCIMENTO: CRIAÇÃO E PRIMEIROS 
ANOS DE FUNCIONAMENTO ï PELOTAS 
(1913-1923) 

Nitéri Ferreira Vieira 
Aline Dauniz Sicca 
Giana Lange do Amaral 

16:45 - 17:00 
A ESCOLA PRIMÁRIA NO PROJETO 
CIVILIZATÓRIO INDUSTRIAL NO BRASIL 

Flávio Anício Andrade 

17:00 - 17:30 Debate sobre os últimos 5 trabalhos da sala 

 



 

SESSÕES DE COMUNICAÇÕES 29 

 

DIA 07 DE NOVEMBRO - QUINTA-FEIRA (tarde) 

SC 07 
Sala 206 

Coordenador(a): Lisiane Sias Manke 

Monitora: Luíza Larrossa da Fonseca 

HORÁRIO TRABALHO AUTOR(A) / AUTORES(AS) 

14:00 - 14:15 

LEITURA DE MULHERES AGRICULTORAS 
IDOSAS DA CIDADE DE VERANÓPOLIS - 
RS: ESTUDO A PARTIR DE NARRATIVAS 
ORAIS  

Janaina Carobin Marin 
Renata Braz Gonçalves 

14:15 - 14:30 

OS LIVROS PARA O ENSINO DA LEITURA E 
DA ESCRITA E OS CONTRATOS DO 
PROGRAMA DO LIVRO DIDÁTICO PARA O 
ENSINO FUNDAMENTAL ï 1972  

Mônica Maciel Vahl 
Cícera Marcelina Vieira 

14:30 - 14:45 

ACERVOS ESCOLARES E HISTÓRIA DAS 
INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS: O CASO DA 
ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL GENERAL OSÓRIO 

Maria Augusta Martiarena de 
Oliveira 

14:45 - 15:00 

OS DIÁRIOS DE CLASSE (1930-1940) E A 
CARTILHA ñ...ESTOU LENDO!!!ò (1978-1989): 
ELEMENTOS DA PRÁTICA ESCOLAR 
MATOGROSSENSE 

Luiza Gonçalves Fagundes 
Alessandra Pereira Carneiro 
Rodrigues 

15:00 - 15:30 Debate sobre os 4 primeiros trabalhos da sala 

15:30 - 15:45 Intervalo 

15:45 - 16:00 
O DIÁRIO DA DIRETORA DO CURSO 
PRIMÁRIO DO COLÉGIO FARROUPILHA ï 
POA/RS (1968/1973) 

Alice Rigoni Jacques 

16:00 - 16:15 
TRAÇOS DENTRO E FORA DA ESCOLA: 
UMA ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA DAS 
ESCRITURAS ORDINÁRIAS 

Roberta Barbosa dos Santos 

16:15 - 16:30 
A CIRCULAÇÃO DA CULTURA ESCRITA EM 
CONTEXTOS RURAIS: O CASO DE 
LEITORES ASSÍDUOS 

Lisiane Sias Manke 

16:30 - 16:45 

A IMPLANTAÇÃO DA REFORMA 
EDUCACIONAL NO RIO GRANDE DO SUL: 
UMA ANÁLISE DA REVISTA DO ENSINO NA 
ERA VARGAS 

Marlos Mello 

16:45 - 17:15 Debate sobre os últimos 4 trabalhos da sala 

17:15 - 17:30 Tempo de tolerância (para caso de atrasos na sala) 

 



 

SESSÕES DE COMUNICAÇÕES 30 

 

DIA 07 DE NOVEMBRO - QUINTA-FEIRA (tarde) 

SC 08 
Sala 251 

Coordenador(a): Giana Lange do Amaral 

Monitora: Aline Dauniz Sicca 

HORÁRIO TRABALHO AUTOR(A) / AUTORES(AS) 

14:00 - 14:15 

UM ESTUDO COMPARADO DO ENSINO 
SECUNDÁRIO DAS CIDADES DE PELOTAS 
E RIO GRANDE /RS (DÉCADAS DE 1870 A 
1910) 

Hardalla Santos do Valle 
Giana Lange do Amaral 

14:15 - 14:30 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
PÚBLICA: DAS ESCOLAS DE APRENDIZES 
ARTÍFICES À CRIAÇÃO DOS INSTITUTOS 
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Michele de Almeida Schmidt 
Miguel Alfredo Orth 

14:30 - 14:45 
MATRÍCULA E TRAJETÓRIA DE ALUNOS NA 
ESCOLA PRIMÁRIA: O CASO DA 38ª AULA 
MISTA DE PORTO ALEGRE (1910-1918) 

Joseane Leonardi Craveiro El 
Hawat 

14:45 - 15:00 

ORGANIZACIONES DE EDUCACIÓN 
SUPERIOR Y ÉTICA DE LA 
RESPONSABILIDAD SOCIAL. UNA MIRADA 
A LA MICROPOLÍTICA DEL INSTITUTO 
NORMAL RURAL (1960) 

Gabriela Esteva 

15:00 - 15:30 Debate sobre os 4 primeiros trabalhos da sala 

15:30 - 15:45 Intervalo 

15:45 - 16:00 
OS CONCEITOS DE PIERRE BOURDIEU 
COMO INSTRUMENTOS DE ANÁLISE DE 
INSTITUIÇÃO EDUCATIVA 

Clarice Rego Magalhães 

16:00 - 16:15 
PRIMEIROS ANOS DE FUNCIONAMENTO 
DO COLLEGIO ELEMENTAR FELIX DA 
CUNHA EM PELOTAS/RS (1913 ï 1930) 

Aline Dauniz Sicca 

Nitéri Ferreira Vieira 
Giana Lange do Amaral 

16:15 - 16:30 

A EDUCAÇÃO INFANTIL EM TUBARÃO/SC: 
ESTUDO DA ORGANIZAÇÃO E PRÁTICA 
PEDAGÓGICA EM UMA INSTITUIÇÃO 
INFANTIL (1960-1970) 

Marlise de Medeiros Nunes de 
Pieri 

16:30 - 16:45 
UNIVERSIDADE NO BRASIL: 
UNIVERSIDADE COMUNITÁRIA E 
REGIONAL NA SERRA GAÚCHA 

Eliana Gasparini Xerri 

16:45 - 17:00 

CONJUNTURA PARA A HISTÓRIA DA 
EDUCAÇÃO DE LOS ABAJO NA REPÚBLICA 
VELHA (1889-1930): PENSANDO UMA 
HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NA CIDADE DE 
RIO GRANDE/RS  

Rita de Cássia Grecco dos 
Santos 
Francisco Vargas 

17:00 - 17:30 Debate sobre os últimos 5 trabalhos da sala 

 



 

SESSÕES DE COMUNICAÇÕES 31 

 

DIA 07 DE NOVEMBRO - QUINTA-FEIRA (tarde) 

SC 09 
Sala 253 

Coordenador(a): Eliane Peres 

Monitora: Joseane Monks 

HORÁRIO TRABALHO AUTOR(A) / AUTORES(AS) 

14:00 - 14:15 

A NACIONALIZAÇÃO DO ENSINO E AS 
CAMPANHAS DE ALFABETIZAÇÃO NAS 
PÁGINAS DO CORREIO DE SÃO LEOPOLDO 
(1937-1951) 

Ariane dos Reis Duarte 

14:15 - 14:30 
AS CONTRIBUIÇÕES DA IMPRENSA NÃO 
PEDAGÓGICA NA PESQUISA: O ASILO DE 
ÓRFÃS SÃO BENEDITO 

Jeane Caldeira 
Jesuína Schwanz 

14:30 - 14:45 

APONTAMENTOS HISTÓRICOS SOBRE A 
INSTRUÇÃO PÚBLICA NA CIDADE DO RIO 
GRANDE, A FUNDAÇÃO DO GINÁSIO 
LEMOS JÚNIOR E O CONCEITO DE 
INSTITUIÇÃO 

Fernanda Lisiane de Oliveira 
Sauer 
Carmen Beatriz Pereira Leal 

14:45 - 15:00 

OBJETOS À VENDA: A COMERCIALIZAÇÃO 
DE MATERIAIS ESCOLARES VEICULADA 
EM JORNAIS DE SANTA CATARINA (1915-
1950) 

Sélia Ana Zonin 
Hiassana Scaravelli 

15:00 - 15:30 Debate sobre os 4 primeiros trabalhos da sala 

15:30 - 15:45 Intervalo 

15:45 - 16:00 

OSTENSOR BRASILEIRO. JORNAL 
LITERÁRIO E PICTORIAL (1845-1846): UM 
PROJETO EDUCATIVO DO CIDADÃO 
BRASILEIRO 

Tatiane de Freitas Ermel 
Marcelo da Silva Rocha 

16:00 - 16:15 

RECLAME, PROPAGANDA E MARKETING 
EDUCACIONAL: VISIBILIDADE PARA AS 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO PRIVADAS DE 
PELOTAS-RS NOS SÉCULOS XIX, XX, XXI 

Helena de Araújo Neves 

16:15 - 16:30 

RELAÇÕES ENTRE AS AUTORAS DE 
CARTILHAS, AS EDITORAS E O ESTADO 
NO RIO GRANDE DO SUL ENTRE AS 
DÉCADAS DE 1940 A 1970 

Eliane Peres 
Chris de Azevedo Ramil 
Mônica Maciel Vahl 

16:30 - 16:45 

VALORES CÍVICOS NOS CADERNOS 
ESCOLARES DO CURSO PRIMÁRIO 
(COLÉGIO FARROUPILHA/RS, DÉCADA 
1950) 

Milene Moraes de Figueiredo 

16:45 - 17:15 Debate sobre os últimos 4 trabalhos da sala 

17:15 - 17:30 Tempo de tolerância (para caso de atrasos na sala) 

 



 

SESSÕES DE COMUNICAÇÕES 32 

 

DIA 07 DE NOVEMBRO - QUINTA-FEIRA (tarde) 

SC 10 
Sala 307 

Coordenador(a): Diogo Franco Rios 

Monitora: Talita Mastrantonio 

HORÁRIO TRABALHO AUTOR(A) / AUTORES(AS) 

14:00 - 14:15 

A IMPORTÂNCIA PEDAGÓGICA DO 
DIRETOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA NA 
PRIMEIRA REPÚBLICA NA PRAÇA DE 
DESPORTOS: PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES, 
O CASO DE BAGÉ/RS 

Alessandro Carvalho Bica 
Berenice Corsetti 

14:15 - 14:30 

A PEDAGOGIA DA EDUCAÇÃO 
ANTROPOCÊNTRICA: OS ANIMAIS E AS 
PLANTAS NOS LIVROS DE ENSINO DE 
CIÊNCIAS (1960-1970) 

Catia Elaine Alves Contante 
Cynara de Oliveira Geraldo 
Carlos Renato Carola 

14:30 - 14:45 

DELSUAMY VIVEKANANDA MEDEIROS 
(1938-2004): REFLEXÕES SOBRE UM 
PERFIL PEDAGÓGICO-MUSICAL NO SUL 
DO RIO GRANDE DO SUL 

Daniel Ribeiro Medeiros 

14:45 - 15:00 

EDUCACIÓN DEL CUERPO Y 
CONFIGURACIONES CURRICULARES EN 
LA PRIMERA MODALIDAD DE FORMACIÓN 
PARA EL DICTADO DE LA ñGIMNASTICAò EN 
LA ESCUELA EN URUGUAY 

Paola Dogliotti 

15:00 - 15:30 Debate sobre os 4 primeiros trabalhos da sala 

15:30 - 15:45 Intervalo 

15:45 - 16:00 

O CUIDADO NA ENFERMAGEM: COMO 
ENSINÁ-LO E APRENDÊ-LO? UMA ANÁLISE 
A LUZ DA HISTÓRIA ORAL EM 
UNIVERSIDADES GAÚCHAS 

Ruy de Almeida Barcellos 
Lúcio Kreutz 

16:00 - 16:15 
HISTÓRIA DO ENSINO DE HISTÓRIA NO RS: 
ANÁLISE REFLEXIVA A PARTIR DAS 
LIÇÕES DO RIO GRANDE 

Carlos Alberto Xavier Garcia 

16:15 - 16:30 

O CURSO DE REFRIGERAÇÃO INDUSTRIAL 
E DOMICILIAR DO COLÉGIO TÉCNICO 
INDUSTRIAL DE RIO GRANDE: PIONEIRO 
NO BRASIL 

Josiane Alves da Silveira 
Jarbas Luiz Lima de Souza 

16:30 - 16:45 
A DISCIPLINA DE EDUCAÇÃO FÍSICA NOS 
ORDENAMENTOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA: 1961-1996 

Rony Centeno Junior 

16:45 - 17:15 Debate sobre os últimos 4 trabalhos da sala 

17:15 - 17:30 Tempo de tolerância (para caso de atrasos na sala) 

 



 

SESSÕES DE COMUNICAÇÕES 33 

 

DIA 07 DE NOVEMBRO - QUINTA-FEIRA (tarde) 

SC 11 
Sala 308 

Coordenador(a): Patrícia Weiduschadt 

Monitora: Janaína Barela Meireles 

HORÁRIO TRABALHO AUTOR(A) / AUTORES(AS) 

14:00 - 14:15 
ESCOLAS ÉTNICAS POLONESAS NO RIO 
GRANDE DO SUL 1875 ï 1939 

Adriano Malikoski 

14:15 - 14:30 
A TENDÊNCIA GREGÁRIA DOS 
IMIGRANTES ALEMÃES E TEUTO-
BRASILEIROS EM PELOTAS - SÉCULO XIX 

Maria Angela Peter da Fonseca 
Elomar Tambara 

14:30 - 14:45 
JORNAL STELLA DôITALIA E A DEFESA DAS 
ESCOLAS ITALIANAS DE PORTO ALEGRE 
(1902-1904) 

Gelson Rech 

14:45 - 15:00 

OS PRIMEIROS TEMPOS DE ESCOLA EM 
LOMBA GRANDE: ESCOLA DA 
COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA 
(1834-1881) 

José Edimar de Souza 
Luciane Sgarbi S. Grazziotin 

15:00 - 15:30 Debate sobre os 4 primeiros trabalhos da sala 

15:30 - 15:45 Intervalo 

15:45 - 16:00 
PRÁTICA DOCENTE EM UMA ESCOLA 
PAROQUIAL DE ARROIO DO PADRE ï RS 
(1950-1960) 

Cássia Beiersdorf 
Patrícia Weiduschadt 

16:00 - 16:15 

A DIVERSIDADE CULTURAL NA ESCOLA: 
UM ESTUDO COM ÊNFASE NO PROCESSO 
COLONIZATÓRIO POLONÊS EM DOM 
FELICIANO/RS 

Rozele Borges Nunes 

16:15 - 16:30 
A ESCOLA RURAL E O PROJETO 
CIVILIZATÓRIO INDUSTRIAL NO BRASIL 
(1930-1945) 

Flávio Anício Andrade 

16:30 - 16:45 

MEMÓRIAS DA PROFESSORA VANDA LIDE 
SCHUMACHER SOLDATELLI SOBRE A 
RELAÇÃO ESCOLA - COMUNIDADE, NA 
ANTIGA REGIÃO DE IMIGRAÇÃO 
ITALIANA/RS, 1941-1973 

Jordana Wruck Timm 
Lúcio Kreutz 

16:45 - 17:15 Debate sobre os últimos 4 trabalhos da sala 

17:15 - 17:30 Tempo de tolerância (para caso de atrasos na sala) 

 



 

SESSÕES DE COMUNICAÇÕES 34 

 

DIA 07 DE NOVEMBRO - QUINTA-FEIRA (tarde) 

SC 12 
Sala 309 

Coordenador(a): Giani Rabelo 

Monitor: Cassiano Caldeira 

HORÁRIO TRABALHO AUTOR(A) / AUTORES(AS) 

14:00 - 14:15 
O CIRCUITO DA PRODUÇÃO DE LIVROS 
DIDÁTICOS:O CASO DA COLEÇÃO TAPETE 
VERDE (DÉCADA DE 1970) 

Chris de Azevedo Ramil 

14:15 - 14:30 
AS ASSOCIAÇÕES AUXILIARES DA ESCOLA 
EM ESCOLAS PÚBLICAS DO SUL DE SANTA 
CATARINA (1938-1988) 

Mariane Rocha Niehues 
Vanessa Massiroli 
Giani Rabelo 

14:30 - 14:45 

A IMPLANTAÇÃO DO BANCO DE DADOS 
DIGITAL DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO 
(CEDOC-CEIHE): OTIMIZANDO O ACESSO À 
HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 

Vanessa Barrozo Teixeira 
Magali Martins Aquino 

14:45 - 15:00 
OS PRIMEIROS ANOS DE IMPLANTAÇÃO 
DO GINÁSIO DE ITABAIANA/SERGIPE (1949-
1953) 

Silvânia Santana Costa 

15:00 - 15:30 Debate sobre os 4 primeiros trabalhos da sala 

15:30 - 15:45 Intervalo 

15:45 - 16:00 
A EXPERIÊNCIA DAS PRIMEIRAS 
MULHERES DOCENTES NO COLÉGIO 
MILITAR DE PORTO ALEGRE 

Patrícia Carra 

16:00 - 16:15 
O CENTRO ESPÍRITA COMO ESPAÇO 
EDUCACIONAL: O ESTUDO 
SISTEMATIZADO DA DOUTRINA ESPÍRITA  

Marcelo Freitas Gil 

16:15 - 16:30 

UMA ANÁLISE DOS EXERCÍCIOS DE 
SEPARAÇÃO DE SÍLABAS NOS DIÁRIOS DE 
CLASSE DAS PROFESSORAS 
ALFABETIZADORAS (1972 A 2010) 

Gisele Ramos Lima 

16:30 - 16:45 

PROCESSOS IDENTITÁRIOS E 
REPRESENTAÇÕES CONSTRUINDO UMA 
INSTITUIÇÃO ESCOLAR: O COLÉGIO 
SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, BENTO 
GONÇALVES/RS (1956 ï1972)  

Julia Tomedi Poletto 
Lúcio Kreutz 

16:45 - 17:15 Debate sobre os últimos 4 trabalhos da sala 

17:15 - 17:30 Tempo de tolerância (para caso de atrasos na sala) 
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ñA TOMADA DA PONTE DA AZENHAò, ñEXPEDI¢ëO A LAGUNAò 
E ñA CHEGADA DOS CASAIS A¢ORIANOSò: 

A TRAJETÓRIA DE TRÊS PINTURAS HISTÓRICAS 
 
 

Marlene Ourique do Nascimento 
Programa de Pós Graduação em Educação ï UFRGS 

prof.marlenenascimento@gmail.com 
 
 

Resumo 
Este artigo insere-se no âmbito dos estudos em História cultural e História da Educação e 
pretende uma analise da produção e circulação de três telas a óleo encomendada por 
Borges de Medeiros, então governador do estado do Rio Grande do Sul para serem 
expostas no Palácio Piratini, sede do governo gaúcho. Apresento a seguir os resultados das 
primeiras aproximações com o corpus empírico desta pesquisa. O percurso a ser analisado 
compreende os anos de 1914 a 1935, desde a encomenda das obras até a sua instalação 
na edificação que abrigou o pavilhão de cultura da exposição do centenário da Revolução 
Farroupilha, hoje Instituto de Educação Flores da Cunha na cidade de Porto Alegre.  
Palavras-chave: Imagem, História, Educação. 

 
 

Pretendo neste artigo apresentar o resultado das primeiras aproximações 

com o corpus empírico do meu projeto de dissertação de Mestrado. Este projeto 

insere-se no âmbito dos estudos em História cultural e História da Educação e 

pretende analisar a produção e percurso de três grandes telas a óleo encomendada 

por Borges de Medeiros, para serem expostas no Palácio Piratini, sede do governo 

gaúcho. Em razão da grande dimensão das telas não foi possível sua instalação no 

palácio do governo, assim, a partir deste evento, estes objetos passam a percorrer 

uma singular trajetória dentro da cidade de Porto Alegre. 

O percurso a ser analisado compreende os anos de 1914 a 1935, desde a 

encomenda das obras até a sua instalação na edificação que abrigou o pavilhão de 

cultura da exposição do centenário da Revolução Farroupilha, hoje Instituto de 

Educação Flores da Cunha na cidade de Porto Alegre. 

Durante o mapeamento das informações sobre os eventos que envolvem 

estas obras deparei-me com a total ausência de trabalhos que as tenham como 

objeto de pesquisa. Chamou-me a atenção ainda, o numero de pessoas que 

desconheciam totalmente a existência destas telas. Analisar a trajetória destas obras 

e a história que as cerca é a razão principal deste projeto. 

mailto:Prof.marlenenascimento@gmail.com
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Ulpiano Bezerra de Meneses em seu artigo Rumo a uma História Visual 

(2005) parte do princípio da existência de uma dimensão visual no todo social, 

(MENESES, 2005, p. 35), ou seja, que dentro das relações sociais e da própria 

história estão presentes campos visuais, espaços sensíveis dentro das relações 

sociais. São nesses espaços sensíveis que as imagens habitam. 

Atentos em não reduzi-las a temas ou a meras ilustrações como vemos 

recorrentemente nos livros didáticos, não podemos analisar uma imagem partindo 

apenas do artefato que a sustenta, mas sim, inseri-la na sociedade que a produziu e 

cercá-la de informa­»es e perguntas. ñDeve-se concluir, sobretudo, pela exigência 

de examinar as fontes visuais mais do que como documentos, como ingredientes do 

pr·prio jogo social, na sua complexidade de heterogeneidadeò (MENESES, 2005, p. 

44). Se as imagens estão inseridas como agentes na sociedade e seus movimentos 

de circulação e recepção estão ligados aos indivíduos é importante que haja 

preocupação dos pesquisadores em analisá-las criticamente, assim como a 

complexa estrutura social que as abriga. 

 Desde o início do projeto sabíamos que um dos primeiros problemas a 

serem enfrentados seria a escassa produção acadêmica tendo como objeto de 

estudo estas obras em questão. Por isso quando busquei construir o estado da arte 

tive que voltar a minha atenção a trabalhos que pudessem me ajudar a 

contextualizar o período em questão. Interessa-me, tanto o período de encomenda 

das telas, que coincide com a etapa final da construção do Palácio Piratini, sede do 

governo do estado do Rio Grande do Sul na década de 1920, quanto o contexto de 

instalação delas na edificação que hoje abriga o Instituto de Educação Flores da 

Cunha.  

Reforço que a minha pretensão durante o estado da arte é contextualizar 

os eventos que fazem parte do período de produção destas obras, porém sem 

esquecer-se de contemplar trabalhos que se aproximam deste projeto pela intenção 

de pesquisa, no que diz respeito à cultura visual e representações. 

Em minha metodologia de pesquisa, utilizei como palavras ï chave no 

filtro de pesquisa da CAPS: Pintura Histórica, Arte Farroupilha, Centenário 

Farroupilha, Palácio Piratini e Borges de Medeiros. Utilizei nesta pesquisa, visto o 

reduzido número de trabalhos que se aproximam do meu problema de pesquisa, 
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tanto a op­«o ñexpress«o exataò quanto ¨ op­«o ñtodas as palavrasò. 

A dissertação de Mestrado de Luciana da Costa de Oliveira denominada 

O Rio Grande do Sul de Aldo Locatelli: Arte, Historiografia e Memória Regional nos 

Murais do Palácio Piratini é para mim de extrema importância, pois se relaciona 

muito com este projeto no que diz respeito à intenção de pesquisa.  

Em seu capítulo, O Palácio e as Artes, Oliveira trata das encomendas do 

estado feitas para adornar o recém-construído Palácio Piratini e a relação destas 

encomendas com a ideologia política dominante, chama a atenção à forma como era 

utilizada a pintura histórica no sentido de construir, reforçar e legitimar identidades. 

Afora as questões relacionadas especificamente à arquitetura, é de extrema 
relevância apontar, ainda, os planos elaborados para a decoração do 
Palácio Piratini. Esta, que não englobava apenas o conjunto escultórico de 
autoria do escultor francês Paul Landowski, visava, igualmente, à aquisição 
de pinturas a óleo de grande porte, executadas em telas, cuja temática 
centrava-se em fatos históricos que alicerçavam, no conjunto, os ideais 
republicanos (OLIVEIRA, 2011, p. 40). 

 

Para que seja possível a análise de uma imagem faz-se necessário um 

grande número de pontos de vista sobre ela. Um deles, passa pelo contexto e pela 

intenção da imagem. Neste sentido, a questão que se impõem sobre estas três 

obras é o ponto em comum entre elas: a temática da Revolução Farroupilha. Sobre 

isso Oliveira diz: 

Nesse sentido, buscando elementos na Revolução Farroupilha (1835-1845), 
pois esta representou o descontentamento máximo dos sul-rio-grandenses 
em relação à política imperial, nada mais justo que os mitos e os heróis 
fossem construídos a partir da visualização dos feitos de grandes homens e 
da apreensão de fatos específicos que foram levados a cabo pelos 
farroupilhas. Assim, é a partir da heroicização de determinados 
personagens e, também, do recorte temporal escolhido para ser 
rememorado, que a política republicana positivista encontra maneiras de 
reforçar e legitimar seu poder através da criação de fortes laços entre a 
sociedade e seu passado (OLIVEIRA, 2011, p. 45). 

 

No referido artigo, a autora trata das duas encomendas de Borges de 

Medeiros, uma à Lucilio de Albuquerque e outra a Augusto Luiz de Freitas, além das 

demais encomendas feitas ao longo deste processo a outros artistas, como Décio 

Vilares e Antônio Parreiras. 

No ano de 1914 durante uma das paralisações das obras do palácio, foi 

encomendada à Lucílio de Albuquerque uma tela de grandes dimensões e que sua 
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temática seguisse a linha de exaltação e celebração dos heróis e dos grandes feitos 

do povo rio-grandense. Segundo Oliveira: 

o assunto escolhido foi o memorável episódio histórico do transporte por 
terra da esquadrilha revolucionária de 1835, da Lagoa dos Patos ao 
Atlântico, sob a direção de Garibaldi. A pintura Garibaldi e a esquadra 
farroupilha, finalizada no ano de 1919, e realizada em óleo sobre tela com 
dimensões de grande porte (3,95 m X 6,20 m), desde o ano de 1935 
encontra-se no saguão do Instituto de Educação General Flores da Cunha 
(OLIVEIRA, 2011, p. 50). 

 

Da mesma forma, as outras duas telas foram encomendadas a Augusto 

Luiz de Freitas, artista que também se destacava na pintura histórica naquele 

momento. A autora também chama atenção para o fato de que Augusto Luiz de 

Freitas teve pouca relação com o estado, apesar de ter nascido em Porto Alegre. A 

este artista foram encomendadas duas telas, também com intenção de ficar no 

Palácio Piratini. 

Em 31 de agosto, o artista ñcontratou com o governador do Estado por 60 
contos de r®is tr°s grandes composi­»es hist·ricas a ·leo sobre telaò. A 
primeira delas, Chegada dos primeiros açorianos, era destinada à sala de 
recepções do pavimento térreo e media 5,23 m X 4,90 m. A segunda, 
Combate da Ponte da Azenha, que representava o combate inicial da 
Revolução Farroupilha ocorrido na Ponte de Azenha e compunha o 
ambiente da sala contígua à primeira, media 5,46 m X 3,76 m. A última, 
representando o episódio de Lindoya, do poema Uraguai, de Basílio da 
Gamaò, que viria a decorar o gabinete de trabalho do Presidente, 
igualmente apresentava grandes proporções, pois media 4,80 m X 3,80 
(OLIVEIRA, 2011, p. 53). 

 

Percebemos no que se refere a estas informações o fato de ser bem 

direcionada a intenção de alocar as telas de Lucilio de Albuquerque e Augusto Luiz 

de Freitas no Palácio Piratini, porém, não ficamos sabendo qual foi a razão de isso 

não ter acontecido. O que sabemos é que elas foram postas na edificação que 

abrigava o pavilhão de cultura da Exposição do Centenário Farroupilha no ano de 

1935. O que nos coloca mais uma questão: onde elas estiveram por estes anos? 

Esta é uma das questões que serão investigas por esta pesquisa e que nada a este 

respeito foi encontrado em trabalhos acadêmicos até o presente momento. 

Desta forma, este trabalho foi de grande importância no sentido se 

contextualizar a produção artística desenvolvida para o Palácio Piratini. Apesar de o 

trabalho não ter relação direta com a trajetória destes objetos, ele se insere 

totalmente neste período. 
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Em 20 de Setembro de 1935 inaugurava em Porto Alegre a Exposição em 

comemoração ao centenário da Revolução Farroupilha. O evento aconteceu na 

ñv§rzeaò ou ñcampo da reden­«oò hoje denominado Parque Farroupilha, mais 

conhecido como Parque da Redenção. 

Em A exposição do Centenário da Revolução Farroupilha nas páginas 

dos jornais Correio do Povo e A Federação, dissertação de Mestrado apresentada 

na Pontifícia Universidade Católica por Giovani Costa Ceroni, temos um panorama, 

no capitulo II, do contexto da exposição do centenário. 

A ideia de realizar uma grande exposição comemorativa do centenário da 
Revolução Farroupilha surgiu no final do ano de 1933, por iniciativa dos 
produtores rurais, através de sua entidade, a Federação das Associações 
Rurais do estado (FARSUL), baseado no sucesso obtido por exposições 
anteriores realizadas no Rio Grande do Sul e no Brasil, em especial a 
Exposição Estadual Rural de 1931 (CERONI, 2009, p. 13). 

 

A exposição que foi encerrada apenas em janeiro de 1936, foi evento de 

grande porte organizado pelo governo do estado para celebrar a memória dos heróis 

farrapos. A grande exposição reuniu 3080 expositores de dentro e de fora do estado 

do Rio Grande do Sul, sendo amplamente divulgado pela imprensa local durante 

todo o ano de 1935. Segundo Ceroni, ainda em 1934 a imprensa gaúcha divulgava 

matérias periódicas sobre o evento que estava por vir, frisando assim o importante 

papel da imprensa no sentido de divulgar e dar grandes vultos a exposição. 

De acordo com Ceroni, no relatório de Alberto Bins sobre a exposição o 

número de visitantes chegou a mais de um milhão em um momento em que Porto 

Alegre contava com cerca de 300 mil habitantes. Observamos a partir do porte do 

evento o desejo de exaltação daqueles que fizeram parte da revolução, assim como 

de manter a memória daquele período viva no imaginário gaúcho. 

O que procuro ressaltar mostrando a grandiosidade deste evento é o fato 

de as obras em questão terem relação com a construção da memória ligada a estes 

fatos. Nesse momento os membros do Instituto Histórico do Rio Grande do Sul 

produzem um grande número de artigos e trabalhos sobre a Revolução Farroupilha 

que servirão de subsídio a historiografia do período. 

Isso nos leva a pensar que as comemorações do centenário assim como 

a atenção dos seus dirigentes estão para além do estado, inserida no corrente 
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daquele período. E assim todo este cenário influenciou na construção dos discursos 

a cerca do centenário da revolução e da própria história da revolução, que foi neste 

momento revisitada com um novo olhar. 

Em se tratando de trabalhos que tenham como objeto de pesquisa as 

pinturas históricas temos a tese de Doutorado de Consuelo Alcione Borba Duarte 

Schlichta, A Pintura Histórica e a Elaboração de uma Certidão Visual para a nação 

no Século XIX, apresentada na Universidade Federal do Paraná no ano de 2006. 

Nesta tese Consuelo aborda a relação entre arte e história analisando o 

que ela chama de patrimônio biográfico-visual da nação. Que é neste caso o 

conjunto de elementos pictóricos cujos símbolos contribuem para a formação de um 

imaginário nacional. 

Segundo ela a iconografia pictórica é fonte de representação e 

compreensão dos acontecimentos históricos. Partindo do quadro Independência ou 

Morte de Pedro Américo a autora analisa as tensões entre arte e histórica. 

Nossa referência são as obras de gênero histórico que compõe o patrimônio 
"biográfico-visual" da nação e retratam os grandes momentos históricos e 
seus heróis, com destaque para a tela Independência ou Morte, de Pedro 
Américo de Figueiredo e Melo (1843-1905), na qual ele dá visibilidade ao 
ato que anunciou a emancipação nacional. Em nosso entendimento, esta 
obra é um dos exemplos mais reveladores não só da articulação, mas 
também da tensão entre o pictórico e o histórico, e seu autor, chave para a 
compreensão da Pintura Histórica brasileira à época (SCHILICHTA, 2006, p. 
1). 

 

Segundo a autora a pintura histórica vem para legitimar simbolicamente o 

fato histórico em si. Sabemos é claro, que os textos produzidos pelos historiadores 

também não são uma construção exata do que foi o fato no passado. Existem 

diferentes formas de análise do texto escrito, perguntas que fazemos ao texto para 

que a partir delas possamos resgatar o que mais se aproxima do passado. Com a 

imagem, e no caso a pintura histórica, acontece da mesma forma, porém a 

perguntas são outras. Mas, as imagens têm ainda o poder de legitimar um fato 

histórico ou ainda construir uma memória a partir dele, daí a relevância de os 

historiadores se apropriarem das formas de leitura de imagem e dedicarem a devida 

importância a este tema. 

A montagem de um imaginário é particularmente importante na construção 
simbólica de qualquer regime político, sobretudo em momentos de 
redefinição da identidade nacional. E, assim como o tema da independência 
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em meados do século XIX ganhou destaque na historiografia, o Sete de 
Setembro, como momento fundador da Pátria, e o ato do Príncipe 
constituíram objetos privilegiados da Arte nacional (SCHILICHTA, 2006, p. 
16). 

 

Após esta explanação percebemos a grandiosidade dos eventos que 

fizeram parte da trajetória das obras em questão. Tanto a construção do Palácio 

Piratini quanto a Exposição do centenário da Revolução Farroupilha foram eventos 

grandiosos que envolveram as forças políticas e intelectuais do estado e que foram 

fortemente divulgados e discutidos na imprensa. Reforço aqui a importância em 

analisar a trajetória das obras em questão, pois elas se inserem em dois grandes 

momentos da história do Rio Grande do Sul. 

 

Referências 

CERONI, Giovane Costa. A exposição do Centenário da Revolução Farroupilha 
nas páginas dos jornais Correio do Povo e A Federação. 162 p. Dissertação 
(Mestrado em História). Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 
2009. 

MANGUEL, Alberto. Lendo Imagens. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. 

MENESES, Ulpiano T. Bezerra de. Rumo a uma ñHistoria Visualò. In: MARTINS, 
Jose de Souza; ECKERT, Cornélia; NOVAES, Sylvia Cauby. O Imaginário e o 
Poético nas Ciências Sociais. Bauru: Edusc, 2005. 

OLIVEIRA, Luciana da Costa. O Rio Grande do Sul de Aldo Locatelli: arte, 
historiografia e memória regional nos murais do Palácio Piratini. 269 p. Dissertação 
(Mestrado em História). Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 
2011. 

SCHLICHTA, Consuelo Alcione Borba Duarte. A pintura histórica e a elaboração 
de uma certidão visual para a nação no século XIX. 296 p. Tese (Doutorado em 
História). Universidade Federal do Paraná. 2006. 

 



 

ANAIS - ARTIGOS  44 

ñPROGRAMA DE SOCIOLOGIAò DE AMARAL FONTOURA: 
NOTAS SOBRE UM COMPÊNDIO1 DA DÉCADA DE 1940 

 
 

Marcelo Pinheiro Cigales 
Licenciado em Ciências Sociais ï UFPel 

Mestrando em Educação ï UFPel 
marcelo.cigales@gmail.com 

 
 

Resumo 
No início do século XX, a institucionalização da sociologia no Brasil foi marcada por uma 
quantidade considerável de manuais e compêndios produzidos para o ensino da disciplina. 
Esse período ficou caracterizado pela diversidade teórica que influenciou a escrita dos 
intelectuais brasileiros, empenhados na realização dessa tarefa. Nesse sentido, o objetivo 
do presente artigo é analisar o manual de sociologia denominado ñPrograma de Sociologiaò 
de Afro do Amaral Fontoura publicado em 1940. Esse livro foi escrito com o intuito de servir 
para o Programa oficial da cadeira de sociologia na escola secundária, visto a 
obrigatoriedade da disciplina nessa modalidade de ensino na época. O referencial teórico-
metodologico está embasado na História das Disciplinas Escolares e na Análise 
Documental. Entre os principais resultados encontrados, podemos apontar a relação entre 
as ideias de Amaral Fontoura com as premissas da chamada ñSociologia Crist«ò, escola 
sociológica ligada ao pensamento da Igreja Católica e de seus postulados. 
Palavras-chave: Afro do Amaral Fontoura, manuais de sociologia, Sociologia Cristã. 

 
 

Introdução 

Os manuais e compêndios de sociologia utilizados para o ensino da 

disciplina na educação brasileira é um tema que vem despertando o interesse de 

pesquisadores na área de história da sociologia no Brasil. Os trabalhos de Simone 

Meucci (2000; 2005; 2007) Flávio Sarandy (2004) e Eliane Perez (2002) refletem 

esse interesse em analisar a sociologia por meio dos manuais de sociologia no país. 

Apesar disso, é possível afirmar que ainda existe muito trabalho a ser feito, visto a 

complexidade e quantidade de manuais de sociologia produzidos ainda no início do 

século XX. 

Nesse período a sociologia como disciplina escolar esteve presente, 

ainda que intermitente, nos três níveis de ensino: secundário, normal e superior. Por 

se tratar de uma ciência relativamente jovem, houve no Brasil, uma facilidade na 

produção de livros e manuais de ensino atrelados a concepções teóricas diversas. 

                                                 
1
 Conforme o dicion§rio Aur®lio (2008, p. 154) comp°ndio significa ñlivro para escolasò. Tamb®m pode 
ser interpretado como um manual didático para o ensino de uma disciplina. 
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Dessa forma, surgiram algumas escolas sociológicas, entre elas a chamada 

"Sociologia Cristãò, ligada aos pressupostos da Igreja Católica. 

Este trabalho tem por objetivo descrever e analisar, ainda que 

suscintamente, o manual de Afro do Amaral Fontoura, denominado ñPrograma de 

Sociologiaò utilizado para o ensino da disciplina no ensino secund§rio. Esse manual 

de sociologia foi publicado pela primeira vez em 1940, alcançando a quarta edição 

em 1944, como apresentado pela editora ñBiblioteca Did§tica Brasileiraò na capa de 

outro manual do mesmo autor (FONTOURA, 1957). 

A metodologia desenvolvida nessa pesquisa esta embasada na análise 

documental, sobre esse método Ludke e Menga (1986, p. 38) ressaltam que 

ñembora pouco explorada n«o s· na §rea de educa­«o como em outras §reas de 

ação social, a análise documental pode se constituir numa técnica valiosa de 

abordagem de dados qualitativosò.  

Por tratar-se da análise de um livro didático para o ensino de uma 

disciplina escolar, optou-se por trabalhar com uma perspectiva teórica denominada 

História das Disciplinas Escolares ï HDE. Viñao (2008, p. 192) salienta a 

importância de se pensar as disciplinas escolares para al®m dos conte¼dos, ñcontra 

a ideia de que é possível fazer a história de uma disciplina sem analisar seus livros 

de texto e o material empregado em seu ensinoò. 

Trabalhar na perspectiva da HDE, constitui-se portanto, 

O próprio de uma reflexão sociológica ou histórica sobre os saberes 
escolares é contribuir para dissolver esta percepção natural das coisas, ao 
mostrar como os conteúdos e os modos de programação didática dos 
saberes escolares se inscrevem, de um lado, na configuração de um campo 
escolar caracterizado pela existência de imperativos funcionais específicos 
(conflitos de interesses corporativos, disputas de fronteiras entre as 
disciplinas, lutas pela conquista ou autonomia ou da hegemonia no que 
concerne ao controle do currículo), de outro lado na configuração de um 
campo social caracterizado pela coexistência de grupos sociais com 
interesses divergentes e com postulações ideológicas e culturais 
heterogêneas, para os quais a escolarização constitui um trunfo social, 
político e simbólico (FORQUIN, 1992, p. 43-44). 

 

Dessa forma se pretende contribuir com os estudos históricos e 

sociológicos sobre o ensino da disciplina de sociologia na educação brasileira, 

apresentando um autor ainda pouco conhecido como salientam Maciel, Vieira e 

Souza (2012, p. 233). 
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Conforme Meucci (2000, p. 43-44) Afro do Amaral Fontouro, nasceu em 

1912, 

formou-se em magistério e foi professor nos cursos Normais do Rio de 
Janeiro quando publicou o seu primeiro manual. Alguns anos depois, já 
formado na Faculdade de Filosofia da Universidade do Brasil, passou a dar 
aulas de sociologia e serviço social nas principais faculdades fluminenses 
(MEUCCI, 2000, p. 43-44). 

 

Alceu Amoroso Lima na introdução do ñPrograma de Sociologiaò ressalta: 

ñseu autor, embora ainda esteja cursando a Faculdade Nacional de Filosofia, j§ foi 

Diretor e é professor de estabelecimento de ensino secundário e tem grande prática 

de ensino.ò (FONTOURA, 1944, p. 13). 

Esse fato demostra que assim como outros autores dos primeiros 

manuais de sociologia do país, Amaral Fontoura era um escritor auto-didata em 

Sociologia. Porém pelas referências bibliográficas que apresenta no livro, já 

conhecia autores como Émile Durkheim, Karl Marx, Spencer, August Comte, etc, 

além de uma ampla literatura sobre os autores brasileiros que escreviam sobre 

sociologia, como Fernando de Azevedo, Pontes de Miranda, Pinto Ferreira, Delgado 

de Carvalho, etc. 

Apesar da extensão do manual, os assuntos nele tratado são introdutórios 

e suscintos. O autor também se dedicou a escrita de mais dois manuais voltados ao 

ensino da sociologia: ñIntrodução à Sociologiaò de 1948 e ñSociologia Educacionalò 

de 1951. 
 

 

Fig. 01 - Programa de Socio-
logia, 1944, 4ª edição. 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Fig. 02 - Sociologia Educa-
cional, 1957, 5ª edição. 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Fig. 03 - Introdução à Socio-
logia, 1961, 3ª edição. 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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ñIntrodu­«o ¨ Sociologiaò foi um aprofundamento do ñPrograma de 

Sociologiaò, com o objetivo de direcionar o livro ao ensino superior. ñResolvemos 

aproveitar a oportunidade e fazer uma reestruturação geral em nosso livro, surgindo 

assim esta Introdução à Sociologia.ò (FONTOURA, 1961, Prefácio). Já o livro 

ñSociologia Educacionalò foi um trabalho voltado aos cursos normais, modalidade de 

ensino responsável pela formação de professores. 

Além dessas três obras, o autor escreveu ñFundamentos de Educa­«oò de 

1949, ñMetodologia do Ensino Prim§rioò de 1955, ñPsicologia Geralò de 1957, ñO 

ruralismo, Base da Economia Nacionalò de 1941, ñDicion§rio Enciclop®dio Brasileiroò 

de 1943, ñO drama do campoò de 1949, ñIntrodu­«o ao Servi­o Socialò de 1950, 

ñAspectos da vida Rural Brasileiraò de 1950, e ñAtualidade Pol²tica Brasileira ¨ Luz 

da Sociologiaò de 1955. 

Ainda estavam em preparo conforme a capa de divulgação de suas obras 

impresso junto ao livro ñSociologia Educacionalò de 1957, ñRetrato Verdadeiro do 

Brasilò, ñTratado de Sociologia Rural Brasileiraò, ñOrganiza­«o da Comunidadeò, 

ñEduca­«o de Base e Centros Sociais Ruraisò e, ñO drama da Crian­aò. 

 

Programa de Sociologia (1944): considerações iniciais 

A quarta edição do livro Programa de Sociologia, ao qual se realizará a 

análise, foi publicado em 1944 pela Livraria do Globo de Porto Alegre. O livro está 

dividido em 44 pontos ou capítulos, somando um total de 443 páginas2. Além disso, 

contém uma introdução de Alceu Amoroso Lima e uma carta-prefácio de Jacques 

Lambert, professor catedrático da Faculdade de direito de Lyon na França. 

Sobre Alceu Amoroso Lima, Saviani (2010) afirma, 

Nascido em Petrópolis em 11 de dezembro de 1893, onde também faleceu 
em 14 de agosto de 1983, Alceu converteu-se ao catolicismo em 1928 por 
influência de Jackson de Figueiredo. Com a morte deste, assumiu a direção 
da revista A Ordem e do Centro Dom Vital. Daí em diante, com destaque 
especial para as décadas de 1930 e 1940, animou o movimento leigo da 
Igreja, podendo ser considerado o maior líder intelectual católico do século 
XX no Brasil (SAVIANI, 2010, p. 256). 

 

Também conhecido pelo pseudônimo de Tristão de Athayde, Alceu 

Amoroso Lima escreveu ñPreparação à Sociologiaò 2ª edição de 1942. Conforme 

                                                 
2
 Ver em anexo descrição dos pontos, ou capítulos. 
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Saviani (2010, p. 254), Trist«o de Athayde, ñpublicou grande n¼mero de artigos 

criticando contundentemente o óManifestoô e o grupo respons§vel pelo seu 

lan­amentoò. O grupo ao qual se refere Saviani corresponde aos ñRenovadores da 

Educaçãoò, tendo entre os principais representantes Fernando de Azevedo, que 

escreveu o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova no início da década de 1930. 

Esse documento foi assinado por uma série de intelectuais que pretendiam ver 

garantida na Constituição seus ideais, como o direito da educação laíca, gratuíta e 

de qualidade3. 

Na introdu­«o do livro ñPrograma de Sociologiaò, Amoroso Lima afirma, 

ñeste livro ® um comp°ndio e s· isso pretende serò (FONTOURA, 1944, p. 13). Esta 

delimitação mais adiante é reafirmada por Amaral Fontoura ñeste livro nada de 

inédito contém em matéria sociológica [...] nosso intuito foi fazer um compêndio que 

servisse ao programa oficial da cadeira.ò (FONTOURA, p. 15). 

Os mais variados temas perpassam o manual de sociologia, entre eles 

podemos citar a própria formação da sociologia e definição do campo sociológico; a 

família; o feminismo; a educação; a Igreja e o Estado. 

Para Amaral Fontoura a sociologia não poderia se restringir ao conteúdo 

normativo, era uma ci°ncia viva e, portanto deveria ser ativa. ñSociologia é matéria 

viva, Sociologia é vida. Fazemos sociologia em casa, na repartição, na escola, no 

clube, na igreja [...] o ensino da sociologia ou é ativo, vivo, ou não é ensino de 

sociologiaò. Acrescenta tamb®m que ñn«o se aceita mais, em ci°ncia nenhuma, a 

figura antipedagógica do professor fala-sozinho, do mestre-disco-de-gramafone a 

repetir o ano inteiro aquilo que esta escrito nos comp°ndiosò (FONTOURA, 1944, p. 

16). Nesse sentido é possível perceber na obra do autor uma tendência da Escola 

Nova. 

Para Bomeny (2003), 

A Escola Nova, inspirada em grande medida nos avanços do movimento 
educacional norte-americano, mas também de outros países europeus, teve 
grande repercursão no Brasil. Os ideias que lhe deram corpo foram sempre 
inspirados na concepção de aprendizagem do aluno por si mesmo, por sua 
capacidade de observação, de experimentação, tudo isso orientado e 
estimulado por profissionais da educação que deveriam ser treinados 
especialmente para esse fim. Duvidando dos métodos convencionais, 
acabava questionando toda uma maneira convencional do agir pedagógico. 

                                                 
3
 Esse é um assunto que foge dos objetivos deste artigo, ver mais em Cury (1987) e Saviani (2012). 
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O Movimento da Escola Nova no Brasil se empenha em questionar 
diretamente a dispersão dos acontecimentos, a fragmentação, a forma 
como se condiziu a educação no Brasil do início da República. Mas o 
próprio movimento reflete essa fragmentação [...] Transitavam entre os 
educadores as interpretações mais variadas das correntes e doutrinas 
pedagógicas sob a mesma sigla genérica de Escola Nova ou Educação 
Nova (BOMENY, 2003, p. 43-44). 

 

De certa forma nesse período no Brasil quase todas as correntes teóricas 

que abordavam a pedagogia estavam de acordo com a modernização proposta pela 

Escola Nova, embora algumas fossem conservadoras, ou seja, não praticavam 

aquilo que pregavam.  

Além da introdução de Alceu Amoroso Lima e da carta-prefácio de 

Jacques Lambert, o livro conta com mais três participações. A primeira é de autoria 

de Silvio Júlio, refere-se a um cap²tulo denominado ñA sociologia na Am®rica Latinaò. 

Em um breve comentário Amaral Fontoura apresenta o autor, 

O Programa de Sociologia tem a honra de apresentar o presente capítulo 
escrito especialmente para êste livro por Silvio Júlio. Catedrático de História 
da América da Universidade do Brasil é, sem dúvida nenhuma, o maior 
americanista brasileiro. Colocando ao alcance da mocidade estudiosa de 
nosso país um resumo do Movimento Sociológico Hispano-Americano, 
assunto que pela primeira vez aparece publicado em livro didático escrito 
em português, Silvio Júlio presta assim mais um assinalado serviço à causa 
da Cultura da America (FONTOURA, 1944, p. 86). 

 

Também participaram do livro, F§bio Luiz Filho, ñuma das maiores figuras 

do cooperativismo brasileiroò (FONTOURA, 1944, p. 294) que escreve um texto 

sobre ñO cooperativismo no Brasilò. E, o jovem Luiz Aguiar Costa Pinto4, com o texto 

ñOrganiza­«o Econ¹mica do Brasil - Esbo­oò. O texto de Costa Pinto, ainda aluno do 

curso complementar de Direito na época, foi vencendor do Concurso de Sociologia 

Brasileira, realizado em 1939, como apresenta Fontoura (1944, p. 308). 

 

A sociologia Cristã 

Na classificação das escolas sociológicas Amaral Fontoura distingue 11 

                                                 
4
 Luiz de Aguiar Costa Pinto foi um sociólogo brasileiro, com atuação nos anos 1950 e 60 nas áreas 
de sociologia rural, desenvolvimento sócio-econômico e relações raciais. Seus trabalhos 
repercutiram no Brasil e no exterior e são considerados uma das bases do pensamento social 
brasileiro contemporâneo.Ver mais em: MAIO, Marcos Chor e VILLAS BÔAS, Glaucia (orgs.). Idéias 
de Modernidade e Sociologia no Brasil. Ensaios sobre Luiz de Aguiar Costa Pinto. Porto Alegre: 
Editora da UFRGS, 1999. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Soci%C3%B3logo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Anos_1950
http://pt.wikipedia.org/wiki/Anos_1960
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sociologia_rural
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vertentes, entre elas está a Escola Cristã ou Integral da Sociologia. Para o autor, a 

Sociologia Cristã, 

distingue no homem dois aspectos: o indivíduo e a pessoa. Como indivíduo, 
o homem é igual a todos os demais sêres vivos e está subordinado ao 
mesmo determinismo da natureza. Mas como pessoa, o homem possue 
uma alma imortal e de origem divina, que lhe faculta agir de acôrdo com sua 
consciência, sobrepor-se aos acontecimentos, ser ñ°le mesmoò, n«o 
obedecendo senão a Deus. A sociologia cristã se chama integral porque 
considera, na análise dos fenômenos sociais, os fatores naturais e os 
sobrenaturais, mostrando a impossibilidade do mundo terrestre viver em paz 
e harmonia quando esquece o Criador e suas leis (FONTOURA, 1944, p. 
53). 

 

Em defesa dessa sociologia, Tristão de Athayde ressalta que 

diferentemente das outras escolas sociológicas a sociologia cristã deixava claro 

quais eram seus postulados5, 

[...] nós, partidários de uma sociologia finalista e integral, apresentamos 
explicitamente quais os postulados da sociologia cristã [...] a) a existência 
de Deus; b) a imortalidade da alma; c) a liberdade da vontade; e d) a 
encarnação de Cristo. Se confrontarmos uns e outros postulados, êstes 
confessados, - se bem que nem sempre expressos nessa fórmula, que me 
parece clara e explícita, mas que absolutamente não é a única nem será a 
definitiva ï e aqueles quase sempre inconfessados, vemos bem nítida uma 
finalidade transcendental que completa a realidade imanente, e a sociologia 
naturalista, em suas inúmeras modalidades que se satisfaz com o 
fenomenismo materialista ou agnóstico. [...]. Eis porque motivo não hesito 
em proclamar que a sociologia cristã é a mais elevada, a mais científica e a 
mais completa das concepções sociológicas (ATHAYDE, 1942, p. 30-31). 

 

Para Meucci (2001, p. 126) essa corrente te·rica ñera de origem francesa 

representada por pensadores conservadores católicos como Le Play e, 

principalmente Jacques Maritainò. Dessa forma Alceu Amoroso Lima [Tristão de 

Athayde], Francisca Peters, Guilherme Boing, Amaral Fontoura e Severino Sombra 

estão, conforme a autora, entre os organizadores que difundiam entre nós a 

chamada ñSociologia Crist«ò. 

Para esses autores a sociologia era compreendida ñ[...] como uma §rea 

de conhecimento que se dedicava, por um lado, à investigação da vida social e, por 

outro, à instituição de padrões de conduta cristãos adequados à conservação do 

equil²brio socialò (MEUCCI, 2001, p. 126). 

Consequentemente a concepção cristã da sociologia, irá influenciar o 

                                                 
5
 Para Amaral Fontoura ñpostulado ® uma verdade idemostr§vel, ® uma verdade evidenteò. (1944, p. 
135). 
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pensamento do autor na escrita do livro, e na percepção de temas como a família, o 

papel da mulher e o feminismo. 

Para Amaral Fontoura, existiam papéis que o marido e a mulher deveriam 

cumprir no interior da família. 

Deveres do Marido ï O marido é o cabeça do casal. Como tal lhe compete: 
a) representação legal da família e administração dos seus bens; b) fixação 
e mudanças do domicílio, bem como autorização da profissão da mulher; c) 
obrigação de prover ao sustento da família e custear a educação dos filhos.  
Deveres da Mulher ï a mulher com o casamento compete: a) usar o nome 
do marido; b) zelar pela boa administração interna do lar; c) auxiliar o 
marido nos encargos de família, sempre que assim se fizer necessário; d) 
substituir o marido nos seus impedimentos (1944, p. 152-153). 

 

Adiante ressalta que, ña °sses deveres da esp¹sa se acrescenta at® h§ 

pouco tempo o da obediência cega ao marido. Hoje em dia essa obediência é 

menos inconsciente e varia, geralmente, com o nível da mentalidade feminina [...]ò 

(1944, p. 153). 

Sobre o feminismo Fontoura afirma,  

O feminismo é dos mais cruciantes problemas da sociologia doméstica 
contemporânea. No passado, como vimos examinando, tal problema não 
existia, porque sempre e por toda a parte a mulher era apenas uma 
semiescrava do marido. [...] O feminismo, portanto, não é nem novo nem 
discutível: é um direito natural da mulher. Se não tem ocupado posições de 
rêlevo na história da humanidade, é exatamente porque os homens não lho 
permitiam. [...] examinemos outra face do problema; o trabalho feminino. 
Regra geral, êle é um mal, porque afasta a mulher do pôsto que 
naturalmente lhe compete na engrenagem social: a direção do lar. Não há 
organização perfeita onde não há divisão de trabalho e especialização de 
funções. [...] Agora outro aspecto ainda: o feminismo integral leva as 
mulheres a concorrer em todo o terreno com o homem, tomando muitas 
vezes o emprêgo de um chefe de numerosa família (1944, p. 158). 

 

Além disso, o autor acrescenta que ño feminismo integral deve, pois, ser 

combatido, para o perfeito equilibrio social.ò (1944, p. 159). 

Em relação à laicidade do ensino, Fontoura (1944, p. 355) é enfatico ao 

descrever que ña escola sem o conhecimento de Deus ® uma utopia, é uma maneira 

capciosa de apresentar o problema, porque desconhecer Deus é negá-lo. A escola 

laica n«o ® a escola sem Deus: ® a escola contra Deusò.  

 

Considerações finais 

Sem a pretensão de esgotar as possibilidades de análise do livro 
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ñPrograma de Sociologiaò de Amaral Fontoura, esta pesquisa visou contribuir para a 

história do ensino da disciplina no Brasil. Através de uma leitura do compêndio, foi 

possível evidenciar alguns temas utilizados no ensino da disciplina na década de 

1940. Entre eles, a classificação das escolas sociológicas, a divisão entre os papéis 

do homem e da mulher no interior da família, o feminismo e a educação laíca. 

Podemos considerar que a sociologia, por ser fruto do final do século XIX 

e início do século XX, permitiu que diferentes grupos vinculassem suas ideias na 

roupagem da sigla ñsociologiaò, considerada uma ciência explicativa para os 

problemas sociais. Desse modo, pode ter surgido no Brasil uma diversidade de 

ñescolas sociol·gicasò, tal como a ñsociologia crist«ò. 

Certamente a análise dos manuais de sociologia para o ensino da 

disciplina no Brasil, é importante para compreendermos como ocorreu a 

institucionalização da sociologia no país, pois através deles é possível perceber a 

exist°ncia de ñgrupos sociais com interesses divergentes e com postulações 

ideológicas e culturais heterog°neasò no qual a constitui­«o do campo disciplinar e 

consequentemente sua institucionalização no ensino, pode ter gerado uma série de 

disputas ñpol²ticasò e ñsimb·licasò (FORQUIN, 1992). 

Essa possibilidade de associação de determinadas ideias com a 

sociologia, de certa forma, respondia a necessidade de cada grupo explicar os 

problemas sociais a partir de sua visão de mundo. Possivelmente esse fato 

influenciou o ensino da disciplina na educação brasileira, tendo a sociologia, assim 

como a produção de manuais voltados ao seu ensino, sofrido a influência dessa 

diversidade de ñescolas sociol·gicasò com destaque para a vertende crist«, 

analisada neste trabalho através dos livros de Fontoura (1944) e Athayde (1942). 

 

Anexo 

1. Índice Geral do Livro ñPrograma de Sociologiaò de Amaral Fontoura-1944 
Carta-prefácio do Professor Jacques Lambert; 
Introdução ï Prof. Alceu Amoroso Lima; 
Didática da Sociologia (ligeiras observações); 
 
Ponto 1 - Sociologia, conceito e definição; 
Ponto 2 - Objeto da Sociologia. Fato Social; 
Ponto 3 - Esbôço histórico da Sociologia; 



 

ANAIS - ARTIGOS  53 

Ponto 4 - Relação da Sociologia com as ciências conexas; 
Ponto 5 - Metodologia Sociológica; 
Ponto 6 - Escolas positivista, evolucionista, socialista. Escola de Durkheim; 
Ponto 7 - Escolas de reforma social, ciência social, histórico-cultural; 
Ponto 8 - Sociólogo norte-americano, brasileiros e latino-americanos; 
Ponto 9 - Exposição geral do problema da formação dos grupos sociais primitivos; 
Ponto 10 - Teorias sôbre a formação da família. Matriarcado, patriarcado, monoga-

mia e poligamia; 
Ponto 11 - As origens sociais à luz da etnologia moderna. A tese de Durkheim e a 

doutrina da História Cultural; 
Ponto 12 - A propriedade entre os povos primitivos; 
Ponto 13 - A religião entre os povos primitivos; 
Ponto 14 - A lei moral e os primitivos; 
Ponto 15 - Ciências especulativas e normativas. Moral e sociologia. Levy-Bruhl e 

Simon Deploige; 
Ponto 16 - Postulados da Sociologia; 
Ponto 17 - Tipos de família. Evolução histórica. A família moderna; 
Ponto 18 - O casamento. Direitos e deveres dos cônjuges; 
Ponto 19 - Importância moral e social da família. Eugenismo. Feminismo; 
Ponto 20 - Da propriedade. Seu fundamento e sua origem; 
Ponto 21 - Natureza do direito a propriedade. Seus limites. Teorias contra a proprie-

dade; 
Ponto 22 - Sociedade. Elementos constitutivos. Sua classificação. Princípios funda-

mentais do convívio humano; 
Ponto 23 - O homem e o ambiente social. Influência dos fatores geográficos, biológi-

cos, econômicos, etc; 
Ponto 24 - Sociedade política. Nação e Estado. Seus elementos; 
Ponto 25 - Origem do Estado. Diversas teorias a respeito; 
Ponto 26 - Formas do Estado. Teorias de Aristóteles, Maquiavel e Montesquieu. Es-

tado unitário e composto; 
Ponto 27 - Governo representativo. Sufrágio universal; 
Ponto 28 - Grupos e classes sociais. Psicologia política. Luta e cooperação de clas-

ses. Ecologia social; 
Ponto 29 - Regime constitucional. Estado corporativo. Ditadura; 
Ponto 30 - Órgãos e funções do Estado. Teorias da divisão de poderes; 
Ponto 31 - Direitos e deveres do Estado. Sua extensão; 
Ponto 32 - Garantia dos direitos individuais. Liberdades públicas; 
Ponto 33 - O direito. Direito natural, costumeiro e positivo. Direito e moral. Divisão do 

direito. Hierarquia das leis; 
Ponto 34 - O direito internacional. Relações entre os Estados na paz e na guerra. 

Sociedade das Nações; 
Ponto 35 - Organizações econômicas da sociedade. O trabalho. Espécies. Dignida-

de e valor do trabalho; 
Ponto 36 - Papel do trabalho na produção. As máquinas. Trabalho feminino. Confli-

tos de trabalho. Legislação social; 
Ponto 37 - Remuneração do trabalho. O salário. O salário mínimo. O desemprêgo e 

a assistência do Estado; 
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Ponto 38 - Associações profissionais. Sindicatos. Representação profissional. Co-
operativismo; 

Ponto 39 - O capital. Regime capitalista. Abusos do capital; 
Ponto 40 - A Igrela e o Estado. Influência social da religião; 
Ponto 41 - Intrução e educação. Liberdade de ensino. Ensino religioso e ensino lei-

go; 
Ponto 42 - Valor da educação para o progresso social. A estrutura do ensino. Obri-

gatoriedade e gratuidade escolar; 
Ponto 43 - O problema da população e a teoria de Malthus. Imigração, colonização, 

povoamento. Reinindicação de espaço; 
Ponto 44 - Sociologia criminal. O crime e a pena. Responsabilidade. Causas do cri-

me. Estatística criminal. 
 
Apêndice - I) Modêlo de testes a empregar; 
Apêndice - II) Relação de tôdas as questões de exame pedidas no Vestibular das 

várias Faculdades da Universidade do Brasil, no ano de 1940. 
 
Bibliografia geral, por assunto; 
Índice detalhado por assuntos; 
Índice dos nomes citados; 
Algumas refer°ncias sobre o ñPrograma de Sociologiaò. 
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Resumo 
O artigo discute questões relativas à prática de leitura de seis leitores assíduos, de modo a 
demonstrar a presença da cultura escrita no meio rural, especialmente, entre as décadas de 
1920 e 1940. A abordagem que se estabelece advém do resultado de uma pesquisa 
concluída, que se baseou nos pressupostos teóricos vinculados à história da leitura, a partir 
do que propõe o historiador Roger Chartier, e aos conceitos da sociologia da leitura e da 
cultura, discutidos por Bernard Lahire. A investigação da trajetória social destes leitores 
permitiu, entre outros aspectos, perceber a relação que estabeleciam com o meio rural e a 
leitura, dando visibilidade à cultura escrita neste contexto. 
Palavras-chave: História da Leitura, Cultura escrita, Leitores Rurais. 

 
 

Introdução 

Neste texto serão abordadas algumas questões relativas à presença da 

cultura escrita 1  em espaços rurais, a partir da análise da trajetória de leitores 

assíduos2, que viveram o período de escolarização entre as décadas de 1920 e 

1940. A abordagem que se estabelece advém do resultado de uma pesquisa 

concluída3, que teve como tema o estudo das práticas de leitura de seis leitores 

rurais, que leem cotidianamente, de forma não profissional. Os pressupostos 

teóricos que nortearam a análise estão vinculados à história da leitura, e aos 

conceitos da sociologia da leitura e da cultura. Entre outros aspectos, a pesquisa 

buscou vislumbrar a relação que estes leitores estabelecem com a cultura escrita, 

possibilitando dar visibilidade às práticas de leitura existente no meio rural, assim, 

esboçando uma imagem da leitura no mundo social. 

As novas possibilidades de estudo, que correspondem às novas correntes 

                                                 
1
 Conforme Brito (2005), ñcultura escrita ®, de todos os termos, o mais amplo e que procura 
caracterizar um modo de organiza­«o social cuja base ® a escritaò. (p. 15). 

2
 Caracteriza-se como leitores assíduos aqueles indivíduos que leem constantemente e 
intensamente, com o intuito de instruírem-se ou por prazer de ler. 

3
 Trata-se da Tese de Doutorado ñHistória e Sociologia das práticas de leitura: a trajetória de seis 
leitores oriundos do meio ruralò, defendida em 2012 no PPGE/FaE/UFPel, sob a orientação da 
Profa. Dra. Eliane Peres. 
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teórico-metodológicas do fazer histórico, têm possibilitado ampliar o campo de 

investigações ao oferecer um suporte teórico no qual o indivíduo ganha espaço e 

representatividade como sujeito único, porém, vinculado a um determinado grupo 

social. Neste sentido, o aporte teórico oferecido pelo sociólogo Bernard Lahire 

(2002, 2004, 2005) apresenta significativas contribuições ao propor investigações 

relacionadas a uma sociologia à escala individual, na qual o social é abordado 

individualmente. A partir deste suporte teórico, seis indivíduos que residem em 

municípios da região Sul do Estado do Rio Grande do Sul, compuseram o quadro de 

depoentes desta pesquisa, quatro homens e duas mulheres, sendo eles: Antonio, 

Nei, Henrique, Ismael, Ondina e Tecla4. 

Os leitores em evidência nasceram entre os anos de 1916 e 1936, tendo 

cursado de três a cinco anos da escola primária, com exceção de Ismael que não 

frequentou a escola formal, e de Nei que cursou até o secundário. Todos são 

oriundos de famílias de agricultores, descendentes de imigrantes europeus, que 

durante a vida profissional trabalharam em atividades rurais com mão de obra 

familiar. Não se trata, portanto, de famílias abastadas e com alta escolarização. 

Como agricultores, estes atores, não desenvolveram uma atividade de destaque 

social. Pode-se também considerar que as distâncias geográficas que caracterizam 

o meio rural tendem a dificultar o acesso a uma série de atividades culturais. Assim, 

se forem elencados somente elementos como herança familiar e educação escolar 

como determinantes principais para a formação das práticas socioculturais, seria 

difícil considerar e entender a formação da disposição (Cf. LAHIRE, 2002) para a 

leitura destes seis atores. Chartier (2002) auxilia a compreender essas situações 

quando afirma ser fundamental que os estudos se ocupem de reconstruir situações 

particulares, desprendendo-se do olhar único para as estruturas que regulam as 

rela­»es sociais, sendo imprescind²vel considerar em suas formas sociais ñas 

racionalidades e as estratégias executadas pelas comunidades, parentelas, famílias, 

indiv²duos.ò (CHARTIER, 2002, p. 84). 

Nesta análise o social é investigado através do indivíduo em sua forma 

incorporada, ou seja, do social dobrado (LAHIRE, 2002). Assim, ao considerar que 

                                                 
4
 Optou-se por utilizar apenas o primeiro nome dos atores e não divulgar o local de residência, de 
modo a preservar as identidades destes. 
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as disposições interiorizadas são resultado de socializações passadas, o indivíduo é 

resultado da realidade social desdobrada. Para Lahire (2002) apreender a realidade 

social é algo bastante complexo, sendo necessária uma série de informações que 

precisam ser comparadas sobre o mesmo indivíduo para que se apreenda o social 

dobrado. Para tanto, a análise deve ocorrer no sentido vertical, ou seja, no 

cruzamento de diversos dados que correspondam à trajetória de um mesmo 

indivíduo. Assim, as fontes orais apresentaram-se como o principal aporte 

metodológico para a coleta de dados. Nesta investigação foram realizadas 30 

entrevistas com os seis atores, definidas como entrevistas em profundidade, ou seja, 

longos depoimentos nos quais os leitores falavam livremente sobre suas trajetórias 

de vida e a relação com a leitura. Além das entrevistas, outros documentos 

somaram-se aos materiais empíricos, tais como, o registro de notas de campo 

(BOGDAN e BIKLEN, 1994), o acervo de livros dos depoentes, entre outros 

documentos pessoais destes, como cartas, inventários e textos manuscritos. 

Para a análise dos dados observou-se o que alerta Lahire (2004) em 

relação ao cuidado para não homogeneizar contextos que são heterogêneos, 

buscando considerar as singularidades dos princípios de socialização, nos diferentes 

períodos de uma trajetória. Assim, as variações e as permanências foram 

consideradas, buscando-se apreender as dissonâncias e contradições que os 

depoimentos apresentavam, mesmo ao considerar que muitas vezes tais aspectos 

colocam-se de maneiras quase imperceptíveis ao entrevistado, que normalmente 

procura manter um discurso coerente sobre sua trajetória social. 

 

A cultura escrita na vida rural nas décadas de 1920 e 1940 

Compreende-se que as representações que contrapõem rural e urbano e, 

assim, as práticas existentes em ambos os contextos, parecem ter perdurado na 

contemporaneidade, especialmente com a contribuição dos estudos da sociologia 

rural. Como bem expressa Carneiro (2008): ña sociologia rural, na sua constitui­«o 

como disciplina específica, provocou a reificação de uma imagem dicotômica da 

sociedade sustentada na oposição entre cidade e campo como dois universos 

substantivamente distintosò (p. 22). Deste modo, segundo a autora, convencionou-se 

representar o espaço urbano como lugar da civilização e da modernidade, enquanto 
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que ao rural restou o estigma do atraso, da tradição e do estático. Diante deste 

contraponto urbano versus rural, considera-se que a ausência de pesquisas 

substanciais sobre a prática de leitura e escrita em contextos rurais, somado ao fato 

de a sociedade urbana ser o ñber­o da cultura escritaò (VI¤AO FRAGO, 1999), 

contribui para a representação de que a cultura escrita seria rara entre os indivíduos 

rurais. De modo a compreender a presença da cultura escrita no meio rural, durante 

as décadas de 20 e 40 do século XX, período em que os leitores em evidência 

viveram o período de escolarização, apresenta-se alguns aspectos de suas 

trajetórias sociais. 

Tecla durante a infância era a caçula de uma família de três irmãos, que 

trabalhava no cultivo de diversos gêneros agrícolas e no comércio de manteiga, que 

era produzida pela família e também comprada dos moradores da zona rural para 

ser vendida na zona urbana de Pelotas. Seus irmãos mais velhos estudaram em 

escolas da zona urbana, onde ambos cursaram o Ensino Técnico de nível 

secundário, situação que Tecla escolheu não seguir. Ela explicou que sua opção foi 

não sair da casa dos pais para estudar como seus irmãos, pois, segundo suas 

palavras: ñeu era muito de ter saudadeò. Em uma escola vinculada à Igreja Luterana, 

localizada cerca de 10 km da residência dos pais, Tecla cursou somente até o 5ª 

ano do Ensino Primário, por ser esta a oferta de ensino existente nas zonas rurais 

naquele período, ou seja, décadas de 1930/1940. Mesmo o ensino primário, 

segundo ela, foi realizado com dificuldades, devido à distância da escola em relação 

à casa dos pais. Diante da recusa em sair de casa para realizar os estudos, seus 

pais compraram-lhe um cavalo, e ela passou a viajar a cavalo pelas estradas rurais 

todos os dias até a escola.  

Com orgulho, ela define-se como uma ñleitora de ber­oò, tendo convivido 

com o pai, a irmã e o irmão que eram leitores. A imagem de seu pai lendo ainda é 

muito presente para Tecla: ñele fazia os trabalhos na rua e vinha e sentava, tapava 

as pernas e os pés com uma manta e ali ele lia, às vezes, ria com os livros que liaò. 

O pai que era de origem alemã e cursou o equivalente aos primeiros anos do ensino 

fundamental, era um leitor assíduo, conforme a descrição de Tecla. Ele era 

assinante de um jornal do Estado de Santa Catarina, que trazia especialmente 

notícias sobre a comunidade de imigrantes europeus, e um jornal local, da cidade de 
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Pelotas. Os jornais eram semanais e quinzenais e chegavam à colônia através da 

linha de ônibus ou do transporte de caminhões comerciais, isto ainda na primeira 

metade do século XX. Segundo Tecla, a chegada do jornal era aguardada 

ansiosamente por seu pai: ñele ficava de l§ pra c§: ó j§ tinha que ter vindo o jornal, 

mas n«o chegou o jornal!ôò. 

Conforme conta, na casa de seus pais havia um grande acervo de livros 

adquirido pelos irmãos e pelo pai. O irmão costumava acompanhar seu pai no 

comércio de manteiga e ao retornar trazia consigo revistas que eram apreciadas por 

ela: ñele comprava revista, A Noite Ilustrada, Carioca e Revista do Globo, e gibis, 

mas eu nunca li, nunca li gibi, revista em quadrinho nunca tive interesse. Mas 

aquelas revistas! Eu me lembro de reportagens que eu li naquelas revistas até 

hoje!ò. Em relação aos livros adquiridos pela irmã, referiu-se com entusiasmo e certa 

ironia sobre a leitura dos romances cor-de-rosa: ñminha irmã comprava os 

romancezinhos da coleção cor-de-rosa [risos], aquela água com açúcar, tu começa a 

ler tu já sabia como terminavaò. Ainda, disse orgulhosa que a irmã mantinha 

correspondência, no período pós II Guerra Mundial, com uma amiga na Alemanha, 

de quem recebeu um livro como presente. Todos estes aspectos tornam evidente a 

imersão de Tecla em um espaço familiar de leitura. Conforme Lahire (2004, p. 28), é 

grande a propensão de que a incorporação de uma disposição ocorra mediante a 

repetição sistemática, cotidiana e de longa duração, o que o autor aponta como 

ñsuper-aprendizagemò. 

De modo semelhante a relação de Nei com a cultura escrita ocorreu 

inicialmente no contexto familiar. Nei realizou o curso ginasial e o primeiro ano do 

curso científico; era oriundo de uma família de pouca escolarização, mas muito 

próxima de uma cultura letrada. Ele falava do seu percurso escolar relembrando a 

trajetória escolar de seu pai: ñmeu pai era um homem que tinha muita cultura para 

®pocaò, referindo-se às primeiras décadas do século XX, diante do isolamento das 

comunidades rurais devido às distâncias geográficas e às dificuldades de acesso à 

informação e à escola. Recordava-se, ainda, do pai, dizendo: ñmeu pai era tamb®m 

um apaixonado por leitura(...)ò. Seu pai tinha o terceiro ano primário, e somente 

pôde se escolarizar devido à vinda de um professor para localidade onde residia. 

A figura paterna foi fundamental na formação escolar de Nei, aos cinco 
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anos de idade ele e os outros três irmãos foram alfabetizados pelo pai: ñele [pai] 

assinava junto com um cunhado dele, o tio Honório, um jornal de Bagé, o Correio do 

Sul, eu aprendi a ler naquele jornalò. O jornal foi o material escrito com que mais 

teve contato, tanto na infância quanto depois de adulto. Além do jornal, Nei falou 

sobre as atividades de escrita realizadas pelo pai: ña gente trabalhava na parte da 

manhã e depois, no verão, a gente estudava assim: tinha a sesta, e depois do 

almoço meu pai sempre deitava uma hora, mas antes de começar o serviço, eu me 

lembro daqueles ditados intermináveis. Ah! Se fazia muito ditado! E tinha os dias de 

chuva tamb®mò. E ainda complementou: ñquando chegamos ¨ escola j§ sab²amos, 

vamos dizer assim, o primeiro livro e as primeiras opera­»es de Matem§ticaò. 

Ao comentar sobre suas preferências literárias, destacou com ênfase a 

importância da leitura de jornais, o que revela uma disposição fortemente 

interiorizada. A relação com este meio de comunicação iniciou na infância: ñporque 

ele [pai] sempre assinou jornais, com cinco anos eu já lia jornalò. O jornal foi o 

material escrito com que mais teve contato quando criança; pode-se inclusive 

considerar que os jornais ocuparam o lugar dos livros literários infantis durante a sua 

infância. Para ele, a primeira fonte de informação a chegar às zonas rurais foi o 

jornal, antecedendo o rádio à bateria, que foi adquirido por sua família somente em 

1937, quando ainda era bastante raro na região. No entanto, nas primeiras décadas 

do século XX, o jornal já estava presente nas zonas rurais como única fonte oficial 

de notícias, o que permite perceber a longínqua presença da cultura escrita nas 

zonas rurais. Apesar da importância atribuída ao jornal, Nei também assinou por 

longo tempo, e de forma consecutiva, três revistas: Noite Ilustrada, Cruzeiro e 

Seleções. Além dos impressos, Nei também se refere a circulação de manuscritos, 

entre seus pertences guarda uma carta de 1906, através da qual seu tio mandava 

notícias à família.  

No caso de Henrique, o primeiro contato com a cultura escrita é narrado 

com clareza e detalhes. Conforme suas palavras, a alfabetização possibilitou sua 

inclusão no mundo das letras e lhe ofereceu a condição de leitor, o conhecimento 

ñmais importante que a esp®cie humana temò. Partidário de Getúlio Vargas faz da 

leitura uma maneira de confirmar e reforçar suas concepções político partidárias. 

Henrique frequentou a escola por um curto período, tendo concluído o 3º ano do 
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ensino primário. No entanto, a relação com a cultura escrita ocorreu antes mesmo 

deste per²odo. Conforme relatou, a ñinclusão no mundo das letrasò ocorreu com a 

avó apresentando-lhe as quatro letras da palavra ñle«oò: ñchamava-se leão as 

folhinhas de fazer cigarro enrolado, então tinha o leão ali no lado, e ela então 

começava apontando pra mim, e falava nas letras, até que eu vi como era que 

escrevia le«o, e por ali eu comeceiò. Sabe-se que na primeira metade do século XX 

os produtos eram comercializados sem embalagem própria, em forma a granel, o 

que, certamente, restringia a convivência com o universo das letras que 

permaneciam ñencerradasò nas folhas dos livros e cadernos. Nesse contexto, essas 

experiências com as letras ï ainda restritas ï ganhavam relevância mantendo-se na 

memória.  

Pouco mais tarde, Henrique foi alfabetizado pelo seu pai e antes de 

chegar à escola já sabia ler. Assim como seu pai lhe ensinou as primeiras lições, 

Henrique também procurou fazer isso com seus filhos: ñolha eu fui muito carrasco 

com a família, nunca surrei ninguém, eu nunca toquei com a mão em ninguém, mas 

eu dava aula de moral pra eles, de noite eu colocava eles em torno da mesa e 

começava a lecionar, as primeiras aulas de letras para os meus filhos fui eu quem 

deiò. Ao ser ñcarrascoò com os filhos Henrique exigia deles aquilo que seu pai um dia 

havia lhe exigido: a inserção na cultura escrita.  

Antonio concluiu o 4º ano do ensino primário e seu processo escolar é 

lembrado com nostalgia e ressentimento. Em 1942, ele cursava o quinto ano do 

ensino primário, quando foi afastado da escola. Conforme conta, sua mãe tinha uma 

preocupação constante com a família e, em um determinado dia, ele chegou da 

escola queixando-se que os colegas estavam lhe chamando de ñquinta coluna5ò, o 

que levou sua mãe a não hesitar em dizer-lhe: ñentão não vai mais!ò. Antonio 

estudou os três primeiros anos em uma escola paroquial luterana: ño ensino era em 

língua alem«, alguns dias tinha uma hora em portugu°sò. Mas com o início da 

Segunda Guerra Mundial e os problemas diplomáticos entre o Brasil e a Alemanha, 

as comunidades alemãs tornaram-se muito vulneráveis, o que motivou a troca de 

escola, conforme seu relato: ñcorreu a not²cia de ser proibida a l²ngua alem«, como 

                                                 
5
 Quinta coluna é um termo utilizado para definir pessoas que agem clandestinamente em um 
determinado país, como o intuito de ajudar o seu país de origem, em caso de uma guerra civil. 
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minha mãe era viúva se preocupava muito, nós morava muito longe desta escola 

[escola paroquial], e surgiu uma escola em língua portuguesa muito próxima de onde 

nós morava, pegamos a frequentar essa escolaò. Mesmo com a transferência de 

Antonio para esta escola que, assim como a escola paroquial luterana, era mantida 

pela contribuição dos pais, a discriminação étnica, temida pela sua mãe, não foi 

totalmente afastada. Antonio contou que no ano de 1941, aos 12 anos de idade, 

deveria fazer o curso de Ensino Confirmatório, no qual receberia as instruções sobre 

a doutrina luterana. Para tanto, deslocava-se mensalmente à igreja, o que era feito 

de forma cuidadosa, para não revelar o vínculo com uma comunidade alemã, ia a 

cavalo por entre os matos para não chamar atenção. Mas, mesmo assim, seus 

colegas de escola descobriram suas frequentes idas à igreja: ñent«o, eles 

come­aram a me chamar de óquinta colunaô por causa da Segunda Guerra Mundialò. 

Devido a este episódio, o processo escolar de Antonio foi interrompido 

drasticamente, marcando fortemente sua infância, o que pode ser percebido no tom 

de sua voz e no seu olhar quando relembra esses acontecimentos. 

Outras estratégias também foram utilizadas pelo Estado Novo de Getúlio 

Vargas como mecanismo para amenizar a influência cultural germânica no país. 

Antonio rememorou uma viagem que fez quando tinha 11 anos, promovida pelo 

governo do Estado, durante as comemorações da semana da pátria, relatando: ñmas 

era só colono, tudo guri, alemão e italiano. Fomos de Pelotas pra Rio Grande, 

depois fomos de navio pela lagoa dos Patos até Porto Alegre. Ficamos a semana da 

pátria, desfilando e assistindo os desfiles na semana da pátria, pra aprender a ser 

brasileiro!ò. Nesta ocasião, Antonio e os demais colegas ganharam um livro, 

contendo imagens e frases do então presidente Vargas, exaltando a nação 

brasileira, material que Antonio ainda guarda entre seus pertences. No entanto, a 

intenção em óaprender a ser brasileiroô n«o foi suficiente para evitar o preconceito, 

pois no ano seguinte foi afastado da escola, deixando um sonho para trás, 

claramente expresso na frase que foi dita em diversos momentos das entrevistas: 

ñeu ia me formar naquele anoò. 

ñSou um quase analfabetoò, palavras que Ismael retomava sempre que 

falava da sua condição de leitor e de cidadão não escolarizado. Ele não frequentou a 

escola formal e com certa tristeza disse não saber o que significa ir à escola, 
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lamentando não haver entre seus documentos nenhum boletim escolar. Conforme 

relatou, na localidade rural em que seus pais moravam não havia escolas, entre as 

décadas de 1920 e 1930. Nesta localidade, a criação e a ampliação da rede escolar 

ocorreu somente em 1960, com as chamadas brizoletas. Devido à ausência de 

escolas, ele foi alfabetizado por uma professora leiga, sem formação pedagógica 

para o exercício da profissão, que durante um ano morou na casa de seus pais, com 

o objetivo de alfabetizar as crianças da vizinhança. A este respeito, afirmou: ñeu 

tinha oito anos quando essa velha parou lá fora [zona rural], ela lia, escrevia e fazia 

as quatro opera­»es, eu aprendi com elaò. 

Apenas durante um ano, em 1930, essa professora leiga, que se 

chamava Maria José Botelho Calderipe, uma senhora solteira de 67 anos, conforme 

rememorou Ismael, morou na casa de seus pais com a finalidade de alfabetizar as 

crianças da região: ñela lecionava numa casa velha que tinha no lado da casa do 

meu pai, e tinha um salão grande, e as crianças dos vizinhos vinham ali e ela 

ensinavaò. Conforme Ismael, o pagamento pelo trabalho prestado era dividido entre 

os pais dos alunos: ñela ficava l§ [casa da fam²lia] e ent«o meus pais n«o pagavam, 

os outros vizinhos ® que pagavamò.  

Desse período Ismael guarda dois livros, um livro de História do Brasil que 

foi indicado pela professora e que seu pai comprou e outro de Geografia, que um 

primo lhe deu após utilizá-lo. Esses livros são citados em todos os depoimentos de 

Ismael, e ainda hoje servem de referência para as leituras que realiza. Como 

afirmou: ño que me valeu... eu tenho aqui guardado os livros que eu tinha, que eu 

aprendi... eu guardo como uma relíquia. Foi onde eu aprendi o Descobrimento do 

Brasil, nesta Hist·ria do Brasilò. Estes livros também foram junto aos seus pertences 

no período em que serviu as Forças Armadas, atitude que demonstra a crença na 

importância deste conhecimento, que poderia assumir grande significado social fora 

das divisas de sua propriedade rural. No quartel Ismael prestou sua primeira prova 

escrita e diante da aprovação, fato que foi relatado com grande orgulho, teve a 

possibilidade de subir na hierarquia militar para o posto de Cabo. A trajetória de 

Ismael demonstra que sua relação com a cultura escrita foi sendo construída através 

de práticas cotidianas vivenciadas no meio rural. 

Ondina é uma leitora da Bíblia, que de forma intensiva realiza suas 
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leituras, segundo ela, unicamente motivada pela fé. Sua trajetória de vida é marcada 

pelas longas jornadas de trabalho, fato que ela considera normal, tratando-se do 

cotidiano das mulheres rurais. Nos momentos de crises individuais, diante da 

submissão à autoridade da sogra e da luta contra um câncer, sua condição de leitora 

foi sendo delineada. Ela conta que estudou durante cinco anos em uma escola 

particular vinculada à igreja luterana, localizada na zona rural. Conforme as práticas 

socioculturais da época, independente do aproveitamento que o aluno tivesse, havia 

uma idade máxima para frequentar a escola, que era de treze anos para as meninas 

e quatorze para os meninos. Após o ritual de confirmação pública da fé, prática 

comum nas igrejas luteranas, os jovens deveriam assumir compromissos mais 

sérios, responsabilizando-se em auxiliar seus pais no trabalho agrícola e nas 

atividades domésticas, para o caso das moças, não havendo mais tempo disponível 

para os estudos.  

No entanto, para ela, cinco anos de escolarização significaram um 

período de grande aprendizagem, suficiente para o domínio da leitura e da escrita. 

Ondina guarda boas recordações do período escolar, demonstrando ter um bom 

relacionamento com o professor, sempre que o professor precisava se ausentar da 

sala de aula, ela era a aluna escolhida para passar as atividades e ensinar os 

demais colegas: ño professor era muito doente, e eu dava aula para as outras 

crian­as e era bem f§cil, porque eu peguei a ler e escrever muito f§cilò. O ato de 

ensinar os colegas é relatado com orgulho por Ondina, que deixa evidente o fato de 

ser uma aluna com um certo diferencial em relação aos demais colegas, tendo 

inclusive o privilégio de frequentar a casa do professor durante o intervalo. 

Ondina e seus cinco irmãos, uma irmã e quatro irmãos, frequentaram a 

escola durante cinco anos aproximadamente, o que causava, por vezes, dificuldades 

econômicas à família: ñera um professor particular, os pais passavam dificuldade 

para pagar, e era cinco anos cada filhoò. Contudo, a escolarização para a sua família 

era um princípio ideológico-religioso que deveria ser seguido, especialmente porque 

a alfabetização tornava o indivíduo apto para o estudo bíblico e o conhecimento 

doutrinário do luteranismo. 
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Considerações finais 

A análise realizada a partir das estruturas individuais dos seis leitores em 

evidência possibilitou perceber, acima de tudo, a diversidade que compõe os grupos 

sociais. Como afirma Lahire (2004, p. 322), os estudos que se ocupam do coletivo 

apresentam a tipificação do grupo, mas quando o olhar volta-se ao indivíduo singular 

é possível perceber a heterogeneidade que compõe o social. Ao desvelar as 

trajetórias individuais, observam-se os diversos contextos e situações vivenciadas 

que contribuíram para incorporar a disposição leitora ou deixá-la em estado de 

vigília, trajetórias estas que permaneceriam invisíveis em uma análise que 

privilegiasse o grupo social, em detrimento do indivíduo social. 

Os aspectos que foram evidenciados apontam para a circulação da 

cultura escrita no meio rural, observa-se as estratégias de acesso a livros, revista e 

jornais, considerando especialmente as distâncias geográficas, características do 

meio rural. Assim como, a circulação de cartas manuscritas como meio de 

comunicação, como relatou Nei e Tecla. Deste modo, é possível observar a cultura 

escrita nas práticas de indivíduos inseridos no meio rural, ainda na primeira metade 

do século XX, mesmo quando a presença da escola era ainda bastante discreta, 

como também relevam os depoimentos. 

Outro aspecto que ratifica a presença e os usos da cultura escrita é a 

presença de jornais como principal meio de comunicação neste período. Conforme 

as narrativas, o jornal era enviado por diversos meios de transporte, por vezes os 

destinatários recebiam várias edições de uma única vez, o que dificultava, em razão 

da sequência a ser escolhida, a prática da leitura, como relatou Nei. Percebe-se, 

contudo, que o jornal que tardiamente, em relação ao seu dia de edição, chegava ao 

meio rural continua a despertar interesse, pelos artigos, crônicas, palavras cruzadas 

e, at® mesmo, pelas ñ¼ltimas not²ciasò. Assim, o jornal n«o estava relacionado ¨ 

brevidade da notícia datada, que faz da edição do dia anterior uma fonte 

desatualizada. Na prática de leitura destes leitores o jornal era uma fonte de 

informação que possibilitava o acesso às notícias, mesmo que fossem da semana 

anterior. 

Para os atores analisados, frequentar a escola, entre as décadas de 1920 

a 1940, significou vencer obstáculos ou criar estratégias, frente à distância, à 
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inexistência, ou ainda, devido ao custo das mensalidades das escolas paroquiais. 

Para Tecla, sair da casa dos pais para estudar revelou-se impossível diante da 

ausência do convívio familiar, e o trajeto até a escola passou a ser realizado a 

cavalo diariamente. No caso de Antonio, órfão de pai, os trabalhos rurais deveriam 

ser realizados antes de ir à escola, depois, um longo caminho era percorrido de 

carrocinha até a instituição. No entanto, conforme suas palavras, o preconceito 

étnico-racial fez com que sua mãe julgasse necessário o afastar da escola. Para 

Ondina e Henrique, ir à escola também significava caminhar a pé por caminhos 

sinuosos, passando por pinguelas6 sobre arroios. Ambos relataram as dificuldades 

da família em pagar os custos de manutenção do professor, especialmente por se 

tratar de vários irmãos. Nei parece ter sido o filho escolhido pelos pais para receber 

um investimento em seus estudos, sendo o único entre os irmãos a estudar durante 

nove anos, inclusive em escolas do meio urbano, embora não tenha concluído seus 

estudos. Ismael, por não ter tido a possibilidade de frequentar a escola formal, 

devido à inexistência na localidade onde residia, considerava-se um quase 

analfabeto.  

Estas trajetórias permitem compreender que as dificuldades de acesso à 

escola no meio rural eram muitas e que as trajetórias escolares, quando havia 

escolas nas localidades, não ultrapassavam, em média, cinco anos, durante a 

primeira metade do século XX. Contudo, o valor atribuído às práticas escolares 

revelam a crença na cultura escrita como algo fundamental para a formação cidadã, 

o que é observado nos relatos que apontaram para a iniciação dos filhos na cultura 

escrita antes mesmo do ingresso na escola. 

Sendo assim, estas questões, além de apontarem para a existência de 

práticas e estratégias específicas de acesso a cultura escrita, também contribuem 

para que se compreenda o contexto em que foi incorporada a gênese da disposição 

leitora 7  dos indivíduos analisados. Conforme Lahire (2004), os estudos que se 

ocupam de análises à escala individual têm a vantagem de perceber a diversidade 

que compõem os grupos sociais. Os perfis sociais analisados mostraram que a 

                                                 
6
 Ponte improvisada com troncos, sem proteção e estreita. 

7
 Sobre a gênese da disposição leitora, consultar o cap²tulo III da tese ñHist·ria e Sociologia das 
pr§ticas de leitura: o caso de seis leitores oriundos do meio ruralò, de Lisiane Sias Manke. 
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disposição leitora é constituída de forma bastante particular e que diferentes 

matrizes de socialização podem contribuir neste processo. 
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Resumo 
O Objetivo deste artigo é identificar como a disciplina de Educação Física foi proposta nos 
diversos momentos históricos em que foram implementadas as Leis de Diretrizes e Bases 
da Educação Brasileira (LDB) e quais os propósitos subjacentes ao aparato jurídico à luz 
das concepções de Educação Física propostas por Paulo Ghiraldelli Júnior. O texto 
abordará as três LDBs implementadas em 1961, 1971 e 1996 e legislação complementar. 
Utilizando a metodologia da análise documental concluímos que a Educação Física 
consolidou-se como disciplina escolar a partir de sua obrigatoriedade na primeira LDB. 
Durante o período de vigência da segunda LDB percebemos a esportização da Educação 
Física, com o objetivo de tornar-se uma potência olímpica inclusive com a prescrição de 
iniciação desportiva a partir da 5ª série. Com a LDB de 1996 percebemos um avanço na 
legislação com a determinação de que a Educação Física esteja integrada ao projeto 
pedagógico da escola, indicando uma atuação que incorpore as dimensões afetivas, 
cognitivas e socioculturais dos alunos para além de uma visão biologicista.  
Palavras-chave: História da Educação, História da Educação Física, Legislação 

Educacional. 

 
 

Este artigo é recorte de uma pesquisa desenvolvida junto à Linha de 

Pesquisa em Filosofia e História da Educação do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Pelotas, que tem 

por objeto a prática pedagógica dos professores de Educação Física da Escola 

Técnica de Pelotas em atendimento aos ordenamentos legais e as novas tendências 

em Educação Física nas décadas de 1970, 1980 e 1990. 

O objetivo deste texto é identificar como a disciplina de Educação Física 

foi proposta nos diversos momentos históricos em que foram implementadas as Leis 

de Diretrizes e Bases (LDB) e quais seriam os propósitos subjacentes ao aparato 

jurídico a partir das concepções de Educação Física propostas por Paulo Ghiraldelli 

Júnior1. 

                                                 
1
 Paulo Ghiraldelli Jr. desenvolveu estudo que possibilitou a analise de 1.863 artigos publicados nos 
principais periódicos de Educação Física de 1930 a 1997. No período compreendido entre o final do 
século XIX e primeiras décadas do século XX a sua pesquisa teve como principais fontes os livros 
da época. 
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O recorte temporal2 dar-se-á da data de implantação da 1ª LDB, Lei nº 

4.024 de 20 de dezembro de 1961, passando pelo período de vigência da 2ª LDB, 

Lei nº 5.692 de 11 de agosto de 1971, até a promulgação da 3ª LDB, Lei 9.394 de 20 

de dezembro de 1996. 

Além das três Leis de Diretrizes e Bases serão consultados também Leis, 

Decretos-Lei, Pareceres e Portarias que regulamentavam artigos das LDBs focando 

na constituição da disciplina de Educação Física ou a prática de esportes na escola 

como atividade pedagógica. 

A metodologia utilizada será a da análise documental, que, segundo 

Ludke e André (1986, p. 38) ® um m®todo de coleta de dados que ñ[...] pode se 

constituir numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja 

complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando 

aspectos novos de um tema ou problemaò. 

Conforme Philips (1974, p. 187) apud Ludke e André (1986, p. 38) são 

considerados documentos3 ñquaisquer materiais escritos que possam ser usados 

como fonte de informações sobre o comportamento humanoò. 

O Estudo desses documentos abre caminho para a compreensão do 

pensamento sobre educação como direito social e suas múltiplas manifestações no 

aparato jurídico normativo, assim como para o aprofundamento das concepções 

pedagógicas e currículos de diferentes momentos históricos e seus respectivos 

contextos educativos. 

Os dispositivos legais são importante matéria prima para a análise de 

toda e qualquer política educacional. Através do exame das leis é possível não só 

vislumbrar as intenções do poder público como também o ideário pedagógico 

subjacente às concepções que se apresentam nos diferentes momentos históricos. 

Segundo Bittencourt (2003, p. 10) ñCompreender os embates decorrentes 

desta relação entre campo epistemológico e cultural, do qual emerge a disciplina e a 

esfera política é um dos desafios para quem se dedica a este temaò. 

                                                 
2
 Embora o recorte temático do projeto de dissertação não aborde a década de 1960, período de 
vigência da primeira LDB, entendo que é importante o estudo desta Lei no que tange à educação 
física para poder comparar a legislação editada em um período democrático e a editada durante 
uma ditadura militar. 

3
 Ainda refor­ando, segundo Ludke e Andr® (1986, p.38) podem ser considerados documentos ñ[...] 
leis, regulamentos, normas, pareceres [...] estat²sticas e arquivos escolares.ò 
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A disciplina de Educação Física, diferentemente das demais, 

provavelmente pela sua especificidade foi contemplada nas três Leis de Diretrizes e 

Bases da educação.  

Para a análise da legislação nos basearemos na periodização proposta 

por Paulo Ghiraldelli Júnior em seu livro A Educação Física Progressista: A 

pedagogia crítico-social dos conteúdos e a Educação Física. 

Desde seu aparecimento como disciplina escolar no século XIX a 

Educação Física, no Brasil, segundo Ghiraldelli Júnior (1997, p. 17) sofreu influência 

de diversos setores da sociedade. Primeiro pelo setor médico, até os anos 1930, 

com um forte vi®s higienista, preocupada com ña forma­«o de homens e mulheres 

sadios, fortes, dispostos a a­«oò. Neste per²odo a Educa­«o F²sica ® incorporada ao 

currículo escolar como Gymnastica e vista como ñum agente de saneamento p¼blico, 

na busca de uma sociedade livre de doenças infecciosas e dos vícios deteriorados 

da saúde e do caráter do homem do povoò (GHIRALDELLI JĐNIOR, 1997, p. 18). 

Embora na prática a atividade fosse desenvolvida a partir de métodos 

sistematizados para serem usados nos quartéis a produção acadêmica era 

desenvolvida em forma de teses apresentadas por médicos. 

Depois, de 1930 até 1945, a Educação Física sofreu forte influência 

militar, com objetivo de formar o ñcidad«o-soldadoò apto ¨ defesa da p§tria, ñcapaz 

de obedecer cegamente e de servir de exemplo para o restante da juventude pela 

sua bravura e coragem.ò Ghiraldelli sugere que esta concepção ganhou força em 

função da disposição do governo Vargas, inspirado no nazi-fascismo, em 

desenvolver no cidadão um nacionalismo exacerbado através da obrigatoriedade de 

disciplinas como a Educação Moral e Cívica e a Educação Física no 

desenvolvimento de um homem obediente e adestrado. 

Ambas as tendências buscavam apenas o desenvolvimento anátomo-

fisiológico do indivíduo e apresentavam forte viés eugenista com o objetivo de 

depuração da raça. 

Para Ghiraldelli Júnior (1997, p. 28) com o final do Estado Novo surge 

uma nova concepção de Educação Física baseada em um paradigma escolanovista, 

ñimpregnado das teorias psicopedag·gicas de Dewey e da sociologia de Durkheimò. 

Esta concepção não objetivará apenas promover a saúde, desenvolver o físico ou 
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disciplina a juventude, mais do que isto ela se apresentará como uma prática 

educativa. Conforme Ghiraldelli (1997, p. 19) ñ[...] ela vai advogar a óeduca­«o do 

movimentoô como a ¼nica forma capaz de promover a chamada óeduca­«o integralôò.  

Com a chegada dos militares ao poder com o golpe de 64 inicia-se uma 

nova fase da Educação Física, a concepção competitivista será utilizada pelo 

governo como forma de desmobilizar a organização popular. A Educação física fica 

reduzida a prática desportiva, que deve ser iniciada na escola com objetivo de 

massificação para daí brotarem atletas capazes de trazer medalhas olímpicas. 

Conforme Ghiraldelli todas as concepções anteriores buscam a 

manutenção de um status quo, a defesa e preservação de valores dos grupos 

dominantes na sociedade com objetivo de preservar a manutenção destes grupos 

nos poder. 

Para Ghiraldelli (1997, p. 21) ñ[...] ® poss²vel resgatar uma concep­«o de 

Educação física que, paralela e subterraneamente, veio historicamente se 

desenvolvendo com e contra as concep­»es ligadas ¨ ideologia dominante.ò A 

Educação Física Popular não está preocupada com a saúde pública, não pretende 

ser usada para disciplinar homens e nem promover o desenvolvimento de atletas de 

alto-nível. Esta concepção pretende através do desporto, da dança, da ginástica e 

demais formas de cultura corporal desenvolvidas com ludicidade, cooperação e 

solidariedade educar cidadãos que tenham por objetivo construir uma sociedade 

mais justa e democrática. 

Ghiraldelli (1997, p. 16), salienta que ñ£ preciso ter claro que essas 

classificações não são arbitrárias; elas procuram revelar o que há de essencial em 

cada uma dessas tend°ncias.ò Al®m disso, as conceitos fundamentais adotadas em 

uma concepção muitas vezes estão latentes em períodos anteriores e quando 

aparentemente desaparecem, na verdade, foram absorvidas por outra concepção. 

Entendemos ser necessário neste momento apresentar nossa concepção 

de Educação Física. Associamo-nos ao Coletivo de Autores (1992, p. 50), quando 

afirmam que: ñ[...] a Educação Física é uma prática pedagógica que, no âmbito 

escolar, tematiza formas de atividades expressivas corporais [...].ò tendo por 

conte¼do ñ[...] os jogos, a gin§stica, as lutas, as acrobacias, a m²mica, o esporte e 

outros.ò (COLETIVO DE AUTORES, 1992, p. 18) formas estas que configuram uma 
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área de conhecimento que podemos chamar de cultura corporal. 

Esperamos, portanto, que este trabalho ora apresentado por um professor 

de educação física que busca dar seus primeiros passos em uma área alheia ao seu 

fazer pedagógico, atenda aos critérios teórico-metodológicos necessários para dar 

cientificidade aos achados e oferecer uma pequena contribuição para o estudo da 

História da Educação Física. 

 

As Leis de Diretrizes e Bases e a legislação complementar 

Após o término da Era Vargas, em 1946, é promulgada uma nova Carta 

Constitucional nela a União recebe a atribuição de fixar as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, proposta que é encaminhada em 1948 para apreciação no 

Congresso Nacional. Foram treze anos de debates com acaloradas discussões entre 

progressistas defensores da escola pública e laica e conservadores que defendiam o 

ensino privado e católico. 

A Lei 4.024 de 20 de dezembro de 1961, que fixava as Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional - LDBEN, conhecida como a 1ª LDB, preconizava que a 

educação seria ministrada nos níveis Primário, Médio (ginasial e colegial) e superior. 

Após tantos anos de discussão do projeto, a LDBEN frustra as expectativas dos 

grupos mais progressistas, que esperavam um avanço na legislação educacional, no 

sentido de ampliar o atendimento as necessidades das classes populares. 

Já nesta primeira Lei de Diretrizes e Bases a disciplina de Educação 

Física teria destaque. O artigo 22 do Título V da Lei 4.024/61 que trata ï Dos 

Sistemas de Ensino, apresentava a seguinte reda­«o: ñSer§ obrigat·rio a pr§tica da 

Educação Física nos cursos primário e m®dio, at® a idade de 18 anos.ò 

Segundo Betti (1991, p. 92) ñEsta medida consolidou definitivamente a 

introdução da Educação Física no sistema escolar brasileiro [...].ò 

O Caráter da Educação Física presente na 1ª LDB está diretamente 

relacionado ao desenvolvimento físico do aluno com o objetivo de prepará-lo para o 

mercado de trabalho. O processo de industrialização vivido no período nacional-

desenvolvimentista exigia trabalhadores que pudessem desempenhar suas funções 

nos novos postos de trabalho. 

No início da década de 60 o desenvolvimento urbano-industrial promovera 
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no Brasil uma sociedade bastante complexa com alto nível de desigualdades 

sociais. O Governo João Goulart ao propor reformas de base com o objetivo de 

reduzir as desigualdades sociais gerou inúmeros conflitos, dando origem a uma crise 

que levou ao golpe militar de 64. 

Porém, a escola brasileira aparentemente não estava preparada para 

cumprir a lei. Bastaram cinco anos para que ficasse patente que a prática da 

Educação Física escolar não acompanhava o que estava determinado na LDB. 

Já sob o governo militar é expedido em 31 de março de 1966 o Decreto 

58.130 que vai regulamentar o Art. 22 da Lei 4.024. O Conteúdo do decreto 

demonstra que havia preocupação com a falta do cumprimento da LDB em relação à 

prática de Educação Física nas escolas. Segundo o decreto 

Considerando que o órgão de fiscalização do Ministério da Educação e 
Cultura tem verificado casos generalizados de deformação da regra legal, 
que é a obrigatoriedade estabelecida no Art. 22 da Lei que fixa as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional;  
Considerando que as deformações identificadas vêm causando 
descontinuidade muito prolongada entre as atividades de Educação Física 
ministradas nos estabelecimentos de ensino; 
Considerando que, não havendo continuidade na prática de Educação 
Física, os efeitos de suas atividades, da maneira como vem sendo 
executadas, são nulos ou contraproducentes 

 

Ficava determinado que cada estabelecimento de ensino deveria 

organizar um programa de atividades e distribuí-lo ao longo da semana de forma 

que cada educando possa exercitar-se convenientemente, devendo constar em seu 

regimento a prática semanal de atividades físico-desportivas. 

Percebe-se o interesse do governo militar em utilizar a Educação Física 

como prática esportiva com o objetivo de controlar e disciplinar a juventude 

brasileira. 

Após esta regulamentação, o Art. 22 foi alterado pelo Decreto-Lei nº 705 

de 25 de julho de 1969, ficando com a seguinte reda­«o: ñSer§ obrigat·ria ¨ pr§tica 

de Educação física em todos os níveis e ramos de escolarização, com 

predominância esportiva no ensino superior.ò Desta forma, ampliava a obriga­«o da 

prática de Educação Física para alunos com mais de 18 anos. Este decreto coincide 

com o momento mais duro do período militar, poucos meses após a decretação do 

AI-5. 
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A extensão da obrigatoriedade da Educação Física no ensino superior 

com predominância da prática esportiva tinha por objetivo segundo Ghiraldelli Jr 

(1997) ñatuar como analg®sico no movimento social.ò Visto que os jovens 

universitários eram grandes contestadores do regime. 

Já durante o governo Médici Publicada no Diário Oficial de 22 de junho de 

1971 a Lei 5.564 de 21 de junho acrescentava parágrafo único ao artigo 1º de 

Decreto-Lei nÜ 705 com o seguinte teor: ñOs cursos noturnos podem ser 

dispensados da pr§tica de Educa­«o F²sica.ò Entendemos que os alunos do noturno 

deveriam ser trabalhadores e portanto após um dia de trabalho e aulas a noite este 

aluno não teria condições físicas e intelectuais de contestar o governo, além do 

mais, este público do noturno formado por alunos de uma faixa etária mais elevada 

j§ estaria ñacomodadoò, com ©nimos mais apaziguados e a preocupação do regime 

era com a contestação e resistência oferecida por estudantes mais jovens e 

universitários. 

Ainda durante o governo Médici é implementada a Lei 5.692 de 11 de 

agosto de 1971, a 2ª LDB, que Fixa Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º 

Graus e dá outras providências. Nesta, a educação seria ministrada nos níveis de 1º 

e 2º graus, correspondentes aos níveis primário e médio respectivamente. 

A Educação Física novamente é contemplada, agora, no Art. 7º com a 

seguinte reda­«o: ñSer§ obrigat·ria ¨ inclus«o de Educa­«o Moral e C²vica, 

Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde nos currículos plenos 

dos estabelecimentos de 1Ü e 2Ü graus [...]ò. 

A Resolução nº 08 de 1971 do Conselho Federal de Educação que Fixa o 

Núcleo Comum para os currículos do Ensino de 1º e 2º graus, definindo-lhes os 

objetivos e a amplitude, reforçava a obrigatoriedade da Educação Física no seu 

parágrafo 2Ü. ñExigem-se também Educação Física, Educação Artística, Educação 

Moral e Cívica, Programas de Saúde e Ensino Religioso, este obrigatório para os 

estabelecimentos oficiais e facultativo para os alunos.ò 

Em 1º de novembro de 1971 o Decreto-Lei 69.450 que Regulamenta o 

artigo 22 da Lei 4.024 de 1961 (1ª LDB) vai apresentar o seguinte teor: 

Art. 1º A educação física, atividade que por seus meios, processos e 
técnicas, desperta, desenvolve e aprimora-forças físicas, morais, cívicas, 
psíquicas e sociais do educando, constitui um dos fatores básicos para a 
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conquista das finalidades da educação nacional. 
Art. 2º A educação física, desportiva e recreativa integrará, como atividade 
escolar regular, o currículo dos cursos de todos os graus de qualquer 
sistema de ensino. 

 

No inciso 2 do artigo 3º, a Lei determinava que a Educação Física, 

desportiva e recreativa escolar, segundo seus objetivos, caracterizar-se-ia: 

No ensino médio, por atividades que contribuam para o aprimoramento e 
aproveitamento integrado de todas as potencialidades físicas, morais e 
psíquicas do indivíduo, possibilitando-lhe pelo emprego útil do tempo de 
lazer, uma perfeita sociabilidade a conservação da saúde, o fortalecimento 
da vontade, o estímulo às tendências de liderança e implantação de hábitos 
sadios. 

 

Nos parágrafos 1º e 2º ficava decretado que a aptidão física seria 

referência fundamental para orientar o planejamento, controle e avaliação da 

educação física e que a partir da 5ª série de escolarização deveria ser incluída na 

programação de atividades a iniciação desportiva. 

Pela primeira vez uma lei determinaria quantas aulas por semana 

deveriam ser dedicadas a uma disciplina escolar e ainda indicava o tempo de cada 

sessão. A Lei decretava, em seu artigo 5º, que para o alcance efetivo dos objetivos 

da educação física, desportiva e recreativa, as aulas de educação física deveriam 

atender as seguintes orientações: 

I - Quanto à seqüência e distribuição semanal, três sessões no ensino 
primário e no médio e duas sessões no ensino superior, evitando-se 
concentração de atividades em um só dia ou em dias consecutivos. 
II - Quanto ao tempo disponível para cada sessão, 50 minutos, não 
incluindo o período destinado à preparação dos alunos para as atividades. 
III - Quanto à composição das turmas, 50 alunos do mesmo sexo, 
preferencialmente selecionados por nível de aptidão física. 

 

Este decreto, editado logo após criação dos centros cívicos pelo Decreto 

nº 68.065/71, instituía também os clubes universitários. Percebe-se a utilização da 

Moral e Cívica e da Educação Física para a formação de consciências e corpos 

dóceis necessários para a manutenção do regime. 

A Educação Física fica reduzida a prática desportiva e a formação de 

equipes escolares. A busca por resultados estabelece uma nova relação, a do 

professor-técnico com o aluno-atleta. Para Ghiraldelli Jr. é o momento onde fica mais 

característica a concepção competitivista de Educação Física. Esta concepção 
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advoga uma neutralidade em relação aos conflitos político-sociais. Sua preocupação 

est§ em difundir a ideia de ñunidade nacional em torno do Brasil-Pot°nciaò 

(GHIRALDELLI, 1997, p. 30). 

Com o final do regime militar a partir de março de 1985 e de uma nova 

constituição promulgada em outubro de 1988 o Brasil revive a experiência de 

redemocratização. 

Em 20 de dezembro de 1996 é expedida a Lei nº 9.394 (3ª LDB) que 

estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. A lei estabelece que a 

educação escolar será organizada em dois níveis: a educação básica (formada pela 

educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio) e a educação superior. 

A educação física é contemplada na 3ª LDB no parágrafo 3º do artigo 26, 

com a seguinte redação: ñA educa­«o f²sica, integrada ¨ proposta pedag·gica da 

escola, é componente curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias 

e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos.ò 

A Educação Física até então era vista como uma atividade obrigatória, 

porém na maioria das vezes desconectada do processo educativo desenvolvido na 

escola. Preocupando-se apenas com o desenvolvimento anátomo-fisiológico dos 

alunos. 

A 3ª LDB vai apresentar a Educação Física como um componente 

curricular, igual aos demais, destacando que agora ela deverá atuar consoante ao 

projeto pedagógico das escolas. 

O documento traz uma proposta que procura democratizar, humanizar e 
diversificar a prática pedagógica da área, buscando ampliar, de uma visão 
apenas biológica, para um trabalho que incorpore as dimensões afetivas, 
cognitivas e socioculturais dos alunos (PARÂMETROS CURRICULARES 
NACIONAIS, 1997, p. 15). 

 

O forte vínculo criado entre o esporte e a Educação Física na legislação 

anterior ainda faz-se presente. No artigo 27, que trata das diretrizes que devem ser 

observadas quando da organização dos currículos escolares da educação básica, a 

LDB aponta ainda que as instituições de ensino devam criar condições para a 

ñpromoção de desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.ò 

Aqui ainda alguns resquícios da esportização da Educação Física porém com o 

alento de que as práticas populares ou esportes não formais devam também ser 
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estimuladas. 

 

Considerações finais 

Por tudo que foi exposto até o momento entendemos que a Educação 

Física consolidou-se como disciplina escolar a partir de sua obrigatoriedade nos 

primeiros ordenamentos jurídicos em atendimento às necessidades da conjuntura 

sócio-política-econômica da sociedade brasileira. 

Esta obrigatoriedade nos textos legais foi um mecanismo utilizada pelos 

diversos grupos que detiveram o poder para utilizar a Educação Física como 

ferramenta para adestrar e disciplinar alunos, incutindo hábitos e determinando 

comportamentos. 

Desta forma, entendemos que 

A presença de cada uma das disciplinas escolares no currículo, sua 
obrigatoriedade ou sua condição de conteúdo opcional e, ainda, seu 
reconhecimento legitimado por intermédio da escola, não se restringe a 
problemas epistemológicos ou didáticos, mas articula-se ao papel político 
que cada um desses saberes desempenha ou tende a desempenhar 
dependendo da conjuntura educacional (BITTENCOURT, 2003, p. 10). 

 

No Período de vigência da 1ª LDB (1961-1971) temos uma prática de 

Educação Física com características da concepção Pedagogicista, com forte 

influência das concepções anteriores (higienista e militarista) para logo após o golpe 

de 64 apresentar uma esportização exacerbada que vai caracterizar o que Giraldelli 

Júnior chamou de concepção Competitivista de Educação Física. 

A concepção Competitivista de Educação Física terá sua fase mais 

claramente hegemônica, durante o regime militar, a partir da 2ª LDB e do Decreto nº 

69.450/71 onde o esporte vai tornar-se sinônimo de Educação Física relegando a 

segundo plano os demais componentes da cultura corporal como a dança, a 

ginástica e os jogos. 

Na 3ª LDB, lei elaborada durante um governo democrático, percebemos a 

preocupação do legislador em mudar este quadro exigindo que a Educação Física, 

enquanto componente curricular esteja integrada a proposta pedagógica da escola e 

que sua prática não se limite ao desenvolvimento físico do aluno, mas que 

contemple também suas dimensões afetiva, cognitiva e sociocultural. 
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Resumo 
Este artigo relata os resultados de uma investigação sobre as relações entre escola e 
cultura no município de Dom Feliciano-RS, desenvolvida à luz do pensamento de Paulo 
Freire, cuja problemática tratou de verificar como a escola pública do município, com ênfase 
na disciplina de Geografia, trabalha com a diversidade cultural dos alunos. Para isso teve na 
Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Dom Feliciano seu contexto investigativo, 
por constituir um espaço que abriga sujeitos oriundos de todas as localidades do município. 
Primeiro, buscou-se caracterizar a colonização polonesa e posteriormente a diversidade 
cultural dos alunos, através de sua representatividade, manifestada em elementos como 
religião, linguagem, etnia e hábitos culturais, abordando, também, a sua origem, se rural ou 
urbana. A seguir, procedeu-se, por meio de um estudo de caso, a análise de como a escola 
acolhe esse grupo étnico e se há interação com os hábitos de culturas diferentes, 
verificando se existem preconceitos e discriminações. 
Palavras-chave: Escola, Cultura, Colonização. 

 
 

Introdução 

Analisar as origens dos processos formadores de nossa sociedade é 

fundamental para o entendimento das transformações e diferenças existentes entre 

os grupos sociais, pois sociedades e espaços se organizam e reajustam com o 

passar do tempo. Características marcantes no período de fundação de uma 

sociedade podem não ser mais tão relevantes, ganhando uma importância 

secundária para as novas gerações. Em decorrência, pode haver o esgotamento ou 

a permanência de especificidades que vão atribuir características próprias a cada 

lugar. 

Esse é o contexto do município de Dom Feliciano/RS, cuja origem foi 

marcada pela presença do imigrante polonês, seu fundador no século XIX. Os 

poloneses ocuparam esse espaço enfrentando muitas dificuldades de adaptação, 

tanto no que corresponde às características geográficas, como também pela vida 

social, uma vez que eles reproduziam hábitos diferentes a outras culturas 
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espacialmente próximas. 

Atualmente superar essas diferenças historicamente criadas e os 

resquícios desses preconceitos é um desafio para a educação, pois as diferenças 

devem ser entendidas como possibilidade para mudar os parâmetros que nos são 

impostos e não como uma espécie de obstáculo a ser transposto. Afinal, como 

afirma Freire (2002, p. 73), ñnem ® poss²vel falar de uma dimensão política da 

educação, pois toda ela ® pol²tica.ò Negligenciar o car§ter pol²tico da educa­«o gera 

o ocultamento das disparidades sociais e culturais, reflexo de uma sociedade 

contraditória, ao passo que, considerar a cultura, a realidade social das classes 

populares é um meio para transpor essa realidade cujas mazelas são tidas, não 

raro, como destino. A apreensão critica dessa mesma realidade conduz a uma 

compreensão cada vez mais objetiva, permitindo transformá-la através do 

aprimoramento do conhecimento, parte do processo de constituição do sujeito 

social. 

Diante disso, esta pesquisa nasceu da necessidade de refletir sobre a 

importância da cultura na sociedade atual, identificando os limites e as 

possibilidades para pensar e praticar uma educação que contemple a variedade 

cultural que permeia os diferentes espaços escolares. A problemática centra-se em 

compreender como a escola pública de Dom Feliciano, com ênfase na disciplina de 

Geografia, trabalha com a diversidade cultural dos alunos, investigando como ocorre 

na escola a adaptação e a interação com os hábitos de culturas diferentes. 

Para isso, buscou-se caracterizar a diversidade cultural dos alunos 

através de sua representatividade, manifestada em aspectos como religião, 

linguagem, etnia e hábitos culturais, abordando, também, a origem dos alunos, no 

caso, rural ou urbano; outro objetivo consistiu em analisar como os professores de 

Geografia trabalham com a diversidade cultural dos alunos, estabelecendo relações 

com o Projeto Político Pedagógico da escola e verificando se ocorrem preconceitos 

e discriminações em seu interior. 

A relevância desta pesquisa justifica-se pelo fato do município de Dom 

Feliciano possuir uma variada diversidade étnica em sua população, em decorrência 

da sua ocupação e fundação resultar do processo imigratório de poloneses no 

século XIX. Posteriormente o município recebeu também outros componentes 
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étnicos, como alemães, italianos, portugueses, afro-descendentes entre outros, 

ocasionando uma miscigenação que se manifesta, atualmente, pela diversidade 

cultural presente no contexto escolar. Além disso, a análise nesse momento voltou-

se para a escola, pois na primeira parte da pesquisa as famílias polonesas 

entrevistadas enfatizaram que enquanto possuem um papel de manutenção dos 

hábitos culturais através da linguagem, religiosidade e continuidade dos hábitos que 

foram repassados pelos antepassados, a escola apresenta um papel diferente, 

gerando um distanciamento com as origens. 

A revisão bibliográfica buscou dimensionar os processos de dominação 

social e o papel da escola frente as relações de poder estabelecidas sobre a cultura. 

Através de um olhar crítico, procurou-se identificar os problemas relacionados a 

cultura, com embasamento na perspectiva freireana. Para traçar este caminho 

utilizou-se de uma abordagem metodológica qualitativa e quantitativa e dos 

seguintes procedimentos para a coleta de dados: análise documental, entrevistas 

semiestruturadas com a professora e a direção da escola, além de entrevistas 

estruturadas e dialógicas com os alunos. 

 

Um retorno às origens - O Processo colonizatório polonês 

Ao chegar à região de São Feliciano, o colono de origem estrangeira 

deparou-se com densas matas do Escudo Cristalino Sul Rio-grandense, tendo que 

abrir caminhos para ali se estabelecer com os seus familiares. Além dos poloneses, 

outros imigrantes foram trazidos para o Brasil com o intuito de substituírem o 

trabalho escravo, abolido em 1888. Após essa data ocorreu o incentivo do governo 

brasileiro para a vinda de estrangeiros, seduzidos com a oportunidade de terem a 

sua própria terra. 

O sistema escravocrata tornara-se um obstáculo para o desenvolvimento 
pleno do modo capitalista de produção, na medida em que se tornava 
imprescindível nessas condições, uma mão-de-obra livre, que vendesse 
apenas a sua força de trabalho e que, ao mesmo tempo, alargasse as 
possibilidades de expansão do mercado interno (LANDO E BARROS, 1980, 
p. 16). 

 

Evidencia-se que o trabalho assalariado se tornou a alavanca do sistema 

capitalista, pois o trabalhador ñvendeò seu trabalho e ñtrocaò por mercadoria. Merece 
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destaque, também, a Lei de Terras, de 1850, pela qual a terra não poderia ser obtida 

por outro meio que não fosse a compra. Esses dois fatores, Lei de Terras e Lei Áurea, 

irão contribuir para a desintegração parcial do sistema latifundiário no Rio Grande do 

Sul e consolidação da pequena propriedade rural baseada em novas relações de 

produção e fortemente vinculada à agricultura familiar2, com a produção de gêneros 

agrícolas destinados à subsistência. 

A pequena propriedade aumentou consideravelmente com a vinda dos 

imigrantes. Os colonos poloneses tinham o intuito de vir para o Brasil para melhorar 

de vida e alguns já traziam o dinheiro para comprar as próprias terras. Muitos fugiam 

das situações precárias que viviam, outros, de uma Alemanha que se tornava cada 

vez mais ambiciosa e ameaçadora, deflagrando em 1939 a Segunda Guerra Mundial 

a partir da invasão do território polonês. As viagens para o Brasil, em grande parte 

eram patrocinadas por firmas particulares que visavam, principalmente, a obtenção 

de mão-de-obra.  

Os imigrantes, por serem pobres, tinham de se acomodar em cabines de 

terceira classe, na maioria das vezes, amontoados e sujeitos às inúmeras doenças 

que poderiam contrair no percurso de uma viagem tão longa. Muitos, provavelmente, 

ficavam no caminho. Stawinski (1976) explica como ocorreu esse transporte: 

As famílias dos emigrantes eram instaladas nos porões da terceira classe. 
Repetiam-se, aqui, as cenas dos tristemente célebres navios ñnegreirosò 
empregados outrora no tráfico dos escravos africanos. Do continente 
europeu até o Brasil a travessia do oceano não se fazia então em menos de 
20 dias. Acomodados de qualquer jeito e sem nenhum conforto num navio 
relativamente pequeno, as famílias sentiam o primeiro impacto das 
saudades do torrão natal e das tremendas apreensões com relação às 
incertezas de seu destino (STAWINSKI, 1976, p. 24). 

 

Após a chegada, os imigrantes ficavam alojados em barracões por vários 

dias ï período de quarentena ï para que houvesse a inspeção sanitária, havendo 

uma distinção entre os que vinham para trabalhar como mão-de-obra e os que iriam 

trabalhar em suas próprias terras, através da concessão dos lotes coloniais. No caso 

dos poloneses, o destino da maioria era trabalhar em suas próprias terras. Na 

colônia de São Feliciano o lote correspondia a aproximadamente 25 hectares, que 

deveria ser recompensado pelos imigrantes nos anos seguintes. 
                                                 
2
 Essas pequenas propriedades possuem como característica a produção de diferentes culturas e a 
multifuncionalidade, uma vez que o proprietário trabalha e é o gestor de toda a sua produção. 
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Cabe salientar que em relação à imigração polonesa existe um número 

reduzido de fontes. Os estudos sobre imigração são majoritariamente direcionados 

para a vinda de italianos e alemães, pelo fato desses países serem hegemônicos na 

época. Era comum os poloneses virem para o Brasil declarando outra nacionalidade. 

[...] os países europeus, ao permitirem a saída de seus súditos, forneciam-
lhes os documentos legais, que, evidentemente, traduziam a sua 
procedência de origem, ou seja, a sua nacionalidade. Entretanto, [...] a 
Polônia em pleno século XIX, ou seja, na época da verdadeira ñfebre 
imigrat·ria para o Brasilò n«o existia como um pa²s livre e soberano 
(GARDOLINSKI, 1958, p. 05). 

 

Naquela época a Polônia passava por fortes turbulências internas, uma 

vez que no século XVII fora invadida pelos seus três poderosos vizinhos ï Rússia, 

Áustria e Prússia. Quando a imigração polonesa começou para o Brasil não existia o 

Estado Polonês, somente a nação. Portanto, foram das regiões ocupadas que 

partiram os primeiros imigrantes, pois além de ocuparem essa região, os invasores 

germânicos impuseram severas perseguições aos poloneses. Por isso os imigrantes 

tinham de usar documentos que os definissem como cidadãos de nacionalidade 

alemã, austríaca ou russa. No entanto, ao aqui chegarem e se estabelecerem 

reproduziam certos hábitos e costumes típicos entre os povos de cultura polonesa, o 

que revelava a sua efetiva procedência. 

De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) entre os anos de 1885 e 1937 a origem dos imigrantes vindos para o Rio 

Grande do Sul era a seguinte: 

 

Poloneses Russos Alemães Austríacos 

23.796 19.525 43.115 4.779 

Fonte: GARDOLINSKI, 1958. 

 

A análise desses dados à luz da distorção quanto à origem revela que os 

números podem não corresponder à realidade. A quantidade de poloneses vindos 

para o Brasil era muito maior, havendo sujeitos dessa nacionalidade inseridos entre 

os austríacos, alemães e principalmente entre os russos, pois a Polônia vivia sobre a 

dominação russa até o ano de 1918. 

O início do processo imigratório é marcado pela questão política da 
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Polônia, devido ao alargamento das fronteiras pelos países vizinhos que também 

tinham interesse em suas terras férteis. Assim, o povo polonês buscava refugiar-se 

em outro país, onde pudesse fugir das perseguições e manter seu patriotismo e 

religiosidade, almejando melhores condições de vida e trabalho. No ano de 1890 a 

imigra­«o polonesa para o Brasil, a ñNova Pol¹niaò de acordo com Gardolinski 

(1958), atingiu seu ponto máximo (até 1894 vieram cerca de 63.500 colonos). 

Porém, chegando ao Brasil, a realidade encontrada nem sempre correspondia às 

expectativas: 

Os poloneses enfrentaram graves dificuldades ao chegarem ao Rio 

Grande do Sul, pois encontraram uma região de ocupação bem diferente da que 

lhes fora prometida. A falta de instrumentos agrícolas tornava muito sacrificante a 

atividade nas lavouras, a mesma que o colono costumava desenvolver na Polônia. 

Além disso, não havia, inicialmente, nem como escoar a produção. Para isso, eles 

teriam que abrir estradas com o pouco material que dispunham para não ficarem 

isolados na floresta. Assim, o espaço geográfico se reconfigurava, ganhando novas 

formas, originando a vila e posteriormente a cidade de Dom Feliciano. 

 

A cultura na escola 

Para melhor conhecer as características culturais dos descendentes de 

poloneses atualmente foi realizada a pesquisa de campo, na tentativa principal de 

compreender a posição da escola diante da diversidade cultural, foi realizada a 

pesquisa de campo tendo como instrumento base a entrevista com os alunos e com 

a professora responsável pela disciplina de Geografia. Durante a análise dos 

resultados, realizou-se uma triangulação na coleta de dados: entrevistas 

semiestruturadas e dialógicas com os alunos do primeiro ano do ensino médio, 

entrevista com a professora e com a Direção da escola. O intuito era obter uma 

aproximação maior com o cotidiano dos sujeitos, com o seu meio social, pois a 

escola é uma estrutura decisiva na formação dos diferentes modos de pensar e de 

agir, e também onde se reflete as disparidades sociais. 

A coleta de dados foi realizada junto a Escola A localizada na área central 

da cidade de Dom Feliciano-RS. A escolha se justifica pela grande variedade quanto 

ao local de moradia dos alunos que a freqüentam, já que é a única escola que 
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oferece o ensino médio no município, agregando estudantes das diversas 

localidades. Ela existe desde 29 de dezembro de 1929 e atende as modalidades de 

ensino fundamental, médio e educação de jovens e adultos - EJA, também nas 

modalidades fundamental e médio. Apresenta como peculiaridade no turno da 

manhã o atendimento a um grande número de alunos oriundos de diversas 

localidades do interior do município, filhos de pequenos agricultores que se dedicam, 

majoritariamente, a cultura do fumo. 

O município de Dom Feliciano possui uma população total de 14.503 

habitantes de acordo com dados do IBGE 2012, sendo que a maioria da população, 

81%, é residente na zona rural. É caracterizado pela pequena propriedade, com 

utilização de trabalho familiar na principal atividade agrícola, a fumicultura. Quanto 

ao ensino, a maioria das escolas concentra-se na zona rural, havendo quatro 

escolas pólo no interior do município3 e uma escola municipal na cidade de Dom 

Feliciano. 

A opção de pesquisa com a 1°série do ensino médio deve-se ao fato de 

ser uma turma que agrega alunos de diferentes regiões, com modos de pensar e 

experiências de vida diferenciadas. Como estão no primeiro ano do ensino médio, 

correspondendo a maioria a uma faixa etária dos 15 aos 18 anos4 já possuem uma 

opinião formada, possibilitando um melhor entendimento da realidade que os cerca. 

Na entrevista com os alunos, quanto à origem étnica nota-se que essa 

expressão não é bem clara para eles. Doze (25%) dos quarenta alunos 

entrevistados salientaram ser de ñorigem brasileiraò. Houve uma confusão com a 

nacionalidade e também um importante reconhecimento com a cultura do nosso 

país. Pelos sobrenomes na identificação, acredita-se que não são descendentes de 

imigrantes poloneses, base étnica do município. Cabe salientar que a cultura de 

maior expressão foi a polonesa (32,5%), havendo três casos específicos em que os 

alunos apontam a miscigenação cultural por serem pertencentes a duas culturas 

                                                 
3
 A escola se caracteriza como pólo no município por agregar alunos das regiões circunvizinhas, 
substituindo as antigas escolas rurais padronizadas, contendo uma melhor infraestrutura e também 
mais professores, pois nas escolas comuns rurais é normal uma professora ministrar todas as 
disciplinas para duas ou mais turmas em uma mesma sala ao mesmo tempo. 

4
 Há uma aluna com idade mais avançada, com 38 anos. 
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diferentes como africano e ñpolaco5ò, e dois alunos destacam serem de origem 

polonesa e alemã.  

A descendência alemã também é enfatizada como principal influência em 

20% dos alunos. Em um caso (2,5%) o aluno diz ser de origem alemã e africana. 

Esta última somente é afirmada por dois alunos (5%) como sendo a sua origem 

principal, no entanto, há localidades no município que a descendência africana 

aparece de forma mais representativa, como no Herval e no Bairro São Francisco na 

cidade, caracterizado por abrigar residentes de baixa renda. Em dois casos (5%) os 

alunos dizem ser de origem italiana. Há ainda os que apontaram ser de origem 

portuguesa, turca e ñcastelhanaò, havendo tamb®m um ocultamento da cultura 

indígena completando, todos estes, 10% do percentual. 

A diferença religiosa também é destacada havendo maior influência da 

religião católica, cerca de 87,5% dizem professar a fé católica. Já 10% consideram-

se evangélicos e uma aluna 2,5% diz não ter religião nenhuma, a que se enquadrou 

na cultura indígena. Quanto a linguagem 12,5% dizem falar o polonês com a família 

e somente 2,5% diz falar o alemão em casa. Os restantes 85% tem domínio 

somente da língua portuguesa. 

No que corresponde aos preconceitos e discriminações na escola 

salientaram que se sentem inferiorizados quando a sua opinião não é bem aceita 

pelos colegas e pelos professores. Quanto a linguagem um aluno salientou que: 

ñsinto um certo preconceito pelo meu jeito de fala, pois moro no interiorò. 

Complementando essas ideias com as de Geraldi (1996) ele concebe a linguagem 

como a capacidade humana de construir sistemas simbólicos. Sendo assim, a 

linguagem é uma forma de interpretar o mundo, pela qual se dá o sentido das 

coisas. Nesse contexto ñ[...] falar ® bem mais do que representar o mundo: ® 

construir sobre o mundo uma representação. E oferecê-la ou impô-la ao outro6.ò 

No contexto social em que esses alunos estão inseridos, o modo de vida 

das pessoas do interior é motivo de críticas, o que gera um sentimento de 

inferioridade. Segundo uma aluna: ñNo come­o viviam me incomodando porque eu 

                                                 
5
 Forma pejorativa em que são chamados pelas demais culturas na região. No entanto, já se tornou 
uma expressão comum e é aceita também pelos poloneses. 

6
 GERALDI, João Wanderley. Linguagem e ensino: exercícios de militância e divulgação. Campinas, 
SP: Mercado das Letras, 1996, p. 52. 
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era do interior e eu não me vestia igual a eles. O meu jeito de ser e falar era 

diferente deles, eu sentia isso.ò 

Quanto à descendência polonesa, os alunos destacaram que é normal os 

colegas chamarem de ñpolacoò, rirem do sotaque polon°s, mas que j§ se 

acostumaram e levam na brincadeira. O que mais incomoda e que foi mais 

destacado pelos alunos são os preconceitos de ordem econômica, quanto ao acesso 

a internet, jeito de se vestir e também a forma física. Salientam que não gostam de 

ser chamados por apelidos, mas que não demonstram para que sejam aceitos no 

grupo. Uma aluna destaca: ñj§ recebi v§rios apelidos que incomodam, mas a gente 

tem que acabar esquecendo.ò Outro aluno salienta: ñeu n«o gosto nem um 

pouquinho de ser considerado diferente e não quero que isso aconteça com 

ningu®mò. 

Durante as entrevistas houve um caso específico de uma aluna que 

colocou ser de origem indígena na folha de entrevista e apagou a resposta. 

Tentamos interpretar o que estava apagado. Quando deciframos, voltamos à classe, 

perguntando a ela porque apagou a resposta e ela disse: "ora, ninguém quer ser 

descendente de índio, né?" Dizemos a ela que ao contrário, deveria ter orgulho de 

pertencer a essa cultura. Ela respondeu: "orgulho de quê? de ser pobre, viver no 

meio do mato e n«o ter internet em casa como na cidade?ò Ficou n²tido que a origem 

para a aluna estava ligada ao desnível social em relação aos colegas de classe e 

que isso a incomodava. 

No que compete à análise do Projeto Político Pedagógico da Escola, 

segundo a Direção, o mesmo foi organizado coletivamente pelo corpo docente no 

ano de 2009 e é perceptível a grande ênfase atribuída à realidade do lugar e as 

peculiaridades dos alunos filhos de trabalhadores rurais. Quanto ao acesso a escola 

enfatiza que: ñO fato da comunidade Dom Felicianense ser rural acaba por 

determinar a mentalidade de algumas famílias e alunos que o conhecimento pouco 

ou em nada ajudar§ nas suas tarefas agr²colas, n«o vendo sentido em estudar.ò 

Outro aspecto também a ser considerado é que a escola localiza-se na zona urbana 

e alguns alunos não dão continuidade aos estudos devido às várias horas de 

deslocamento. Como conseqüência muitos completam somente o ensino 

fundamental, pois este é oferecido em várias outras escolas no interior do município. 
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Os conteúdos programáticos trabalhados na escola seguem uma 

normatização estadual, mas segundo a professora entrevistada ocorre uma 

adaptação pela coordenação da escola ao contexto local. O livro didático utilizado é 

ñGeografia: ensino m®dioò de autoria de Jo«o Carlos Moreira e Eust§quio Sene da 

editora Scipione, nos conteúdos sobre imigração destaca apenas as principais 

correntes imigratórias (européia, basicamente alemã e italiana). Em nenhum 

momento destaca a imigração polonesa e africana. Analisando os conteúdos 

programáticos que, segundo a professora, são adaptados pela escola ao contexto 

local, também não se percebe a presença dessas duas culturas. 

Com a análise das entrevistas ficou nítido que as diferenças no contexto 

escolar existem, no entanto a atenção que é dada a elas é secundária porque muitas 

vezes elas estão camufladas e passam despercebidas. O interior possui uma cultura 

própria, a qual a escola precisa ter meios de atender, pois pode ser a causa da 

evasão escolar tão intensa. Como foi salientado nos relatos dos alunos fica evidente 

a existência de discriminações e preconceitos contra a linguagem, modo de ser, de 

raça e classe social. Dessa maneira, é necessário o reconhecimento e 

pertencimento dos alunos de si mesmos, quanto suas origens e também a 

importância de valorização cultural pelo contexto escolar. 

Uma das tarefas mais importantes da prática educativo-crítica é propiciar as 
condições em que os educandos em suas relações uns com os outros e 
todos com o professor ensaiam a experiência profunda de assumir-se. 
Assumir-se como ser social e histórico como ser pensante, comunicante, 
transformador, criador, realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque 
capaz de amar. Assumir-se como sujeito porque capaz de reconhecer-se 
como objeto. A assunção de nós mesmos não significa a exclusão dos 
outros [...] A questão da identidade cultural, de que fazem parte a dimensão 
individual e a de classe dos educandos cujo respeito é absolutamente 
fundamental na prática educativa progressista, é problema que não pode 
ser desprezado. Tem que ver diretamente com a assunção de nós por nós 
mesmos (FREIRE, 1996, p. 42). 

 

Nesse contexto, quando ocorre a negação as culturas sofrem um 

processo de homogeneização e nivelamento, é como se as diferenças culturais e as 

peculiaridades do lugar não existissem. Torna-se importante não somente a análise 

da cultura material, mas também o papel que as instituições sociais desempenham 

para a manutenção das diferentes identidades culturais, em processo de diálogo, 

que se manifestam na visão de mundo de cada um, no modo de vida, nas formas de 
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interpretar e interagir com o espaço geográfico, na comunicação e nas práticas 

religiosas. É aí que o olhar volta-se para o que é peculiar e cotidiano. 

Quando isso não acontece a cultura dominante tem o poder de se impor 

socialmente, sendo que uma dessas vias ocorre na padronização lingüística que os 

alunos estão sujeitos na escola. Para Freire (1986) a transição entre a linguagem 

popular e a linguagem culta é um processo que envolve uma atenção especial dos 

educadores, pois as classes populares7 não devem estar proibidas de alcançar a 

norma culta. É necessária uma aproximação para compreender como as classes 

populares, através de suas expressões, interpretam o mundo para que seja possível 

aproximar nossos conceitos a essa visão de mundo. Isso, no entanto, deve ocorrer 

sem imposição para que não haja invasão e opressão da cultura do aluno. 

Considerar a importância do saber popular envolve um exercício dialético 

de percepção da realidade social, de valorização cultural para provocar um processo 

de transformação em conjunto com os oprimidos. Cabe aos sujeitos educacionais 

refletirem sobre sua ação no espaço escolar, para que todas as experiências, 

atitudes, realidades sejam contempladas e mais do que isso, organizadas em 

conjunto, compartilhadas, para que se formulem novos diálogos visando a 

valorização dos diferentes contextos de origem. 

 

Considerações finais 

Com a análise dos dados concluiu-se que a diversidade cultural existe, 

havendo destaque principal para a cultura polonesa, alemã, italiana, africana, 

indígena, portuguesa, espanhola, turca e também à cultura rural. Essa variedade 

cultural não foi mais encontrada na segunda parte da pesquisa onde 

aproximadamente a metade da turma evadiu da escola8. Apontamos como causa 

                                                 
7
 Essa característica peculiar foi evidenciada na segunda parte da pesquisa, onde um dos alunos filho 
de agricultores e descendente polonês salientou: ñVivemo do fumo, plantemo subsidiado pela firma 
e depois vendemo só pra ela e não sobra quase nada.ò 

8
 Não é por acaso que os três alunos que deram as melhores contribuições na primeira parte da 
entrevista não se encontram mais na escola: a descendente indígena que ocultou sua origem, por 
vergonha da camada social que representa. Isso confirma o papel da escola como refletora dos 
problemas que ocorrem na sociedade, onde a cultura indígena é desvalorizada. Os outros dois 
casos revelam problemas evidenciados por demais alunos no cotidiano escolar: o preconceito ao 
sotaque polonês e à linguagem dos alunos que moram na zona rural. Além desses preconceitos 
contra a linguagem ficou evidente principalmente a falta de atenção à cultura rural. 
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principal, a falta de atenção às manifestações culturais no interior da escola, onde se 

percebeu uma negligência ao contexto cultural dos alunos, relacionado à origem 

étnica, a localização rural e a baixa renda. 

Cabe destacar que uma característica marcante encontrada nessa escola 

é que a maior parte dos alunos reside na zona rural e trazem consigo hábitos 

culturais do interior, juntamente com a simplicidade que caracteriza o cotidiano dos 

agricultores, em que a maioria dos pais é analfabeta ou possui escolaridade e renda 

muito baixa. Muitos destes alunos acham que não possuem cultura, mas a forma 

com que se distinguem e dizem sofrer preconceitos pela linguagem, modo de vestir 

e de ser, já os individualiza dentro de um conjunto de simbologias próprias que 

caracteriza a sua identidade cultural. 

É possível afirmar que esses alunos não se sentem como parte da cultura 

escolar e devido às dificuldades de relacionamento, de aprendizagem 9  e de 

linguagem acabam por deixar a escola. É uma cultura oprimida silenciosamente, 

processo constante que culmina com a exclusão da escola também de forma 

silenciosa. Tanto professores como direção afirmam desconhecer o motivo que os 

fazem desistir, ficando condicionados a manter a mesma realidade social de seus 

pais. 

Portanto, é urgente assumir uma atitude de negação à realidade 

evidenciada por esta pesquisa. E isso é, sobretudo, uma tarefa para os que não 

concordam com o sistema, com os processos de exclusão por ele gerados, que 

almejam, através de suas ações, a transformação da realidade. O que não podemos 

é apenas esperar por uma nova sociedade, mas sim, mudar nossas ações, educar 

para a consciência crítica que é política e por isso, engajada contra todas as formas 

de exclusão. 
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Resumo 
Este texto faz parte de uma pesquisa de Mestrado em andamento sobre a gênese da 
Educação Infantil em Tubarão/SC e tem como objetivo conhecer a prática pedagógica 
realizada no Jardim de Infância Cristo Rei de Capivari, entre os anos de 1960 e 1970. Para 
tanto, buscamos identificar local e razões da implantação da instituição naquele momento; 
responsáveis pela manutenção financeira e pedagógica do jardim; características físicas e 
atividades realizadas com as crianças. Os dados foram levantados nas crônicas escritas 
pelas irmãs que coordenavam o Jardim naquele período. O Jardim foi criado para atender 
crianças de 4 a 6 ou 7 anos, filhos de funcionários da Companhia Siderúrgica Nacional, 
instalada em Capivari no final da década de 1950. Pode-se perceber que as irmãs tinham 
como base de sua prática a pedagogia de Froebel 
Palavras-chave: criança, jardim de Infância, prática pedagógica. 

 
 

Introdução 

Na busca pela gênese da educação infantil em Tubarão/SC, durante a 

pesquisa subsidiária a realização da dissertação de Mestrado, intitulada ñA G°nese 

da educa­«o infantil no munic²pio de Tubar«o/SCò uma serie de crônicas sobre 

Jardins de Infância foram encontradas. Redigidas pelas irmãs do Instituto Coração 

de Jesus, contém registros sobre os trabalhos realizados nos jardins de infância por 

elas coordenados. Logo ao manusear as primeiras páginas, percebeu-se a 

importância dos registros ali presentes por se tratar de documentos que evidenciam 

aspectos da história da educação infantil do município de Tubarão ainda pouco 

conhecidos. Começamos a questionar sobre a subjetividade que as informações ali 

presentes carregavam: porque esses e não outros registros foram privilegiados? 

Porque as crônicas foram preservadas por tanto tempo? Até que ponto poderia ser 

considerado como fonte para o conhecimento da história da educação infantil no 

                                                 
1
 Mestranda do programa de pós-graduação em Educação da Universidade do Sul de Santa Catarina. 
Formada em Pedagogia - UNISUL (2006), com especialização em Psicopedagogia Institucional ï 
UNISUL (2008), Gestão Escolar ï UFSC (2010). Professora da Rede Municipal de Ensino de 
Tubarão/SC. 
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município? Diante de uma história escondida no tempo, essas eram algumas 

evidências que poderiam contribuir para o conhecimento da história da educação 

infantil em Tubarão- SC. 

Consideramos, então, as crônicas como uma fonte para o conhecimento 

da história e, a partir delas, procuramos conhecer a organização e prática 

pedagógica realizada no Jardim de Infância Cristo Rei de Capivari, uma das 

primeiras instituições de educação infantil do município de Tubarão, Santa Catarina. 

Ao tomar as crônicas como a principal fonte, procuramos ter presente as 

considerações de Thompson, quando discutindo sobre lógica histórica diz que: 

O objeto imediato do conhecimento histórico (isto é, o material a partir do 
qual esse conhecimento ® aduzido) compreende ñfatosò ou evid°ncias, 
certamente dotados de existência real, mas que só se tornam cognoscíveis 
segundo maneiras que são, e devem ser, a preocupação dos vigilantes 
método históricos. 
O conhecimento histórico é, pela sua natureza, (a) provisório e incompleto 
(mas nem por isso inverídico), (b) seletivo (mas não, por isso, inverídico), (c) 
limitado e definido pelas perguntas feitas à evidência (e os conceitos que 
informam essas perguntas), e, portanto, s· ñverdadeiroò dentro do campo 
assim definido (THOMPSON, 1981, p. 49). 

 

Assim, a leitura sobre organização inicial e sobre a prática pedagógica 

realizada no Jardim de Infância Cristo Rei está limitada as questões feitas às 

evidências presentes nas crônicas, que são determinadas pela concepção que 

norteia a compreensão da pesquisadora.  

As crônicas estão organizadas em um livro, sendo a primeira de oito de 

maio de 1960, data da inauguração do Jardim de Infância e a última de 15 de agosto 

de 1970. Foram escritas pelas irmãs do Instituto Coração de Jesus e contém 

descrição detalhada das atividades realizadas no jardim de Infância Cristo Rei, 

instalado em Capivari de Baixo pela Companhia Siderúrgica Nacional. 

O objetivo é conhecer a organização e a prática pedagógica realizada no 

Jardim de Infância Cristo Rei de Capivari, entre os anos de 1960 e 1970. Para tanto, 

buscamos identificar local e razões da implantação da instituição naquele momento; 

responsáveis pela manutenção financeira e pedagógica do jardim; características 

físicas e atividades realizadas com as crianças.  

Na década de 1960, havia poucos jardins de infância no município de 

Tubarão e todos eram vinculados à igreja de alguma forma. Regra geral, a prática 
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pedagógica estava sob a responsabilidade de irmãs das congregações religiosas 

instaladas no município ou na região. Estas eram provenientes de países europeus 

como Alemanha, Itália e Espanha. O Jardim de Infância Cristo Rei estava sob a 

responsabilidade das irmãs do Instituto Coração de Jesus, cuja origem é Alemanha. 

 

A Companhia Siderúrgica Nacional e a criação do Jardim de Infância Cristo Rei 

de Capivari 

O jardim de Infância Cristo Rei foi criado pela Companhia Siderúrgica 

Nacional em uma vila oper§ria chamada ñMendon­a Limaò, local onde foi instalado o 

Lavador de Carvão e a Usina Termoelétrica Jorge Lacerda. Era um bairro situado ao 

norte do município de Tubarão, denominado Capivari de Baixo 2 . Assim que 

Companhia Siderúrgica Nacional foi instalada na região foram criadas diversas vilas 

do complexo carbonífero. 

A vila de operários de Capivari de Baixo foi denominada pela população 

de ñminicidadeò. Segundo informações no site deste munic²pio ñat® 1941 Capivari 

era uma região agrícola, até que a criação da Companhia Siderúrgica Nacional 

(CSN), em 1945, provocou um aumento considerável na população e, assim, tornou-

se um imenso canteiro de obras com oper§rios bem pagos.ò (CAPIVARI DE BAIXO, 

2013). 

O jardim de Inf©ncia ñCristo Reiò se diferencia das demais institui­»es de 

educação infantil da época, no município de Tubarão, pelo fato de ser destinado aos 

filhos dos operários da Companhia Siderúrgica Nacional. Os demais jardins de 

Infância ou eram anexos a colégios religiosos destinados aos filhos da classe alta do 

município, ou eram filantrópicos para o cuidado das crianças carentes. 

Através de um contrato firmado entre a CSN e o Instituto Coração de 

Jesus, as irmãs desta congregação ficaram responsáveis pela prática pedagógica 

desenvolvida com as crianças, conforme registrado na crônica de 18 de novembro 

de 1965: ñFuncionamento e administra­«o: a cargo do Instituto Cora­«o de Jesus, 

com Casa Mãe em Braço do Norte, mediante contrato firmado com base de 

pagamento ñper capitaò no sal§rio m²nimo regional...ò. 

Nesse mesmo período, vários vilarejos foram formados no município de 
                                                 
2
 Atualmente município de Capivari de Baixo, emancipado de Tubarão em 30 de março de 1992. 
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Tubarão, entre eles pode-se destacar: no centro do município a ñVila dos 

Engenheirosò, ao sul a ñVila dos Ferrovi§riosò, e ao norte a vila ñMendon­a Limaò. 

Neles era possível caracterizar a divisão de classes. Com a organização destas 

vilas, organizaram-se também instituições de ensino para cada classe. Os colégios 

particulares eram destinados as classes com maior poder aquisitivo os de origem 

filantrópica eram destinado às classes pobres. 

No contexto educacional brasileiro é nesta década que surge a primeira 

Lei de Diretrizes e Bases para a Educação, a Lei n. 4024/61. Faria (2005) afirma 

que, ao se tratar de escolas maternais e jardins de infância o Estado, no artigo 24, 

se isenta da responsabilidade passando as empresas, a responsabilidade pela 

criação e manutenção destas instituições. 

 

Educação Infantil no Brasil 

No Brasil, as primeiras iniciativas voltadas à criança segundo Ariès (1981) 

tiveram um caráter higienista, cujo trabalho era realizado por médicos e damas 

beneficentes, que lutavam contra o alto índice de mortalidade infantil, atribuído aos 

nascimentos ilegítimos da união entre escravas e senhores e à falta de educação 

física, moral e intelectual das mães. 

De acordo com Kramer (1992), no Brasil escravista a criança escrava 

entre 6 e 12 anos já começa a fazer pequenas atividades como auxiliar. A partir dos 

12 anos era vista como adulta tanto para o trabalho quanto para a vida sexual. Já a 

criança branca, cujos pais tinham posses, aos 6 anos, era iniciada nos primeiros 

estudos de língua, gramática, matemática e boas maneiras. Vestia os mesmos trajes 

dos adultos. 

Em 1919, de acordo com Kramer (1992), foi criado o Departamento da 

Criança no Brasil, cuja responsabilidade caberia ao Estado, mas mantido, na 

realidade, por doações. Esse departamento possuía diferentes tarefas: realizar 

histórico sobre a situação da proteção à infância no Brasil; fomentar iniciativas de 

amparo à criança e à mulher grávida pobre; publicar boletins, divulgar 

conhecimentos; promover congressos; concorrer para a aplicação das leis de 

amparo à criança; uniformizar as estatísticas brasileiras sobre mortalidade infantil. 

A partir dos anos 30, Kuhlmann Jr (1998) mostra que, com o estado de 
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bem-estar social e a aceleração dos processos de industrialização e urbanização, se 

manifestam elevados graus de nacionalização das políticas sociais, assim como a 

centralização do poder. Nesse momento, a criança passa a ser valorizada como um 

adulto em potencial, matriz do homem, não tendo vida social ativa. 

O estado de bem-estar social não atingiu todos da população da mesma 

forma, pois, segundo Kuhlmann Jr (1998), trazia desenvolvimento e qualidade só 

para alguns. A teoria foi muito trabalhada, mas pouco colocada em prática. Dessa 

forma, as políticas sociais reproduzem o sistema de desigualdades existentes na 

sociedade. 

Com a Abolição e a Proclamação da República, abrem-se portas para 

uma nova sociedade, impregnada com ideias capitalistas e urbano-industriais. E 

com ela a disputa entre dois grupos um representado pela igreja católica em que 

defendia a pedagogia tradicional, ou seja, o professor como detentor da saber e 

outro pelos renovadores que traziam as ideias da pedagogia nova, que difundiram a 

ideia de auto-educação, sendo o professor um agente facilitador da aprendizagem. 

O grupo católico defendia uma educação diferenciada para a educação publica, 

enquanto os renovadores defendiam uma escola igualitária a toda população. 

Enquanto que nos países desenvolvidos a industrialização se desenvolvia 

rapidamente, a creche servia para as mulheres terem condição de trabalhar nas 

indústrias. Farias (1997) destaca que, no Brasil, as creches populares serviam para 

atender não somente os filhos das mães que trabalhavam na indústria, mas também 

os filhos das empregadas domésticas. As creches populares destinavam-se 

somente ao que se referia à alimentação, higiene e segurança física. 

 

O Jardim de Infância Cristo Rei: da estrutura física as atividades pedagógicas 

As irmãs do Instituto Coração de Jesus3 chegaram a Braço do Norte em 

1949, e logo fundaram sua residência naquele local. Quando chegaram, trouxeram 

vivencias de seu país de origem, entre elas as marcas dos conflitos entre católicos e 

protestantes em um cenário de guerra. 

                                                 
3
 Congregação fundada em 1922 na cidade de Warburg, Alemanha, pelo Padre Guilherme Meyer. 
Foram enviadas em missão ao Brasil em 1938, porém com a II Guerra Mundial, a comunicação 
entre as congregação da Alemanha e do Brasil foi interrompida, sendo reconstituída somente depois 
de uma década em 1948. O ano de 1949 é marcado pela chegada das irmãs em Braço do Norte. 
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A partir do contrato firmado entre a Companhia Siderúrgica Nacional e o 

Instituto Coração de Jesus no final da década de 1950, três irmãs saíram de Braço 

do Norte e passaram a residir em Capivari de Baixo, compondo o quadro de 

funcionários do Jardim de Infância Cristo Rei.  

Estas irmãs foram contratadas pela CSN para desempenharem o ardoroso 
trabalho de assistência social entre as famílias operarias de Capivari e 
também visando a direção de um jardim de infância neste lugar tão 
necessitado de uma melhor (pre) formação para esta infância cujo número é 
tão numeroso (CRÔNICAS, 1960-1970, p. 2). 

 

As irmãs chegaram em Capivari em ñ1Ü de junho de 1956 para exercerem 

esse novo trabalho e árduo apostolado no ensino religioso.ò (Crônicas, 1960-1970, 

p. 2). A educação estava como terceiro objetivo das irmãs, sendo o primeiro voltado 

às práticas religiosas, o segundo ao trabalho de assistência social nas famílias e em 

terceiro a educação das crianças.  

O Jardim de Infância Cristo Rei, inicialmente iria ser implantado em um 

local não muito adequado, improvisado, mas por intervenção das irmãs, a CSN 

resolveu construir um prédio próprio exclusivo para o jardim. Ao final do ano de 1958 

a planta foi concluída e o orçamento aprovado e em meados de 1959 iniciaram as 

obras que foram concluídas no início de 1960. O prédio inicialmente foi construído 

com duas salas conforme imagem abaixo. 

 

 

Figura 1 - Instalações do Jardim de Infância da Vila Mendonça Lima (1960). 
Fonte: RABELO, Giane, 2007, p. 299. 

 

Dois anos após a inauguração, foram construídas mais duas salas de 
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aula para comportar o grande número de crianças, filhas de operários, residentes 

naquela vila. 

O período letivo era de 1º de março a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 

de dezembro. O Jardim funcionava nos dois turnos: pela manhã das 8 às 11 horas e 

à tarde das 14 às 17 horas. As crianças recebiam merenda ï café com leite 

forneceido pela CSN e lanches fornecidos pelos pais (CRÔNICAS, 1960 ï 1970). 

Segundo as crônicas do ano de 1960, uma das primeiras iniciativas foi a 

escolha do uniforme, a fazenda era xadrez e a nas cores vermelho para as crianças 

de 4 anos, verde para as de 5 anos e azul para as de 6 anos. ñAssim pela cor do 

uniforme sabemos claramente a idade e a sala a que pertenceò (CRÔNICAS, 1960 ï 

1970). 

 

 

Figura 22 - Freira em atividade com as crianças do Jardim de Infância Cristo-Rei. 
Fonte: RABELO, Giane. 2007. p. 328. 

 

As primeiras compras de materiais didáticos e lúdicos foram feitas em São 

Paulo por pessoas vinculadas a CSN e também no comercio em Tubarão. Tudo foi 

fornecido pela empresa. Na relação de materiais, havia para recreação pley-ground, 

discos infantis e brinquedos diversos e para ensino lápis de cera, guaches, anilinas, 

massas de modelar, carimbos, tesourinhas, cartolinas, papéis diversos. 

Na relação de compras de materiais do mês de julho de 1960, além de 
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diversos materiais pedagógicos e utensílios para o jardim, consta a compra de 

crucifixos para serem colocados em todas as salas.  

O número de crianças matriculadas nos anos de 1960 até 1970 variou 

entre 140 e próximo de 200 crianças, conforme pode ser observado no quadro 

abaixo. 

 

Quadro - Quadro de matrícula inicial e final no Jardim de Infância Cristo Rei de Capivari ï 1960/1970. 

Ano Matricula inicial Matricula final 

1960 146 133 

1961 157 144 

1962 162 - 

1963 195 173 

1964 164 - 

1965 175 150 

1966 158 158 

1967 154 - 

1968 115 - 

1969 133 - 

1970 148 164 

Fonte: Extraído das crônicas ï 1960-1970. 

 

As professoras eram chamadas de jardineiras. Segundo Rabelo (O termo 

jardineira vem da abordagem pedagógica utilizada, a mesma alicerça-se em 

Friedrich Froebel, estudioso Alemão publicou estudos e constituiu teorias voltadas 

as crianças pequenas, abrindo o primeiro Kindergarten, no final da década de 1840, 

em Blankenburgo, na Alemanha. Por meio desta instituição ampliou estudos sobre a 

infância e a família. O termo jardineira nos remete a comparação da criança 

pequena com uma planta, que precisa ser cuidada. E esse cuidado seria uma forma 

de moldar as principais estruturas das crianças, assim impedindo sua deformação. 

A prática pedagógica desenvolvida no Jardim Cristo Rei remete as 

crianças ao treinamento por meio do cuidado. Essa instituição recebe inúmeras 

visitas de autoridades vinculadas a empresa, especialmente pessoas vinculados a 

cargos de chefia, políticos e também autoridades eclesiais. Além de autoridades, 
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também era comum receber visitas de outros jardins de infância do município. Em 

outubro, de 1960 devido à passagem do dia das crianças receberam a visita de 

quatro jardins de infância acompanhados de suas jardineiras e auxiliares, todos 

estavam uniformizados. 

Outra prática constante na instituição eram as reuniões realizadas para as 

mães, especialmente com palestras sobre temas variados voltados para a educação 

dos filhos, também quando era necessária colaboração das mães, nos eventos 

realizados pela instituição. 

Referente a organização das salas, aparece nas crônicas que havia 

quadros nas salas, barra decorativa e que as salas eram ornamentadas pelas 

jardineiras e auxiliares. Quanto às atividades falam-se em brincar, cantar e aprender, 

eram realizadas muitas apresentações, e também é mencionado sobre álbuns de 

desenhos, entregue por autoridades no fim de cada ano letivo. 

O jardim de inf©ncia ñCristo Reiò realizava varias atividades extraclasses 

entre elas muitas são voltadas as atividades da igreja católica, como missas, 

coroação de nossa senhora, procissão Corpus Christi, entre outras. Além dessas 

eram realizados diversos passeios com as crianças, próximos e não tão próximos, 

com um grupo de crianças e com todas as crianças do jardim. 

Uma das práticas comuns eram os ensaios para que as jardineiras 

prepararem as crianças para apresentações, geralmente eram assistidas por 

autoridades e pais. Entre os programas dos eventos constam canto, versos, poesias, 

dramatizações tudo que era realizado pelas crianças. 

ñNeste ultimo m°s de 1960, ano de experi°ncia para n·s jardineiras e 

auxiliares, tínhamos muito a preparar. Em casa, íamos colecionando os desenhos de 

cada criança. Foi interessante ver o progresso de cada uma nestes 7 meses de 

jardim.ò (CRÔNICAS, 1960, p. 14). 

Na primeira festa de encerramento ñNatalò que ocorreu em 20 de 

dezembro de 1960, porém as crianças haviam sido dispensadas dia 15/12, neste dia 

foi entregues pertences pessoais e um santinho para cada criança. Foram 

preparados para o natal das crian­as do jardim ñ§lbuns de desenhosò foi montado a 

arvore de natal com muitos enfeites, o presépio com imagens da igreja, barras e 

salas enfeitadas tudo foi preparado pelas jardineiras e auxiliares para a festa. De 
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acordo com as crônicas destacam-se a organização da festa de natal: 

Chegou o esperado dia do natal para as crianças do jardim. As duas horas 
começaram chegar as primeiras crianças. Quinze minutos antes das três 
horas arrumamos as mesmas dentro da sala, isto é, no lado esquerdo, 
enquanto que no direito, estavam as mães e no meio as autoridades 
(CRÔNICAS, 1960-1970, p. 14). 

 

Percebe-se na maneira de organizar a própria festa que tudo foi 

preparado para as crianças, porém pelas mãos e decisões dos adultos. O foco 

central era apresentação das mesmas para os adultos, com as apresentações eram 

possíveis medir a capacidade das jardineiras (professoras) em cuidar e orientar o 

crescimento das pequenas plantinhas (crianças). Essas práticas eram amparadas na 

concepção de Froebel adaptadas a pedagogia missionária, em que era forte o 

enfoque nas vivencias da religião católica e em saberes médicos-pedagógicos 

vinculado a psicologia infantil. Sendo estes temas abordados nas formações 

oferecidas durante toda essa década no Jardim de Infância Cristo Rei. 

De acordo com a crônica de 1961, no mês de fevereiro de 1961 as 

auxiliares ficaram preparando a ornamentação das salas, especialmente as novas 

que foram concluídas, enquanto as jardineiras realizavam formação. Para as 

jardineiras ocorreu um curso de 10 dias para orientação de jardim de infância. Em 

julho, as crianças tinham 15 dias de férias, enquanto as auxiliares permaneceram no 

jardim, organizando as salas, os brinquedos, bordando toalhas. As jardineiras 

participaram de encontros vinculados a formação, geralmente em outros espaços 

educacionais. Nos cursos, segundo as Crônicas eram abordados temas sobre 

psicologia infantil, qualidades de uma jardineira, realizavam-se ensaios de cantos 

para as festas, eram organizados planos e horários, além de ideias de recortes, 

desenhos e outras atividades de jardim. Além de trocas de experiências, pois os 

mesmos eram realizados em outros espaços educacionais. A partir de 1961 alguns 

encontros eram voltados as orientações de como aplicar os ñTeste de ABCò. 

Segundo Rabelo e Stephanou (2010) as Irmãs do Instituto Coração de 

Jesus não tinham formação especifica na educação, apenas formação vinculadas a 

vida religiosa, elas contavam com o auxilio de Deus neste novo desafio voltado a 

educação das crianças pequenas. A ausência de uma formação inicial levou-as a 

buscar reforços em uma formação continuada, auxiliadas por outras congregações 
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que já realizam trabalhos nesta área. 

Percebe-se que havia distribuição de tarefas dentro da instituição, 

conforme o cargo que ocupavam. Mas, em 1961 percebe-se a preocupação com a 

formação continuada. É possível observar pelos temas do curso que o mesmo era 

voltado mais para um treinamento, do para um curso reflexivo. Porém é possível 

perceber a necessidade de pessoas preparadas na área da educação infantil, bem 

como a necessidade de estudo e aprimoramento para a realização de um trabalho 

de qualidade. Rabelo e Stephanou (2010, p. 46) reforça essa compreensão, quando 

diz que: 

Fica evidente a tentativa em moldar as crianças, cabendo às educadoras 
esse papel, a fim de que viessem a atender as necessidades da igreja 
católica e da sociedade. A comparação da criança com a argila foi feita 
anteriormente por Froebel em seu livro A educação do homem. O autor ao 
se referir ao jovem ser humano, afirma que ele ñ® observado como um 
pedaço de cera, uma porção de argila na qual o homem pode moldar o que 
ele desejaò (FROEBEL, 1887, apud ARCE, 2002, p. 116) À professora 
jardineira-jardineira incumbia tal responsabilidade e qualquer deslize 
contribuiria para a deformação da criança. 

 

Outra prática observada eram as reuniões com as mães, nessas reuniões 

eram abordados assuntos voltados a forma de educar os filhos. Essa afirmação 

baseia-se nos temas das reuni»es, como por exemplo: ñEducar os filhos com rigor 

ou mimos?ò outro q relato que chamou-nos atenção foi a orientação das Irmãs para 

as mães, com relação a tomar decisões na educação dos filhos, não esperarem 

pelos pais, pois os mesmos chegavam cansados do serviço e precisavam 

descansar. E o próprio direcionamento das reuniões somente para as mães mostra 

qual era a concepção de família que se privilegiava nas orientações. 

Nas reuniões com as mães também eram tratados de outros assuntos 

como: os materiais que cada criança precisaria trazer para o jardim, além de 

decisões sobre o uniforme. Organização de datas como festas dos pais, sempre que 

se necessitava do auxilio das mulheres especialmente nestas festividades. Elas 

eram vistas como parceiras para o desenvolvimento de trabalhos pedagógicos ou 

não. Isso porque muitas atividades como por exemplo: Coroação de Nossa Senhora 

com 50 crianças vestidas de anjos, entre outros eventos religiosos em que eram 

solicitadas as participação das crianças, portanto, por meio destas práticas era 

poss²vel chegar ao interior das fam²lias ñevangelizandoò. E a crian­a ® colocada 
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como um ñinstrumentoò importante de acordo com a estrat®gia escolhida nesta 

evangelização, por meio de uma educação catequética. 

Com relação ao uniforme percebe-se que o mesmo vem alicerçar práticas 

pedagógicas que objetivavam mostrar o quanto as jardineiras estavam empenhadas 

na tarefa de moldar as crianças conforme as necessidades da igreja católica e da 

sociedade. Sendo que, eram utilizados dois tipos de uniformes, o diário e o de gala. 

Conforme consta nas crônicas no mês de maio de 1961, foi realizada a inauguração 

deste uniforme de gala em uma festa que comemorava o dia das mães (Crônicas, 

1961, p. 18) ñChegou a Irm« superiora e esta e o padre Reitor fizeram uma visita ao 

jardim e bateram várias fotografias das crianças com uniforme de gala e também 

com o di§rio.ò Os uniformes também eram de cores diferentes conforme a idade das 

crianças. No registro das crônicas aparece como objetivo principal a formação 

espiritual, e a ideia central eram baseadas em datas do calendário católico e cívico. 

Outra prática realizada no jardim era as aplicações de vacinas contra 

epidemias, como por exemplo, a da varíola. Sendo esta uma prática solicitada pela 

empresa mantenedora do jardim, a CSN. Essa continua sendo uma das práticas 

realizadas atualmente em creches e pré-escolas, sendo que essas instituições 

facilitam o acesso a população desta faixa etária, muitos projetos vinculados a área 

da saúde fazem partes do contexto das instituições. Práticas interligadas a área da 

saúde nos mostram o quanto essa vinculação com a concepção médico-higienista 

ainda persiste. 

Outra prática iniciada ao final de 1961 foi a aplica­«o dos ñTestes de 

ABCò esses tinham o objetivo de verificar o grau de madureza das crian­as, ou seja, 

verificar a aprendizagem da leitura e da escrita. Segundo as crônicas por meio dos 

testes eram revelados o grau em que as crianças se encontravam, os testes de certa 

forma indicavam como a criança iria se desenvolver no primário, sendo que as 

crian­as que n«o atingissem a pontua­«o desejada permaneceriam no jardim ñpara 

evitar serem reprovados duas ou tr°s vezes no primeiro anoò (Crônicas, 1960-1970, 

p. 24). 

Nos primeiros anos o resultado dos testes era entregue pelas mãos dos 

Dirigentes da CSN as crianças na festa de natal. Os mesmos classificavam as 

crianças em fortes ou fracos. RABELO, 2010 p. 81 nos diz que: 
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A aplicação dos testes mostra os movimentos das freiras no sentido de 
dotar a a­«o pedag·gica de ñvalidade cient²ficaò, movimento que buscava 
validar e fortalecer a presença das religiosas na vila operária. Isto nos faz 
pensar em uma produção de um efeito de verdade em relação aos 
mantenedores, muito mais do que em relação às famílias. 

 

Depois de 1968 ocorreu uma mudança na entrega destes testes, eles 

passaram a ser entregues diretamente as professoras do ano seguinte, justificando 

as m«es que era preciso manter a ñ®tica profissionalò e na festa de natal as crian­as 

passaram a receber certificados como frequentaram o Jardim de Infância. 

 

Considerações finais 

O Jardim de Infância Cristo Rei de Capivari de Baixo, cumpriu o seu 

propósito assegurando matrícula e trabalhando com os filhos dos operários da 

Companhia Siderúrgica Nacional. Atingiu tanto o objetivo das irmãs quanto da 

empresa que financiava a instituição, assegurando o que chamaram de uma (pré) 

formação das crianças. As crianças eram preparadas para a nova etapa de sua vida, 

passando no Jardim por uma primeira classificação com os testes do ABC. Durante 

quase toda a década os testes eram entregues as famílias pelas autoridades. 

A preocupação com a vestimenta das crianças separado em dois trajes 

(diário e de gala) evidencia que apresentações em ocasiões especiais era uma 

prática desta instituição. Que as crianças eram treinadas ou preparadas para estes 

momentos, portanto boa parte do fazer pedagógico era baseada nesses ensaios. Os 

professores em cursos ou encontros também realizavam ensaios direcionados a 

sugestões para essas datas. 

As constantes reuniões com as mães com palestras que visavam 

orientações as mesmas, especialmente quanto à forma de educar as crianças, 

evidenciam a necessidade da escola em terem vínculos com membros da família, 

aqui enfatizando o papel da mãe. Sendo que, nesta época e de acordo com a 

realidade desta vila operária as mulheres não trabalham fora do lar. 

Com certeza, práticas anteriores realizadas de acordo com as 

concepções e acesso a recursos da época oportunizou ampliar o nosso olhar sobre 

a infância atualmente, pois o conhecimento se alicerça por meio de um processo 

reflexivo do passado, na diferenciação de aspectos no presente e a projeção de 
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novas perspectivas para o futuro. 

Faz-se necessário observar como as crianças se desenvolvem, quais 

evoluções foram obtidas e de que forma respondem aos estímulos do meio, como a 

tecnologia vem se estalando no contexto das crianças e suas infâncias, pra isso se 

faz necessário, amparar a prática com as crianças intensificando e aprimorando a 

observação e o ouvir, pautado em práticas que alicercem seu fazer em ampliar o 

contexto de criatividade da criança. 
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Resumo 
O presente texto tem o objetivo de tecer algumas reflexões a partir de uma experiência de 
rememoração da nossa própria vida escolar, objetivando evidenciar, como esta prática pode 
nos fazer repensar sentidos e significados que atribuímos à escola e a educação ao longo 
de nossas vidas, além de, por fim, ressignificá-las, enquanto estudantes e profissionais da 
educação. Esta experiência se constitui a partir da proposta desenvolvida pela Escola 
Estadual de Ensino Fundamental e Médio Érico Veríssimo de Vista Gaúcha ï RS. O 
Educandário, no mês de Abril do ano de 2013, completou 57 anos de atividades, e, para 
isso, desenvolveram-se vários momentos com os alunos e a comunidade escolar, que 
pretenderam instigar lembranças, emergir memórias e tecer uma história da escola; na 
intenção de propiciar-lhes a compreensão de tempos, espaços, continuidades e 
descontinuidades históricas, além de, perceberem-se como protagonistas e construtores da 
mesma. Neste processo, uma das atividades propostas, na qual me incluo como ex-aluna e 
me proponho aqui a repensá-la; é a proposta de que, alunos do ensino médio, buscariam 
contato com ex-alunos e ex-professores, lançando a eles, o desafio de que através da 
narrativa escrita, contassem como fora sua vida escolar nesta instituição, os sentidos e 
significados que produzira neles. Para isso, minhas reflexões pautam-se na perspectiva da 
análise qualitativa e nas referências teórico-metodológicas da História Cultural: Burke 
(2008), da memória Halbwachs (2006) e das fontes (auto) biográficas: Delory-Momberger 
(2008) Delgado (2010). Proponho-me a pensar esta prática realizada na escola com a 
contribuição dos aportes teóricos da pesquisa biográfica que trata de questões ligadas as 
narrativas, da escrita de si, da memória, do tempo e de como o sujeito representa sua 
existência. Nossas pesquisas tem se alinhado ao grande tema: História da Educação, e 
vinculam-se ao Grupo de Pesquisas sobre Educação e Memória - Clio1, e, ao Programa de 
Pós-graduação em Educação ï Mestrado e Doutorado, na Universidade Federal de Santa 

                                                 
1
 Grupo de Estudos sobre Educação e Memória, da Universidade Federal de Santa Maria/UFSM. 

mailto:fabianareginadasilva@yahoo.com
mailto:cinaravelasquez@gmail.com
http://br-mg5.mail.yahoo.com/yab-fe/mu/MainView?.src=neo&themeName=fresh&bn=52_8821&s=0&isFresh=1&bucketId=CMUSSTAFC01&stab=1375384960440
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Maria ï UFSM. As considerações acerca desta experiência partem da potencialidade 
educacional que percebemos na notabilidade e consideração das experiências de 
aprendizagem individuais e singulares como possibilidades de novas interfaces de um 
processo que pode ser aprimorado e renovado a partir de uma História da Educação que em 
uma perspectiva da História Cultural, possa levar em conta particularidades, locais e 
períodos específicos. 
Palavras-chave: História da Educação, Memória, Narrativas. 

 
 

Considerações Iniciais 

O presente texto tem o objetivo de tecer algumas reflexões a partir de 

uma experiência de rememoração da vida escolar, atividade da qual, 

compreendemos a priori se reverter também em escrita de si, objetivando evidenciar, 

como essa prática pode nos fazer repensar sentidos e significados que atribuímos à 

escola e a educação ao longo de nossas vidas, além de, por fim, ressignificá-las e 

ressignificar- se, enquanto estudantes e profissionais da educação para uma 

possível qualificação nas nossas práticas pedagógico-educacionais. 

Para pensar esta prática realizada na escola nos amparamos 

principalmente nas contribuições teóricas de Delory-Momberger (2008, 2009), que 

trata da pesquisa Biográfica e a Educação abordando questões ligadas às 

narrativas, da memória, do tempo e de como o sujeito representa sua existência 

num processo de biografização 2 , e sua atuação nos percursos formativos dos 

sujeitos. Traz a biografia enquanto conjunto de representações que o indivíduo 

constrói da própria vida e de sua história. Considera que o biográfico atravessa e 

estrutura as dinâmicas de formação e de aprendizagem (DELORY-MOMBERGER, 

2008, p. 30). 

Esta experiência se constitui a partir de uma das atividades desenvolvidas 

pela Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Érico Veríssimo de Vista 

Gaúcha ï RS3. Educandário que, no mês de Abril do ano de 2013, completou 57 

anos de atividades, e, para isso, desenvolveram-se várias atividades com os alunos, 

                                                 
2
 Para Delory-Momberger (2009, p. 99), biografia, é a facticidade do vivido (etimologicamente 

escritura da vida), e, biografização, o trabalho ñpsico-cognitivoò de configuração temporal e 

narrativa, pelo qual os homens dão uma forma própria ao desenrolar e às experiências de suas 
vidas. Ambas são figuras da vida representada, que, não devem ser confundidas com a realidade. 

3
 Instituição escolar, na qual vincula-se a minha formação escolar, enquanto estudante da educação 
básica, trajetória que percorre a aprendizagem das primeiras letras, até a conclusão do Ensino 
Médio. 
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que pretendem instigar lembranças, emergir memórias e tecer em conjunto com a 

comunidade escolar, uma história da escola onde estudam; trabalham e estão 

vinculados, na intenção de propiciar-lhes a compreensão de tempos, espaços, 

continuidades e descontinuidades históricas, além de, perceberem-se como seus 

protagonistas e construtores. 

A proposta na qual me incluo como ex-aluna, seria de que alunos do 

ensino médio buscassem contato com ex-alunos e ex-professores, lançando a eles, 

o desafio de que contassem através da narrativa escrita, como fora sua vida escolar 

neste educandário, os sentidos e significados, visando uma reconstrução coletiva da 

memória e da história da escola a partir de suas representações. 

Para tal análise que me proponho, farei uso da abordagem qualitativa. 

Conforme Chizzotti (2000), a pesquisa qualitativa valoriza a experiência em seu 

caráter subjetivo, levando em consideração os significados que são atribuídos pelos 

sujeitos em toda a sua complexidade e diversidade. Dessa forma, ela torna-se 

necessária, para, assim, dar possibilidades diferenciadas à interpretação desta 

realidade e suas especificidades, considerando subjetividades impressas nestas 

memórias que denotam história. 

As escritas que resultam deste projeto desenvolvido na escola, resultam 

em fontes (auto) biográficas, fontes estas, que, conforme Delory-Momberger (2008, 

p. 5), são constituídas por histórias de vida, relatos orais, fotos, diários, 

autobiografias, biografias, cartas memoriais, entrevistas, escritas escolares e 

videográficas. A pesquisa (auto) biográfica analisa modalidades segundo as quais os 

indivíduos e, por extensão, os grupos sociais trabalham e incorporam 

biograficamente os acontecimentos e as experiências de aprendizagem ao longo da 

vida. 

Nessa perspectiva, a comunidade escolar, ao estar em contato com essas 

escritas, recupera frações de memória incorporadas biograficamente através das 

experiências de aprendizagem e vivências no meio escolar, as quais definem-se 

também como frações de sua história. Por conta disso, tornam-se relevantes 

informações sobre um processo que concretiza realidades e que potencializa novas 

possibilidades presentes e futuras. 

Para isso, é preciso antes justificar que partimos da potencialidade 
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educacional que percebemos na consideração das experiências de aprendizagem 

individuais e singulares como possibilidades de novas interfaces de um processo 

que pode ser aprimorado e renovado a partir de uma História da Educação, cuja 

perspectiva da História Cultural, possa levar em conta particularidades, locais e 

períodos específicos (BURKE, 2008). Assim, esta experiência realizada na escola 

anteriormente citada, traz em si possibilidades que merecem ser melhor clarificadas 

na discussão que aqui propomos. 

A pesquisa em História da Educação a partir da História Cultural desvela 

novas possibilidades para se pensar as experiências, que refaz novos sentidos e 

contribuições, concernentes à valorização de experiências locais e distinções 

regionais, relacionadas às particularidades de suas constituições, proporcionando 

dessa forma, constantes debates em diferentes Programas de Pós Graduação, no 

Brasil, e em outros países. 

 

Emergindo memórias, experiências ressignificadas 

A Escola Estadual Érico Veríssimo, com nome impactante, forte e relevante 
para a cultura literária nacional e internacional; O Érico Veríssimo da 
Bibiana, da família Cambará, do Capitão Rodrigo, do Sobrado e do Angico. 
Este mesmo, muitas vezes me fez viajar pelo Tempo e o Vento desta vida 
(SILVA, 2013). 

 

A escrita das minhas memórias escolares incluiu mais uma destas 

viagens pelo Tempo e o Vento da vida, porém, desta vez, não somente para 

lembrar, para trazer à tona as minhas memórias, mas sim, para contribuir através da 

narrativa, em um processo de reconstrução coletiva da memória e da história que 

denota construção de conhecimento. 

Ao proporem-me a atividade de rememorar a vida escolar, impeliu-me à 

revisitar quadros que representam e compõem a minha própria história, mas, que, 

ao mesmo tempo, despontam memórias coletivas, as quais descortinam a história da 

escola, de ex- professores, ex-colegas, familiares e toda a comunidade escolar. 

Esses são processos que me constituíram; carregam um pouco de mim, da mesma 

forma, constituo-me com um pouco deles. Inicio assim: 

Pediram-me para falar do meu tempo de escola. Tenho que dizer: tarefa 
proveitosa de se fazer... Ao rememorar estes fatos, tempos e espaços, me 
reconstituo e me reconstruo enquanto sujeito, ou seja: parte da prática 
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educativa. Concluo então, de imediato, que o potencial educacional desta 
escola enquanto formadora de cidadãos conscientes historicamente vem 
sendo reforçado com atitudes como essa, atitude que traz no hoje, a 
historiografia de quem ela é, e denota em escritas como essa, 
características de como foi perpassada no decorrer dos anos, por coisas, 
fatos, pessoas e atitudes. Fatores estes, que trazem para o presente, uma 
escola que através do resgate da memória, torna importante aquilo que a 
originou, que a permeou, que a perfilou como tal. Destacando em primeira 
mão: o papel do sujeito na história (SILVA, 2013). 

 

De imediato, rememorar, está intimamente ligado à possibilidades de 

despertar novas feições e significações do mundo e da vida, tanto para quem narra, 

quanto para quem de alguma forma é contagiado pelo narrado. Para Pierre 

Dominicé (2008, p. 22), a compreensão da narrativa pessoal é enriquecida pelo 

efeito de eco proveniente da escuta ou da leitura da narrativa do outro, ainda, a 

narrativa do outro, é um dos lugares onde experimentamos nossa própria 

construção. Este processo pode se converter em novas formas de pensar, novas 

propostas e concepções de determinado fato, coisa ou sujeito a partir da 

consideração das reais e efetivas experiências desenvolvidas em tempos e espaços 

educacionais específicos. Já que: 

Graças a memória, o tempo não está perdido, e se não está perdido, 
também o espaço não está. Ao lado do tempo reencontrado está o espaço 
reencontrado ou para ser mais preciso, está um espaço, enfim 
reencontrado, um espaço que se encontra e se descobre em razão do 
movimento desencadeado pela lembrança (POULET, 1992, p. 54-55). 

 

O ato de rememorar suas vivências, através da atitude da narrativa, é, de 

imediato, incitar a pensar o que somos e o que fazemos reinterpretando o vivido. A 

narrativa, para Delgado (2010, p. 43), tais quais os lugares da memória, são 

importantes instrumentos de preservação e transmissão de heranças identitárias e 

tradições, são ainda, a arte de traduzir em palavras os registros da memória e da 

consciência da memória no tempo. Este repensar na forma de emergir memórias 

potencializa compreensões que tem potencial de transformação na vida do sujeito 

que lembra. 

O relembrar é uma atividade mental que não exercitamos com frequência 
por que é desgastante ou embaraçosa. Mas é uma atividade salutar. Na 
rememoração reencontramos a nós mesmos e a nossa identidade, não 
obstante muitos anos transcorridos, os mil fatos vividos [...] Se o futuro se 
abre para a imaginação, mas não nos pertence mais, o mundo passado é 
aquele no qual, recorrendo a nossas lembranças, podemos buscar refúgio 
dentro de nós mesmos, debruçar-nos sobre nós mesmos e nele reconstruir 
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nossa identidade (BOBBIO, 1997, p. 30-31). 

 

Podemos evidenciar que provocar lembranças da vida escolar dirige em 

nosso cérebro uma atividade de formação de uma espécie de ñrede conceitualò 

recuperando como descrito acima, os ñmil fatos vividosò, delineando fatos, coisas e 

pessoas que deixaram marcas em nossos processos formativos. Segue-se: 

Foi em 1991, o ano da primeira vitória do Grande Prêmio de Fórmula I no 
Brasil, grande vitória de Airton Senna em solo brasileiro, mas também, da 
superinflação de preços, que dificultava a vida econômica do nosso país, 
que, já com 7 anos concluídos, comecei a frequentar a escola, matriculada 
para a primeira série na escola Érico Veríssimo. Escola esta, onde iria 
passar toda a minha vida escolar. Não havia feito pré-escolar, porém, já 
sabia escrever meu nome, identificar alguns números e o alfabeto. A 
professora desta série, uma pessoa, paciente, amiga e que gostava muito 
do que fazia, chamada Elda Picininni, devo destacar: figura importantíssima 
em minha vida, foi então, minha primeira professora, seguindo-se na 
segunda série, por sua irmã Maria Antônia, e, na terceira, pela já falecida 
Elsa Picininni. Foi na escola que conheci nas primeiras séries: o projetor de 
slides, o mimeógrafo, os joguinhos, os encantadores e envolventes livrinhos 
da biblioteca, e depois: as fitas de vídeo, o computador, o disquete, o dvd, a 
impressora. Foi na escola que assisti a abertura da Copa do Mundo de 
1994, entre outras, a abertura das Olimpíadas, o Titanic, o ataque terrorista 
de Onze de Setembro (SILVA, 2013). 

 

Para Delgado (2010, p. 16), o passado espelhado no presente reproduz, 

através das narrativas, a dinâmica da vida pessoal em conexão com os processos 

coletivos. A narrativa de cada sujeito revela significações e essencialidades da 

dinâmica da vida pessoal, que pode em mesma condição e contexto divergir de 

outras narrativas, denotando possibilidades de reinterpretar o vivido. 

Delory-Monberger (2009, p. 97), analisa que, a maneira como os 

indivíduos biografam o que eles são e o que fazem na família, na escola, na 

profissão, na formação inicial e continuada são constitutivos do processo de 

educação. Para ela, a biografização, é concebida como instância de auto-

socialização, realizam-se o encontro e a negociação entre os projetos de si e os 

projetos coletivos veiculados pelas instituições socializadoras. Essa negociação é 

possibilitada através de resistências e diferentes significações atribuídas aos 

projetos de si e os projetos coletivos. 

As marcas e inscrições deixadas em nós resultam destes processos e 

suas significações, mas, eles são dinâmicos, e, nos constituem e reformulam. Ao 

rememorar como nos permearam possibilitam repensar nossas trajetórias enquanto 
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profissionais da educação e, desta forma, constituir novos movimentos, ou então, 

rever representações e constituir-se delas: 

Ao concluir o Ensino Médio e ter que partir para a faculdade, guardei para 
mim, a imagem da minha escola. Ao decidir ser professora, trouxe à tona a 
imagem, as atitudes e a personalidade dos meus professores. Sei que 
estamos em constante aprendizado e formação, mas existem valores, 
raízes e opções que nos moldam, nos fortalecem, nos guiam e nos ajudam 
a dar respostas para nossos questionamentos, e, este é o papel da escola 
na formação de cidadãos. A partir do contato com ela, não seremos mais os 
mesmos, nos transformamos potencialmente históricos, políticos, filosóficos 
e cidadãos do mundo (SILVA, 2013). 

 

A participação através da possibilidade da narrativa proporciona aos 

envolvidos a revisitação das vivências e experiências dos seus tempos de escola.  

Segundo Delory-Momberger (2008, p. 11), lembrar é resgatar essas 

vivências. Conseguintemente, rememorar é ressignificar essas constituições, 

provocar outras lembranças que estavam guardadas, mas que ao emergir, podem 

alterar significativamente as concepções quanto ao presente e futuro; 

desencadeando um processo que pode resultar em significativas mudanças nos 

processos formativos, revertendo-se em produção de consciência a partir da 

desnaturalização da realidade escolar como algo cristalizado, mas sim, percebendo-

a como algo em contínua construção, que se remodela e readapta para as novas 

concepções, novas composições e necessidades. 

Além de, trazer à tona a visibilidade dos sujeitos que protagonizaram esta 

construção no passado. As trajetórias formativas se singularizam nas histórias 

individuais que ñtrabalhamò e incorporam cada uma ¨ sua maneira, as contribui­»es 

externas e as próprias experiências (DELORY-MOMBERGER, 2008, p. 29). 

Essa perspectiva implica a responsabilidade de cada um para com suas 

futuras narrativas. O processo dessa responsabilização fica evidente ao finalizar-se 

a ñroda de conversaò4, a diretora da escola5 enfatiza: Em nossa trajetória de vida 

onde ocupamos cargos momentâneos precisamos sempre pensar que nessa vida, 

                                                 
4
 Esta prática organizou-se da seguinte forma: no dia do almoço em comemoração aos 57 anos, ex- 
professores, ex-alunos e ex-funcionários foram convidados, após o almoço, foram chamados para 
o meio do salão, onde cantaram ñParabénsò; posteriormente, realizou-se a exposição de algumas 
narrativas, que, ao serem ouvidas, despertaram outras, e assim conduziu-se a conversa até o 
encerramento das atividades realizado pela diretora da escola. 

5
 Professora Msc. Alexandra Raffaeli, podemos destacar que está referenciada no item ñReferênciasò, 
e, a fala pode ser acessada através do Blog da Escola In: http://ericoverissimovg.pol.blog.br 

http://ericoverissimovg.pol.blog.br/
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destacando uma frase do próprio Érico Veríssimo ela prossegue" existem dois tipos 

de viajantes: os que viajam para fugir e os que viajam para buscar", ñque nossas 

buscas sejam constantesò. 

Esta reconstrução coletiva de memória e história da escola desenvolve 

em uma de suas interfaces, um verdadeiro processo de escrita de si, considerando 

que este, ocorre atrav®s das trocas que a din©mica ñroda de conversaò nos 

propiciou, em uma perspectiva da heterobiografia como narrativa do outro e escrita 

de si, já que, somente posso (re) construir o mundo de vida da narrativa que ouço ou 

leio, relacionando esse mundo com os meus próprios construtos biográficos e 

compreendendo-o nas relações de ressonância e de inteligibilidade com minha 

própria experiência biográfica. Ainda, no ato de sua recepção, a narrativa do outro é 

também escrita de si, pela e na relação com o outro (DELORYMOMBERGER, 2008, 

p. 59-60). 

 

 

Figura - Formando uma ñroda de conversaò. 
Fonte: http://ericoverissimovg.pol.blog.br/ 

 

As teias de lembrança se entrelaçam e se confundem, mas, emergem 

significações variadas. Esse é o processo que traz à tona a memória que através da 

escrita, narra e da à vida, uma história. Não fazemos a narrativa de nossa vida 

porque temos uma história; temos uma história porque fazemos a narrativa de 

nossa vida, e, contamos como um ser se tornou o que ele é (DELORY-

MOMBERGER, 2008, p. 37, 2009, p. 101). 

A tessitura da história escolar guardada em lembranças e representada 

http://ericoverissimovg.pol.blog.br/
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em memórias: 

A escola situa-se a mais ou menos, uns cinco quilômetros da casa de meus 
pais. Nos três primeiros anos de minha vida escolar, percorria esta distância 
a pé até a escola, tendo que sair de casa, horas antes do início do período, 
às vezes, para ñchegar a tempoò de brincar um pouco no p§tio, e, nos 
disputadíssimos balanços em baixo das figueiras. No inverno, era difícil, 
principalmente na volta à tardinha, já estava mais frio, e por vezes chuvoso. 
Porém, valiam a pena todas as dificuldades pelo prazer de aprender coisas 
novas e levar para casa as folhinhas impressas em mimeógrafo com 
atividades e desenhos para pintar. Foi neste local privilegiado que vivi dias 
chuvosos, nublados, ensolarados, alegres, tristes, apreensivos e relaxados. 
Acredito que somos vários pontinhos de um circuito, que interligados 
iluminamos o local onde estamos, porém, há de se considerar, que cada um 
tem o seu papel. Que cada pontinho, tem o seu brilho, e, que cada um 
contribui com potenciais diferenciados, sem deixar é claro, de contribuir com 
sua parte, de exercer seu papel, de ser sujeito da história (SILVA, 2013). 

 

Por fim, pode-se vislumbrar que em um primeiro momento, que essa 

prática já produziu significativas potencialidades fazendo uso da memória como 

possibilidade de versão para a história, sem temeridade pode-se inferir, também, a 

possibilidade de outras "verdades", figuras, traços, particularidades, construções e 

desconstruções. 

É mister destacar a narrativa, como possibilidade para a construção de 

novas fontes documentais. Essas passíveis de registro, na trajetória desta escola, 

permitindo, assim, novas versões da história da vida escolar e de seus sujeitos 

(constituídos educacionalmente/formalmente) que amparam sua própria história, na 

história da escola. Em uma perspectiva futura, poderá estar cumprindo com a 

importante tarefa de preencher lacunas da história educacional da escola, da 

região e do país. Especialmente aquelas, relacionadas à regiões distantes dos 

grandes centros urbanos, onde localizam-se universidades e arquivos que cumprem 

com tal tarefa. 

Essa experiência, que leva-nos a ressignificar a nossa própria vida 

escolar, põe em relevo, as contribuições que estudantes e pesquisadores da História 

da Educação, valendo-se das potencialidades da narrativa, podem aferir para um 

repensar sobre as práticas pedagógicas, através da construção do conhecimento e 

de como se desenvolveram e se constituíram as realidades, que nos circundam, e, 

refletir, também, sobre as contribuições para se vislumbrar perspectivas futuras. 
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Considerações finais 

Ao ser provocada a essa atividade, desafiei-me a narrar minha vida 

escolar realizando a tarefa de reconstituir sentidos e significados de um passado 

que ecoa no presente. Memórias que se reconstituíram com o passar do tempo. 

Porém, guardam nos processos e nas constituições dos sujeitos, marcas e traços 

que dizem de suas vivências. De antemão, conclui-se como desafio, principalmente 

por ser capaz de suscitar muitos questionamentos, cujo exercício intelectual é o 

pensar-se sobre práticas de si mesmo, são luzes para que possamos, enquanto 

sujeitos inacabados nos constituirmos ao longo dos anos, através de tantas 

identidades que somos. 

O que fica é que a partir das narrativas de memórias escolares e a sua 

utilização teórico-prática, é que podem se configurarem como ferramentas 

metodológicas, cujos discursos poderão iluminar e possibilitar novos rumos no 

tocante aos processos educativos, na formulação de políticas educacionais e para a 

adoção de novos paradigmas e discursos. 

A prática realizada a partir da ñroda de conversaò nos permitiu concluir 

que, a partir da exposição das narrativas e a escuta das mesmas, possibilitou a 

reflexão coletiva sobre o passado a partir do presente, constitui-se uma 

possibilidade mais ampla de compreensão dos processos, além de entrelaçar ao 

nosso meio escolar, vozes ausentes para uma memória da escola. 

Em suma, a atividade desenvolvida, que trouxe como proposta e objetivo, 

renovar possíveis versões da história e da escola, através das narrativas de 

memórias escolares, trouxe possibilidades da memória, entrelaçadas com os locais 

de sua constituição e as concepções ali arquivadas. Em virtude disso, vê-se em 

destaque, valores e princípios relacionados à constituição cultural e sobre a 

pertença dos sujeitos, e com isso despontando uma compreensão do presente e a 

sua articulação de possibilidades futuras. 

 

Referências 

BOBBIO, Norberto. O Tempo da memória. Rio de Janeiro: Campus, 1997 

BURKE, Peter. O que é História Cultural? Trad. de Sergio Goes de Paula. 2 
Ed. Rio de Janeiro: Zahar, 2008. 



 

ANAIS - ARTIGOS  118 

DELGADO, Lucília de Almeida Neves. História Oral: Memória, tempo, identidades. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2010, 136 p. 

DELORY-MOMBERGER, Christine. Biografia e Educação: figuras do indivíduo- 
projeto. Trad. Maria da Conceição Passeggi, João Gomes da Silva Neto, Luis 
Passeggi. Natal: EDUFRN; São Paulo: Paulus, 2008. 

____. Filiações e rupturas do modelo autobiográfico na pós-modernidade. In: 
GALLE, Helmut, Org e Outros. Em primeira pessoa: abordagens de uma teoria da 
autobiografia. Organizado por Helmut Galle; Ana Cecília Olmos; Adriana 
Kanzepolsky; Laura Zuntini Izarra. São Paulo: Annablume; Fapesp; FFLCH, USP, 
2009. 

HALBWACHS, Maurice. A Memória Coletiva. Trad. Beatriz Sidou. São Paulo: 
Centauro, 2006, 224p.  

POULET. Georges. O espaço proustiano. Rio de Janeiro: Imago,1992. 

RAFAELLI. Alexandra. Almoço de Comemoração aos 57 Anos da Escola. 
Disponível em: <http://ericoverissimovg.pol.blog.br>. 

SILVA, Fabiana Regina da. Meus Tempos de Escola. Vista Gaúcha, 2013. 

 

http://ericoverissimovg.pol.blog.br/


 

ANAIS - ARTIGOS  119 

A ESCRITA EPISTOLAR E O CLERO FRONTEIRIÇO: UMA LEITURA 
DAS CARTAS DE DOM JOAQUIM ACERCA DA FORMAÇÃO 

E ATUAÇÃO DO CLERO NA DIOCESE DE PELOTAS 
 
 

Cristiéle Santos de Souza  
PPG/Memória Social e Patrimônio Cultural ï UFPel 

cristiele.hst@gmail.com  
 

Carla Rodrigues Gastaud 
Universidade Federal de Pelotas 

crgastaud@gmail.com 
 
 

Resumo 
A partir da leitura de parte do conjunto de cartas escritas, copiadas e organizadas por Dom 
Joaquim Ferreira de Mello, Bispo de Pelotas entre os anos de 1921 e 1940, este estudo 
busca compreender como a temática da educação, com ênfase na formação do clero, 
aparece no texto epistolar e contribui para as reflexões referentes à atuação e formação do 
clero na região de fronteira compreendida pela Diocese de Pelotas, hoje, Arquidiocese 
Metropolitana e suas sufragâneas, Dioceses de Bagé e Rio Grande. 
Palavras-chave: Escrita Epistolar, Formação do Clero, Educação Seminarística. 

 
 

ñEscrevo uma primeira vez a carta principal. Nela conto 
coisas edificantes e em seguida, examinando e corrigindo, 

considerando que todos a verão, reescrevo-a, ou mando 
escrevê-la outra vez, pois aquilo que escrevemos deve ser 

mais amadurecido do que aquilo que falamos.ò 
Inácio de Loiola 

 

No estudo do conjunto epistolar redigido e reunido por Dom Joaquim 

Ferreira de Mello tenho observado a existência de diversos temas relevantes para a 

História, de maneira que ao observá-los é possível identificar que a educação, como 

uma prática social ampla, desponta como uma temática recorrente e até mesmo 

basilar para a relação estabelecida entre Dom Joaquim e seus correspondentes.  

A formação seminarística, bem como a importância desta para a atuação 

do clero no exercício do sacerdócio é um dos principais temas das cartas escritas 

nos primeiros anos do episcopado de Dom Joaquim. O ambiente de produção e 

circulação de suas cartas compreende um período de aproximadamente vinte e 

cinco anos, ao longo dos quais cerca de sete mil cartas foram escritas e enviadas 

para diversas regiões do país. A maioria de seus correspondentes são membros do 

clero, muitos deles responsáveis, direta ou indiretamente, pela formação e 

mailto:crgastaud@gmail.com
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preparação para o exercício do sacerdócio. 

Nordestino da região do Crato (CE) e sujeito de uma educação formal no 

seio do catolicismo, Joaquim Ferreira de Mello foi ordenado sacerdote aos vinte e 

cinco anos e atuou como pároco e professor por quase duas décadas. Aos 42 anos 

passou a ocupar o cargo de Vigário Geral da Arquidiocese de Fortaleza, onde 

trabalhou por seis anos, até que, em março de 1921, foi nomeado Bispo da diocese 

de Pelotas1. 

Naquele tempo, a diocese de Pelotas, hoje Arquidiocese Metropolitana, 

possuía uma configuração geográfica maior do que a atual, uma vez que o Rio 

Grande do Sul tinha seu território dividido em três dioceses, a saber: Santa Maria, 

Pelotas e Uruguaiana, sufragâneas à Arquidiocese de Porto Alegre. Assim, a igreja 

particular confiada a Dom Joaquim compreendia uma área pastoral hoje 

correspondente à atual Arquidiocese de Pelotas, e as suas dioceses sufragâneas, 

Bagé e Rio Grande. 

Escrever cartas era uma exigência do cargo que Dom Joaquim veio a 

ocupar, uma vez que somadas aos telegramas, as cartas configuravam a principal 

forma de comunicação entre os membros do clero local e da Diocese com a 

Nunciatura Apostólica. No entanto, o hábito de manter uma vasta correspondência, 

copiada e arquivada cronologicamente, acompanhava Dom Joaquim desde os 

tempos em que ocupava o cargo de Vigário Geral, visto que as primeiras cartas 

arquivadas datam de 19152. Ao mudar-se para Pelotas, o novo Bispo trouxe em sua 

bagagem parte da correspondência que hoje compõe seu acervo pessoal. Em 

Pelotas continuou a copiar e arquivar sua correspondência, de modo que o conjunto 

epistolar hoje preservado no Seminário São Francisco de Paula possibilita uma 

leitura acerca de questões discutidas pelo missivista e seus correspondentes em um 

contexto que reunia um amplo comércio epistolar, um ambiente clerical diverso, e o 

diálogo com a sociedade laica. 

Nesta perspectiva, pensar a formação e a atuação do clero fronteiriço no 

                                                 
1
 Os dados referentes ao nascimento e formação de Joaquim Ferreira de Mello provêm das obras  
biográficas: Dom Joaquim Ferreira de Melo 2º Bispo de Pelotas e a fundação do Seminário São 
Francisco de Paula, 2006 e  Dom Joaquim Ferreira de Melo 2º Bispo de Pelotas, 1963. 

2
 As cópias das cartas escritas entre os anos de 1915 e 1919 apresentam péssimo estado de 
conservação, o que impede a leitura e mesmo o manuseio das mesmas. 
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contexto do episcopado de Dom Joaquim por meio do espaço delimitado por sua 

escrita epistolar configura uma inserção no universo da escrita e das ideias de um 

missivista preocupado em entender seu tempo e em preservar sua memória, uma 

vez que, como Inácio de Loiola, Dom Joaquim parecia compreender o sentimento de 

permanência inspirado pela palavra escrita. 

No entanto, a leitura de um texto epistolar suscita questões relativas à 

prática do discurso e as subjetividades que envolvem a produção e a análise deste 

tipo de documento. Nessa perspectiva, uma carta expressa mais do que o assunto 

que ela contém. Seu texto e sua materialidade denotam as condições de sua 

redação, a identificação de seus destinatários, a dinâmica que motivou o trabalho da 

escrita, os mecanismos de circulação, as influencias estilísticas, dentre outros 

elementos que compõe o conjunto de indícios observáveis no texto epistolar. Assim, 

a escrita epistolar corresponde menos a um gênero particular que a um espaço 

social e cultural previamente delimitado por uma rede de relações e de estratégias 

de identificação consolidadas nos espaços de sociabilidade mantidos pela prática da 

correspondência, mas também por uma série de processos mnemônicos e de 

compartilhamento de representações sociais.  

Nesse sentido, o presente estudo busca indícios de um modo de pensar a 

formação do clero e a sua atuação no interior do Rio Grande do Sul em um espaço 

de fronteira, por meio de um conjunto de cartas escritas em um contexto de 

mudança e estruturação de uma diocese nos confins do Brasil, bem como dos 

dilemas gerados pela necessidade de interlocução com os leigos e com o clero 

uruguaio. 

 

Clero e Formação 

Antes de dar início a uma leitura das cartas de Dom Joaquim referentes à 

formação e atuação do clero na região de fronteira compreendida pela Diocese de 

Pelotas, hoje Arquidiocese Metropolitana e suas sufragâneas, dioceses de Bagé e 

Rio Grande, é preciso observar que a formação deste clero e do próprio Dom 

Joaquim estava subordinada às disposições firmadas pelo Concílio de Trento 

realizado entre os anos de 1545 e 1563, o qual definiu as condições em que a 

formação do clero deveria acontecer. Como parte da reforma empreendida pela 
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Igreja Católica diante da expansão do protestantismo na Europa, este Concílio 

firmou as bases da Igreja Moderna e definiu o seminário como uma responsabilidade 

direta de cada diocese e de seu bispo de acordo com as condições de cada lugar 

(ALBERIGO, 1998). O Concílio previa, ainda, que a Igreja seria responsável por 

selecionar os jovens vocacionados e proporcionar-lhes a formação necessária para 

o exercício do sacerdócio. De acordo com o Código de Direito Canônico de 1917, 

que retoma muitas das definições tridentinas, a admissão de jovens candidatos ao 

sacerdócio deveria atender as seguintes exigências: 

O ordinário (bispo) não admitirá no seminário senão os filhos legítimos cuja 
índole e vontade em fundadas esperanças de que sempre exercerão com 
fruto os ministérios eclesiásticos. Antes de ser admitidos devem apresentar 
atestado de seu legítimo nascimento, de ter recebido o batismo e a 
confirmação (crisma) e de sua vida e suas condutas. Não se admitirá os que 
forem expulsos de outros seminários ou de outra religião sem que antes, o 
bispo tenha pedido informações, ainda secretas, aos superiores ou a outros 
acerca do motivo porque foram expulsos, e acerca dos costumes, índole e 
talento, e tenham averiguado com certeza não encontrar-se nada neles que 
os desabone do estado sacerdotal (CÓDIGO, 1978, p. 530). 

 

Embora regidos por uma mesma normativa, havia muita diferença entre 

um seminário e outro, de maneira que a formação do clero assumia a face da 

realidade na qual estava inserida. No Brasil, até meados do século XVIII a formação 

do clero ficou a cargo dos colégios Jesuítas. De acordo com Montovani (2007, p. 

30), a formação desses jovens consistia de três etapas: curso elementar, curso de 

letras humanas e curso de artes, além do curso de Teologia. 

Com a expulsão dos jesuítas dos territórios portugueses, os seminários e 

colégios da Ordem no Brasil colonial foram fechados, fazendo com que a formação 

de sacerdotes no país fosse retomada apenas no século XIX com a fundação dos 

primeiros seminários diocesanos. Nessa conjuntura havia grande disparidade entre 

as regiões brasileiras no que concerne a formação e distribuição do clero. Da 

mesma forma, havia a intenção por parte de setores discordantes dentro da Igreja 

Católica no Brasil de fazer uma reforma do Clero, por meio de sua formação. De 

acordo com Dirceu Montovani: 

A fundação dos seminários, no século XIX, tem como principal objetivo a 
reforma do clero, que vivia de maneira muito distante do modelo tridentino, 
especialmente no que concerne a questão do celibato. Muitos a exemplo do 
Padre Feijó e outros sacerdotes paulistas desejavam um clero não-
celibatário e pouco distinto dos leigos, enquanto que outros, liderados pelo 
arcebispo da Bahia, Dom Romualdo de Seixas, desejavam uma reforma do 
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clero brasileiro nos padrões tridentinos. Somente após 1853, quando a 
direção do seminário de Mariana ï MG é confiada à ordem dos Lazaristas, é 
que será realmente alcançado o propósito da reforma do clero dentro dos 
padrões propostos por Roma (MONTOVANI, 2007, p. 31). 

 

Ainda que bem sucedida em sua reforma, a formação do clero brasileiro 

continuou sendo regionalizada. Enquanto que em algumas regiões havia abundância 

de candidatos ao sacerdócio, em outras o clero era quase totalmente estrangeiro e 

um único padre ocupava-se de grandes populações católicas. 

Dom Joaquim, por exemplo, deu início a sua formação para o sacerdócio 

no final do século XIX, quando aos dezessete anos ingressou no Seminário Menor 

São José da cidade do Crato 3 . O referido seminário fechou as portas no ano 

seguinte forçando a transferência de seus internos para outros seminários na região. 

Diante dessa situação, D. Joaquim foi transferido para o Seminário Episcopal de 

Olinda, onde concluiu os estudos preparatórios e iniciou o curso de Teologia. 

De acordo com seus biógrafos a preocupação de Dom Joaquim com a 

formação, não apenas do clero, mas da comunidade cristã, é anterior às 

responsabilidades assumidas com o episcopado. Nesse sentido, compreender o 

processo de formação religiosa de Dom Joaquim e o contexto em que aconteceu, 

possibilita uma análise mais embasada dos indícios deixados por ele ao escrever 

cartas relatando a situação encontrada na diocese de Pelotas no ano de sua 

nomeação. Da mesma forma, permite que se possa especular acerca do que ele 

esperava ser o ñclero adequadoò e assim pensar a carta como um documento-

monumento (LE GOFF, 1990) remanescente de um modo de pensar e expressar as 

expectativas e decepções relativas à educação no ambiente clerical. 

 

A Diocese de Pelotas: Clero e Formação 

Ao chegar à diocese de Pelotas no final de 1921, Dom Joaquim encontrou 

um clero escasso e em sua maioria, estrangeiro. De acordo com sua primeira Carta 

Pastoral havia vinte paróquias pelas quais respondiam párocos, dezessete eram 

estrangeiros, dos quais: seis portugueses, seis espanhóis, três italianos, um francês 

e um alemão (MENDES, 2006, p. 70). Contrariando as determinações do Concílio de 

                                                 
3 
Hoje chamado Seminário Episcopal do Crato (MENDES, 2006, p. 59). 
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Trento, não havia na diocese um seminário, os jovens vocacionados para o 

sacerdócio eram encaminhados ao seminário de São Leopoldo, com o qual Dom 

Joaquim manteve uma vasta correspondência. 

Os problemas com o clero iam além do fato de a maioria deles não ter 

uma formação coerente com a realidade em que trabalhava e mesmo dificuldades 

causadas pelo idioma falado. Havia, ainda, seis paróquias desprovidas de párocos e 

o anúncio da saída de ordens religiosas que atuavam na diocese, seja nas 

paróquias ou em instituições de ensino. Esta situação pode ser observada na carta 

escrita por Dom Joaquim ao seu antecessor Dom Francisco Barreto no começo de 

1922: 

[...] Quanto aos Redentoristas, creio que já disse a V. Ex
cia 

que, ainda no 
Ceará, escrevi duas vezes ao P

e
. João Baptista da Aparecida, e a resposta 

reiterada foi que os padres não podiam ficar em Pelotas; deu-me umas 
razões, que não achei cabaes, e eu não pude ir por diante. Escrevi e 
telegraphei ao Ex

mo 
S

r
. Núncio Apostólico, pedindo-lhe sua interferência no 

caso, e elle respondeu-me que seria possível arranjar que outra província 
viesse reorganizar a missão e que nisto me ajudaria. Estando no Rio, de 
passagem, fallei com o Provincial dos Holandeses, e este respondeu-me, 
em resumo, que não tinha padres, e que não convinha a sua província 
fundar uma casa em Pelotas, havendo em Cachoeira uma casa da província 
bávara (Carta de 4 de janeiro de 1922, Acervo Dom Joaquim)

4
. 

 

As ordens religiosas eram de suma importância para a manutenção da 

diocese, uma vez que não oneravam a cúria e atuavam em setores fundamentais 

como saúde e educação. De acordo com Mendes (2006), atuavam na diocese, as 

seguintes ordens religiosas: Companhia de Jesus, com um Ginásio e capelanias; 

Ordem Carmelita Descalça, em Rio Grande, com duas paróquias; Pia Salesiana, em 

Bagé e Rio Grande, com um Ginásio e um Liceu de Artes e Ofícios; Congregação 

dos Irmãos Maristas, em Rio Grande, com um Ginásio. Atuavam na diocese, ainda, 

religiosas Franciscanas, na direção de colégios, orfanatos, hospitais e escolas 

paroquiais para meninas; Irmãs de São José, com colégios e um Hospital; Irmãs do 

Puríssimo Coração de Maria, em orfanatos e escolas e, ainda, as Carmelitas 

Descalças. 

De acordo com as cartas escritas por Dom Joaquim ao seu antecessor 

relatando as condições em que encontrara a diocese, os maiores problemas 

                                                 
4
 Por razões de fidedignidade optei por manter a grafia original das cartas, sem utilizar [sic] por conta 
do excessivo número dessas ocorrências. 
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estavam no clero diocesano. Havia, segundo Dom Joaquim, muitas paróquias sem 

pároco e as que tinham, de muito pouco lhes servia. Em muitas dessas cartas há 

certo apelo à formação de um clero que possa servir melhor às características do 

povo católico fronteiriço e interiorano. Em carta escrita a Dom Quintino (Bispo do 

Crato) em maio de 1924, Dom Joaquim relata que ñ[...] na campanha o pobre vig§rio 

é recebido como um turco qualquer que vende burundangas. Também muitos não 

merecem melhor conceito.ò5 

As cartas escritas por Dom Joaquim a Dom Quintino nos primeiros anos 

do episcopado possuem traços confessionais, no sentido de relatarem as 

frustrações, os medos e mesmo as ideias mais íntimas acerca do que se acreditava 

ser certo ou errado na administração da diocese. É possível que a relação de 

amizade entre Dom Joaquim e Dom Quintino tenha começado ainda durante a 

formação seminarística de Dom Joaquim, na qual Dom Quintino atuou como padre 

formador. A distancia imposta pela nomeação para a diocese de Pelotas parece ter 

acentuado esta relação, de maneira que o intercambio epistolar mantido entre eles 

nos primeiros anos de distancia nos permite compreender muitas das ideias de Dom 

Joaquim e, de forma indireta, do próprio Dom Quintino, acerca da formação do clero. 

Em carta escrita no começo do mês de maio de 1924 é possível ler uma das 

principais referencias a este tema: 

Ainda não respondi á da nunciatura, de 15 de agosto do ano passado; tendo 
a recebido somente no fim de outubro, pensei que não havia urgência na 
resposta. Além disto, de interesse geral como é o assunto, a mim demanda 
estudo mais demorado que ainda não pude fazer que me baste. Creio que a 
minha resposta reduzir-se-á a este ponto: Cada Bispo faça o seu seminário 
como puder de acordo com as necessidades do meio social de sua 
Diocese. Penso que a solução é crear padres que queiram; os que 
entendam virão depois. Para muitos logares os padres illustrados poderão 
vir a ser como seres meio artififiaes que desequilibram a marcha normal das 
cousas. Nas distâncias em que vivemos, não nos podem servir os 
seminários regionaes ou mesmo provinciaes. Penso que o que disser há de 
girar em torno destas idéias. Padres bons, que saibam um pouco mais do 
que o povo em que há de viver, é o suficiente; a perfeição virá vindo com o 
tempo (Carta de 11 de maio de 1924, Acervo Dom Joaquim). 

 

Ao ler a carta na íntegra é possível perceber que havia um esforço da 

Nunciatura Apostólica no sentido de buscar junto aos bispos brasileiros um 

julgamento referente à construção de seminários nas dioceses de acordo com o que 

                                                 
5
 Carta de 11 de maio de 1924, Acervo Dom Joaquim. 
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previa o Concílio de Trento. A escassez de padres e a dificuldade de adaptação do 

clero estrangeiro, bem como a ausência de um seminário próximo a Pelotas, 

configuravam a situação que contextualizava o discurso de Dom Joaquim. Da 

mesma forma, sua experiência como Vigário Geral da Arquidiocese de Fortaleza em 

um contexto completamente diferente, seja na formação ou no número de jovens 

vocacionados, influencia seu discurso voltado para a necessidade e não para a 

erudição. 

As cartas escritas durante os primeiros meses de trabalho na diocese de 

Pelotas demonstram que Dom Joaquim busca em um primeiro momento reunir 

jovens vocacionados e ampliar as vagas destinadas à diocese de Pelotas no 

Seminário de São Leopoldo. Com o mesmo propósito escreve ao Arcebispo de 

Fortaleza mencionando o desejo de receber seminaristas daquela arquidiocese que 

queiram concluir seus estudos e trabalhar na diocese de Pelotas. Há neste ponto, 

certa contradição entre o que se diz e o que se faz, uma vez que em muitas de suas 

cartas Dom Joaquim reitera seu pensamento acerca da necessidade de um claro 

que conheça os costumes e a religiosidade do povo católico compreendido pela 

diocese e pouco tempo depois anuncia a vinda de vocacionados nordestinos, como 

mostra a carta remetida ao Reitor do Seminário de São Leopoldo: ñ[...] o seminarista 

que falei a V.Rma que virá do Ceará, não pode chegar no dia marcado, por motivo 

independente de sua vontade; chegará, porém, brevemente, pois creio que já sahiu 

do Cear§ò.6 Na mesma carta Dom Joaquim pede que seja aberta mais uma vaga, 

pois é aguardada a chegada de outro seminarista. 

A comunicação entre Dom Joaquim e seus seminaristas, julgada pelo 

número de cartas enviadas, perece muito pequena se comparada ao fluxo total de 

correspondências. No entanto, em uma carta escrita por Dom Joaquim a dois 

seminaristas diocesanos há indícios de que esta comunicação fosse maior e 

majoritariamente unilateral, como pode ser observado no seguinte excerto:  

[...] Já sabeis que é com particular agrado que recebo as notícias dos meus 
caros seminaristas, que desejo contentes e dedicados aos seus trabalhos. 
Por isso mesmo quero que me escrevaes mensalmente e ma exponhaes 
com sinceridade as vossas necessidades e difficuldades, para que eu 
trabalhe por alivial-as ou sentil-as convosco (Carta de 11 de março de 1922, 
Acervo Dom Joaquim). 

                                                 
6
 Carta de 11 de março de 1922, Acervo Dom Joaquim. 
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Na mesma carta é possível perceber que não há por parte de Dom 

Joaquim a intenção de responder a todas as cartas enviadas por seus seminaristas, 

isto ®, ser«o respondidas apenas as que forem de ñ[...] natureza a exigir especial 

respostaò. Nas poucas cartas respondidas ® poss²vel perceber que os problemas 

enfrentados pelos seminaristas eram em sua maioria relativos ao cotidiano no 

seminário e a falta de recurso. Em uma dessas cartas Dom Joaquim menciona o fato 

de ser obrigado pela falta de recursos a recusar novos seminaristas e até mesmo de 

indicar a saída de já matriculados. 

As cartas também tinham a função de manter o Bispo a par do processo 

de formação de seus seminaristas. No entanto, essas informações não são 

mencionadas nas cartas enviadas aos seminaristas e sim nas enviadas ao Reitor do 

Seminário, as quais retomam de forma incisiva a questão da falta de recursos. 

[...] Tenho de V.R
ma

 de 19 e 24 de novembro passado. Mande-me V.R
ma

 o 
atestado para a ordenação do Ramon, que é possível resolva ordenal-o 
nestas férias. Sempre me temo de dar-lhe o subdiaconato, lembrando-me 
de que o pae delle morreu louco. Penso que já disse isto a V.R

ma.
 Diga-me o 

que pensa a respeito, quando me escrever. Creio que não poderei 
sustentar, no Seminário o mesmo número de alunnos enquando durar esta 
crise, ou melhor, enquanto não puder equilibrar os rendimentos do obuto 
diocesano com as necessidades do seminário. Assim, deixarei de aceitar 
dois novatos de quatro que se me ofereceram, e abrirei mão de alguns 
veteranos (Carta de 1º de dezembro de 1924, Acervo Dom Joaquim). 

 

Em outra carta ao Reitor do Seminário, Dom Joaquim discute o boletim de 

aproveitamento dos alunos que lhe foi enviado em carta anterior. 

[...] Acuso recebida a de V.R
ma.

, de 9 deste mês. Juntamente recebi a 
relação dos seminaristas desta Diocese que estudam no Seminário, assim 
os boletins de seu aproveitamento. Quanto ao aluno Adriano Carapeto, 
parece-me, devia-se tentar ainda um pouco: tem as melhores notas em 
Religião, Procedimento, Aplicação e Civilidade (Carta de 19 de dezembro 
de 1921). 

 

A leitura deste conjunto cartas revela um Dom Joaquim preocupado com 

a formação clerical, mas também, um homem ciente das possibilidades que tinha 

como bispo de uma diocese com poucos recursos e muitos problemas. Não se trata 

de traçar um perfil do missivista, mas sim de pensar de forma ampla a questão da 

educação no ambiente clerical, e assim pensar a escrita epistolar como um 

documento fundamental neste processo. 

O conjunto de cartas reunidas por Dom Joaquim compreende um período 
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maior do que aquele analisado neste artigo. No entanto, a problemática da formação 

do clero na Diocese de Pelotas se estende por vários anos, ao longo dos quais, Dom 

Joaquim inicia aquele que seria o projeto se sua vida: a construção do Seminário 

São Francisco de Paula, inaugurado em 1939. 
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Resumo 
Este trabalho é um exercício de reflexão acerca das múltiplas relações entre a História da 
Educação, a História Cultural e a Museologia, tendo por enfoque a História dos Museus. 
Assim, o trabalho defende que os museus possuem desde suas idealizações um caráter 
educativo a cumprir e ressalta três estudos brasileiros que promoveram o encontro entre 
História da Educação e História Cultural a partir da investigação dos museus e suas 
atividades, a fim de valorizar a importância de pesquisas comprometidas com a articulação 
de diferentes campos e vertentes do conhecimento. 
Palavras-chave: História da Educação, História Cultural, História dos Museus. 

 
 

História da educação: um campo de múltiplos diálogos 

A construção do conhecimento histórico enquanto elemento da matriz 

cultural promove o encontro entre o homem e percepções do passado, possibilitando 

análises dos comportamentos difundidos na sociedade. Nesta perspectiva, debruçar-

se sobre os processos educativos é tecer reflexões acerca das intenções, práticas e 

representações que, difundidas, estimulam a aquisição de saberes e o 

compartilhamento de ideias. A História da Educação é um campo que tem muito a 

contribuir nesta investigação; capaz de abranger estudos que vão do ensino 

institucionalizado aos processos de aprendizagem e socialização, torna-se um 

espaço de múltiplas pesquisas (STEPHANOU; BASTOS, 2005). 

Alcançar essa complexidade investigativa exigiu um processo de 

desenvolvimento do próprio campo, bem como importantes articulações com outras 

abordagens historiográficas. Vidal e Faria Filho (2005) abordam três vertentes que 

constituíram a História da Educação no Brasil: a primeira foi marcada pelas 
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contribuições do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro no século XIX e início do 

século XX, que sistematizaram uma narrativa sobre a prática educacional do País; 

no segundo momento, os autores destacam as Escolas Normais como um cenário 

para o estudo da História da Educação, que percebida como uma disciplina 

integrava as referências teóricas com o cotidiano escolar; e o terceiro importante 

movimento foi conferido pela escrita acadêmica, tornando a História da Educação 

um campo de estudo capaz de agregar múltiplos objetos que se relacionam com a 

aprendizagem e as culturas escolares. 

Nesse amadurecimento, é importante ressaltar a intensa relação da 

História Cultural com a História da Educação, percebendo-se, na 

contemporaneidade, forte contribuição teórica da primeira vertente para a 

problematização e construção da investigação dos objetos de estudo do segundo 

campo. Assim, conceitos como representação, apropriação, saberes, culturas e 

imaginário tornam-se referência para os estudos da História da Educação com 

ênfase nas práticas culturais (FONSECA, 2003). O verbete desenvolvido por Bastos 

(2006) reforça essa importante interface na significação do campo: 

História da Educação: remete à memória cultural, às questões de cultura e 
das práticas que são engendradas no cotidiano de cada sociedade, pelo 
Estado, pelas instituições não-oficiais, grupos de interesse não-escolares, 
professores, estudantes e outros atores sociais (BASTOS, 2006, p. 67). 

 

A articulação entre História da Educação e História Cultural potencializa a 

investigação de objetos que congregam estes dois aspectos na sua prática 

cotidiana. Clarice Nunes (1992) destaca que a Nova História explora uma 

abrangência de objetos antes impensados e, por meio desta relação, a História da 

Educação retoma antigos objetos de estudo e acolhe novas perspectivas. Um dos 

possíveis objetos de estudo são os museus, cuja abordagem histórica permite 

observar o diálogo entre a vertente e o campo com o empírico. 

Para Possamai (2012), compreender novos objetos de estudo no âmbito 

das investigações em História da Educação, como os museus e o patrimônio, 

potencializam a percepção dos processos educativos na sociedade brasileira. 

Segundo a pesquisadora: 

Pensar que a história da educação tem uma interface com a história implica 
pensar que o patrimônio da história da educação é uma construção histórica 
e social e não um conjunto determinado de bens culturais naturalizados 
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como patrimônio de uma coletividade. Nesse sentido, à história da 
educação caberia propor problemáticas a esses bens culturais na 
perspectiva do conhecimento histórico (POSSAMAI, 2012, p. 117). 

 

Entre os novos horizontes que se ampliam a partir da interface História da 

Educação e História Cultural, as investigações no campo dos museus têm muito a 

contribuir na reflexão sobre as práticas educativas promovidas no Brasil, explorando 

os múltiplos usos destes espaços sob o viés do caráter educativo idealizado pelas 

instituições, perspectiva até então pouco investida em pesquisas destas áreas, bem 

como pela própria Museologia, em proporção ao número de ações promovidas neste 

viés. 

 

A museologia e o caráter educativo dos museus 

A realização das práticas do museu, como a salvaguarda de testemunhos 

materiais, estimulou o pensamento científico a partir da produção e organização do 

conhecimento; quando os museus tornaram-se públicos no século XVIII a função 

social destes espaços somou-se a sua justificativa de existência (GRISPUM, 2000) 

e, em suas transformações, a atenção à educação passou a ser enfatizada.  

De acordo com Suano (1986, p. 36) no ñin²cio do s®culo XIX estudos 

sérios sobre o aprendizado, a educação e a necessidade de educar-se o maior 

n¼mero de pessoas poss²vel influenciaria diretamente o museuò, situa­«o que 

estimulou manifestações pontuais sobre o caráter educativo destas instituições: no 

final da década de 50 do século XIX, na Inglaterra, John Ruskin - conhecido como 

artista e crítico de arte - sugeriu um projeto à comissão parlamentar para apresentar 

o acervo dos museus com visão crítica e não somente ilustrativa, atribuindo a este 

espaço uma função mais educativa (SUANO, op. cit.). 

Auxiliando uma sociedade que cada vez mais se tornava geradora de 

informações, apontamentos sobre a relação museus e educação ocorreram 

mundialmente, sendo esta valorizada no Brasil ainda no século XIX. Como exemplo, 

podemos destacar três importantes experiências no País que enfatizavam esta 

relação. 

A criação dos museus escolares no final dos Oitocentos marcou a 

aproximação entre os museus e as escolas a partir do incentivo da aprendizagem 
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através da lição de coisas. Ainda que muitos fossem restritos a armários 

envidraçados, estes museus eram dotados de coleções concebidas como estratégia 

didática, visando estimular os sentidos, em especial, a visão, reforçando a 

pedagogia do olhar e uma ñaprendizagem [que] deveria partir dos sentidos para 

chegar à intelecção, privilegiar o conhecimento do que era próximo para atingir o 

distante, o concreto para alcan­ar o abstratoò (VIDAL, 2009, p. 9). 

Outra experiência que enfatizou a relação museu e educação neste 

período foi a inauguração do primeiro museu pedagógico oficial, denominado de 

Pedagogium que, fundado em 1890, se constituía como um agregador da prática 

dos fazeres escolares, oferecendo por meio de suas atividades instrução 

profissional, exposição de conteúdos atualizados, material de ensino modernizado 

em suas bibliotecas, publicações, entre outras ações em prol do desenvolvimento e 

reconhecimento da educação brasileira (BASTOS, 2002). Essa experiência será 

analisada com maior profundidade adiante. 

Na mesma linha, é importante também salientar como exemplo o trabalho 

desenvolvido pelo Museu Nacional, que durante sua trajetória enfatizou seu viés 

educativo. Em 1890 a instituição já registrava em documentos que as coleções eram 

estruturadas para ño ensinamento intuitivo da instru­«o p¼blicaò (VIDAL, 2009, p. 7), 

aprimorando suas funções para o público até desenvolver um atendimento educativo 

específico na década de 1930 (LOPES, 1997). 

Embora experiências que potencializassem o caráter educativo dos 

museus estivessem em voga, muitas instituições museais ainda eram marcadas por 

gestões que resistiam às práticas voltadas para este caráter. Buscando reagir 

perante esta estagnação, nas décadas de 1950 a 1970 debates acadêmicos se 

aprofundaram na questão. Assim a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), por meio do Conselho Internacional de 

Museus (ICOM), criado em 1946, promoveu a partir da segunda metade do século 

XX diversos encontros para se debater o tema. 

No ano de 1950, a educação em museus foi um dos pontos abordados na 

segunda conferência bienal do ICOM. Em 1952, passou a ser o tema central do 

Seminário Internacional da UNESCO, intitulado Sobre o papel dos museus na 

Educação, realizado em Nova York, EUA. Contendo 39 técnicos, entre educadores e 
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museólogos, representando 25 países (TRIGUEIROS, 1958), neste evento foi 

afirmada a melhoria dos métodos de ensino a partir da integração do trabalho 

educativo dos museus com os programas dos institutos de educação, defendendo-

se que o uso e as práticas dos museus fossem abordados no magistério (KNAUSS, 

2011). 

No segundo Seminário Internacional da UNESCO, realizado em 1954 em 

Atenas, Grécia, e composto de 32 delegações, o tema central se manteve sob o 

mesmo título, com intenção de reforçar a aproximação entre museus e educação 

(TRIGUEIROS, 1958). Quatro anos depois, aprofundando os debates realizados, 

ocorreu o primeiro Seminário Regional da UNESCO intitulado a Função Educativa 

dos Museus, tendo como cidade sede o Rio de Janeiro, Brasil. 

O Seminário Regional Latino-Americano da UNESCO, ocorrido no 

período de 07 a 30 de Setembro de 1958 com sede no Museu de Arte Moderna do 

Rio de Janeiro, teve por proposta debater a função que estes ambientes deveriam 

cumprir como meio educativo para a população, com ênfase nos serviços para a 

educação escolar. Nessa perspectiva, foram promovidos relatos, conferências, 

mesas-redondas, visitas técnicas sobre recursos didáticos e técnicos dos museus 

(TORAL, 1995). O documento final produzido neste seminário definiu algumas 

características da educação em museus e apontou necessidades para sua 

execução. Segundo o registro do encontro, o museu é um espaço em benefício à 

Educação, pois seu principal veículo de comunicação, as exposições, tem por si só 

valor didático, tendo como desafio propor ao invés de impor (RIVIÈRE, 1958). 

Através da consolidação da própria Museologia e de seus debates 

teóricos os projetos desenvolvidos pelos museus passaram a enfatizar intensamente 

a população, em muitos trabalhos sendo conceituada como comunidade. 

Desenvolveu-se, assim, uma corrente que incentiva que a comunidade se reconheça 

dentro do museu, compreendido como um território, e o utilize como instrumento de 

contextualização das mudanças sociais, econômicas, culturais e de reflexão sobre 

suas relações no tempo e espaço. 

Um dos encontros teóricos que enfatizam esta percepção culminou na 

Declaração de Santiago do Chile em 1972 (ARAÚJO; BRUNO, 1995), 

compreendendo o museu como uma ferramenta libertadora das forças criativas da 
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sociedade e o patrimônio como fonte de aprendizagem e desenvolvimento. Estar no 

museu se tornaria uma experiência, a vivência de se aproximar dos bens culturais e, 

a partir destes, homenagear, denunciar, debater, despertar e manter viva a memória. 

Uma visão desta perspectiva pode ser observada através da fala de Santos (2001), 

que enfatiza a importância desta relação: 

[...] o processo museológico é um processo educativo e de comunicação, 
capaz de contribuir para que o cidadão possa ver a realidade, expressar e 
transformar essa realidade, qualificada como patrimônio cultural (SANTOS, 
2001, p. 9). 

 

O estudo da história dos museus na perspectiva da análise da dimensão 

educativa que se faz presente nessas instituições pode contribuir nas investigações 

realizadas pela História da Educação, entendida aqui em seu sentido mais amplo. 

Os museus possuem uma forte singularidade: sua narrativa é priorizada por meio da 

materialidade, proporcionando experiências múltiplas a partir do patrimônio. As 

leituras propostas em suas exposições, organizações de coleções, projetos 

educativos são férteis fontes de estudos, fundamentadas em visões de mundo e 

representações a serem difundidas em seu tempo. Ulpiano Bezerra de Meneses em 

um dos seus trabalhos enfatiza: 

[...] uma figuração nunca é apenas uma ilustração. É a representação 
material, o produto aparentemente estabilizado de um processo de trabalho. 
E é o lugar para a construção e figuração da diferença social. Entender a 
visualização, assim, é indagar sua proveniência e o trabalho social que ela 
realiza. Devem-se notar seus princípios de exclusão e inclusão, detectar os 
papéis que ela torna disponíveis entender o modo como eles são 
distribuídos e decodificar as hierarquias e diferenças que ela naturaliza 
(FUFE & LAW, 1988, apud MENESES, 2005, p. 37). 

 

Na atualidade cada vez mais pesquisas sobre a História compreendem e 

defendem que a sociedade se constrói por meio de representações e práticas de 

natureza verbal, visual e oral (KNAUSS, 2006; MENESES, 2005; POSSAMAI, 2001; 

entre outros). As pesquisas que são realizadas aproximando a História da 

Educação, História Cultural e História dos Museus despertam para o debate o 

importante diálogo sobre produções e apropriações culturais no viés dos processos 

educativos. Visando valorizar a importância e colaboração destes estudos tanto para 

a História da Educação como para a Museologia, alguns trabalhos serão 

brevemente citados a fim de exemplificar a potencialidade desta relação. 



 

ANAIS - ARTIGOS  135 

Encontros entre a história da educação e a história dos museus 

Visando valorizar a importância dos estudos da trajetória dos museus e 

atividades museais a partir dos conceitos que alicerçam a História Cultural e História 

da Educação, três trabalhos serão abordados no intuito de ir ao encontro e dialogar 

com pesquisas que, por meio de seus objetos de estudo, promoveram diferentes 

articulações entre os campos e vertente referenciados: a tese do pesquisador 

Moysés Kuhlmann Júnior (1996) referente às exposições universais, o livro da 

pesquisadora Maria Helena Camara Bastos (2002) sobre o Pedagogium, e o livro da 

pesquisadora Zita Rosane Possamai (2001) sobre o Museu de Porto Alegre. Estas 

investigações permitem voltar à atenção para a construção e transmissão de 

significados culturais capazes de afirmarem identidades, práticas e discursos através 

de sua profunda relação com o social, conexão consolidada e validada ao longo dos 

tempos. Segundo Chartier, 

A problemática do mundo como representação, moldado através das séries 
de discursos que o apreendem e o estrutura, conduz obrigatoriamente a 
uma reflexão sobre o modo como uma figuração desse tipo pode ser 
apropriada pelos leitores dos textos (ou das imagens) que dão a ver e a 
pensar o real (1990, p. 23-24). 

 

Um trabalho que evidencia a forte articulação entre educação e as 

atividades museológicas é a tese de Doutorado de Moysés Kuhlmann Júnior (1996), 

intitulada ñAs grandes festas did§ticas: A Educa­«o Brasileira e as Exposi­»es 

Internacionais (1862-1922)ò, defendida no programa de Hist·ria Social da 

Universidade de São Paulo (USP), pesquisa que originou um livro publicado com 

mesmo título em 2001. Investigando a História da Educação brasileira, o autor 

analisa as relações entre as grandes exposições e a temática educacional enquanto 

eventos expressivos na validação da educação como signo de progresso e 

modernidade. 

Percorrendo a trajetória das exposições internacionais, iniciada em 1851 

em Londres, Kuhlmann Júnior observa a importância destes eventos culturais 

enquanto meios de apresentação da civilidade das nações representadas. A 

proposta era propagar a comprovação de que as nações participantes rumavam ao 

desenvolvimento em todas as atividades humanas, distribuídas na exposição 

internacional de 1922 no Rio de Janeiro pela comemoração do Centenário da 
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Independência do Brasil, por exemplo, em 22 grupos das mais diversas temáticas ï 

tais como Educação e Ensino, Indústrias diversas, Forças de terra e mar e Esportes 

(KUHLMANN JÚNIOR, 1996). 

Além dos circuitos temáticos, as exposições internacionais realizavam 

programações paralelas. Na exposição internacional de 1922 ocorreram jogos latino-

americanos durante o centenário. Uma das atividades mais frequentes eram os 

Congressos - internacionais e nacionais - sobre os mais diversos assuntos, sendo 

divulgados nos grupos temáticos. A Educação era um dos temas mais tratados, pois, 

além do cotidiano escolar, a temática atravessava os mais diferentes grupos numa 

perspectiva social, sendo considerado um dos alicerces para o progresso da nação. 

Assim, diversos sujeitos, como políticos, médicos, religiosos, militares, donos de 

escolas, professores, engenheiros, entre outros, debatiam em suas especialidades a 

educação como construtora da sociedade moderna (KUHLMANN JÚNIOR, 1996). 

Nestas trocas de conhecimentos diversas propostas pedagógicas foram 

abordadas ao longo da trajetória das exposições internacionais, desenvolvendo e 

apresentando nas exposições novos métodos e materiais que o autor denominou de 

ñpedagogia do progressoò, capaz de determinar novas concep­»es arquitet¹nicas, 

disposição de espaços, dinâmicas de grupos, ações escolares cotidianas, modos de 

expor e explorar os objetos, desdobrando-se em aprendizados como as lições de 

coisas (KUHLMANN JÚNIOR, 1996). 

O trabalho de Maria Helena Camara Bastos é uma rica investigação que 

nos auxilia na compreensão de experiências brasileiras que visavam à utilização do 

museu enquanto espa­o de educa­«o. No livro ñPro Patria Laboremus: Joaquim 

José de Menezes Vieira (1848-1897)ò, publicado em 2002 pela editora EDUSF, uma 

iniciativa republicana chama atenção para os estudos sobre a História da Educação 

em museus brasileiros: o Pedagogium, um museu pedag·gico, ñcentro impulsor de 

reformas e melhoramentos de que necessitava a educação nacional, (...) expondo o 

que de mais moderno houvesse quanto aos m®todos e ao material de ensinoò 

(BASTOS, 2002, p. 278). 

Segundo a autora o Pedagogium, fundado em 1890 e situado na cidade 

do Rio de Janeiro, então capital do país, possuía dezessete seções que abrangiam 

desde acervos que representam a educação formal até espaços de interação com 
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professores, tais como biblioteca fixa e circulante e cursos práticos. Um dos grandes 

destaques eram suas exposições, sejam as de caráter permanente - que 

apresentavam o que havia de melhor da instrução brasileira, visando revelar que o 

país não estava tão atrasado nos processos de ensino - ou as com curta duração - 

como as exposições escolares anuais, que apresentavam os avanços nas escolas 

em uma determinada temporalidade (BASTOS, 2002). 

Embora fosse um grande projeto, a autora aponta que o Pedagogium teve 

uma institucionalização instável, marcada por ameaças de extinção, falta de 

definição orçamentária e localização, e dependência política, situação que se agrava 

com o falecimento de seu fundador, Benjamin Constant. Após dois anos de sua 

criação publicações já eram realizadas defendendo a permanência da instituição. 

Sendo modificada sua estrutura por meio de regimentos, seu papel enquanto centro 

de estudos e de informações do ensino do país tornava-se cada vez mais distante e, 

em 1897, o Pedagogium passaria a ser administrado pela Prefeitura do Distrito 

Federal, se municipalizando. Em 1898 foi extinto e no mesmo ano reaberto. 

Permanecendo numa condição instável e tendo suas funções ainda reduzidas, em 

1919 torna a ser extinto, sendo parte de suas funções retomadas com a criação do 

Instituto Nacional de Pedagogia (INEP) em 1937 (BASTOS, 2002). 

A investigação de Zita Rosane Possamai sobre a trajetória do Museu de 

Porto Alegre enfatiza, através do desenvolvimento da pesquisa, como a História 

Cultural e a História da Educação contribuem para a análise da trajetória de um 

museu. No livro ñNos bastidores do museu: patrim¹nio e passado da cidade de Porto 

Alegreò, publicado em 2001 pela EST Edi­»es, a autora aborda atrav®s dos eixos 

guardar, preservar e representar a história da constituição da instituição e das 

diversas representações do museu em torno dos objetos que ele salvaguarda. 

O Museu de Porto Alegre, criado oficialmente em 1979, era o produto da 

soma de acervos coletados em diversas décadas pelo município, somado ao 

discurso preservacionista do patrimônio da cidade, proferido por setores da 

sociedade porto-alegrense ï processo este que levou a instituição a encontrar sua 

atual sede, o Solar Lopo Gonçalves, a partir de 1982 e ampliar suas características, 

somando ao papel de ñmuseu did§ticoò o car§ter comemorativo e celebrativo, 

qualificando-o enquanto ñmuseu-mem·riaò (POSSAMAI, 2001). 
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A autora analisa como as escolhas realizadas pelos sujeitos envolvidos - 

seja funcionários da instituição ou pessoas externas ao museu - refletem nas 

significações sobre o papel dos acervos e do próprio museu na construção da 

narrativa sobre a cidade de Porto Alegre, tendo de 1979 a 1988 como período de 

investigação. A incorporação dos acervos em salvaguarda no Museu de Porto 

Alegre s«o produtos de significados atribu²dos, que ñpodem ir desde a relação 

individual e afetiva com um determinado objeto até estratégias de construção e 

veiculação de memórias por institui­»es ou grupos sociaisò (POSSAMAI, 2001, p. 

88).  

Nesta perspectiva, a autora identificou quatro representações desta 

instituição para a sociedade: museu guardião, no qual o papel de depositário de 

bens a serem usufruídos pelas próximas gerações se ressalta, validando o potencial 

do museu de apropriar o valor de relíquia através da função de salvaguarda; museu 

memória, sendo atribuído à instituição museológica o encargo de evocação por meio 

de operações com os acervos que estimulam a rememoração de sujeitos e 

episódios; museu histórico/ museu de história, legitimando a instituição enquanto 

narradora da história da cidade e, neste processo de construção de narrativa, capaz 

de selecionar e promover tanto os grandes personagens e seus feitos marcantes na 

trajetória de Porto Alegre - concepção que entrevistados associaram ao termo 

histórico -, como referenciar costumes e hábitos de épocas por meio de objetos 

vinculados a sujeitos anônimos - discurso que os mesmos atribuíram ao termo 

história; e museu da cidade, valorizando a cidade e suas características enquanto 

referência do museu, sendo apontada pela autora como uma ñt°nueò representação 

proferida pelos entrevistados, até mesmo por transpassar as demais representações 

(POSSAMAI, 2001). 

 

Firmando articulações: uma trajetória de longos encontros 

Os museus, narrativas inspiradas nos bens culturais, são fontes de uma 

escrita histórica que compõe, estigmatiza, poetiza, provoca e contempla leituras da 

sociedade para um público em massa. São poderosos dispositivos de reflexão, 

debate e inspiração; compreender a dinâmica dos museus é se aprofundar para 

além do que está disposto ao público, é analisar as percepções e articulações na 
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construção de uma representação social a ser interpretada, aprendida e perpetuada, 

como analisa Paulo Knauss: 

Se os vestígios do passado atravessaram os tempos, é porque, em grande 
medida, originaram-se do esforço de antigas gerações de legar uma certa 
idéia de seu tempo e de sua sociedade às gerações futuras. São, assim, 
produtos de uma operação seletiva que traduz o controle sobre as 
informações que a sociedade exerce sobre si mesma (KNAUSS, 2006, p. 
102). 

 

A construção da narrativa histórica em museus é complexa, articulada e 

processual, envolvendo diversos atores que, ligados direta ou indiretamente à 

instituição, visam a construção de um legado do passado para as futuras gerações. 

Neste sentido, suas representações são dotadas de códigos para a apropriação de 

informações que estimulem a produção de uma leitura de mundo a partir do discurso 

que desejam perpetuar:  

[Analisar representações] permite vincular estreitamente as posições e as 
relações sociais com a maneira como os indivíduos e os grupos se 
percebem e percebem os demais. [...] essas representações coletivas e 
simbólicas encontram, na existência de representantes individuais ou 
coletivos, concretos ou abstratos, as garantias de sua estabilidade e de sua 
continuidade (CHARTIER, 2009, p. 49-50). 

 

As investigações da trajetória dos museus a partir da História da 

Educação é uma interface que possibilita diversos diálogos e perspectivas de 

análises desbravadas por poucos pesquisadores no Brasil. Porém, os trabalhos 

realizados como os de Kuhlmann Júnior (1996), Possamai (2001) e Bastos (2002) 

demonstram a importância destas pesquisas, aprimorando a percepção da função 

educativa dos museus e de seus dispositivos para tal ação, bem como a construção 

de representações para a apropriação de determinados sentidos sobre o mundo e o 

social. A abertura de diálogo entre a Educação, a História e a Museologia sobre 

suas possíveis articulações apontam a riqueza de objetos de estudo ainda não 

explorados, bem como a importância do aprofundamento dos debates em relação 

aos processos educativos e a construção do patrimônio, investigações que 

contribuem de forma significativa para todos os campos e vertentes do 

conhecimento envolvidos. 
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Resumo 
O presente artigo teve como objetivo de investigação compreender as representações das 
discussões, elaborações e debates sobre a Reforma Educacional no Rio Grande do Sul no 
final da década de 1930 e início da década de 1940 na Revista do Ensino (RE) focalizando 
a influência de Lourenço Filho. Iniciamos com a caracterização do peso histórico do 
periódico pedagógico no advento do chamado Estado Novo, com destaque para a sua 
participação na Campanha de Nacionalização do Ensino no Brasil. Mais adiante, 
examinamos o papel preponderante da RE e de Lourenço Filho na Reforma Educacional 
implantada no Rio Grande do Sul. E, na última parte, procuramos analisar a influência da 
obra Lourenciana no periódico pedagógico. 
Palavras-chave: Revista do Ensino, Reforma Educacional, Lourenço Filho. 

 
 

Introdução 

Este artigo teve como objetivo localizar e identificar na Revista do 

Ensino (RE) as representações das discussões, elaborações e debates sobre a 

Reforma Educacional no Rio Grande do Sul focalizando a influência de Lourenço 

Filho no final da década de 1930 e início da década de 1940. 

O trabalho incorpora como referência de pesquisa a Revista do Ensino - 

editada no Rio Grande do Sul, de 1939 a 1942, primeira fase de edição, e de 1951 a 

1978, segunda fase. A investigação assentou-se na análise documental, 

considerando como documentos os números editados pela RE na sua primeira fase 

de existência que circularam entre 1939 até 1942. Além disso, utilizou-se como 

ponto de partida referencial a Tese de Doutorado da Professora Maria Helena 

Camara Bastos - O novo e o nacional em revista: a Revista do Ensino do Rio 

Grande do Sul (1939-1942); São Paulo: USP, 1994. 

Com tais ideias, foram buscados artigos publicados sobre a Reforma da 

Educação no Rio Grande do Sul durante o Estado Novo ou que possuíssem 

temática aproximada. Localizados na RE, estes foram lidos e analisados, sendo 
                                                 
1
 Artigo produzido para a disciplina ñHistória e Historiografia da Escola Brasileiraò do Programa de 
Pós- Graduação em Educação da UFRGS com acompanhamento e revisão da Profa. Dra. Natália 
de Lacerda Gil (FACED/PPGEdu/UFRGS). 

mailto:mello@ufrgs.br
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possível identificar e perceber as características que constituíram os discursos sobre 

o referido tema e como circularam junto aos professores. 

A RE é considerada um periódico pedagógico. A imprensa pedagógica, 

segundo Maria Helena Camara Bastos (1997) é composta por jornais, boletins, 

revistas, etc. editada por professores para professores, escrita por estudantes, por 

seus pares ou docentes, ou pelo Estado ou outras instituições como sindicatos, 

partidos políticos, associações de classe etc. sendo assim, de acordo com a autora, 

os periódicos pedagógicos, geralmente, contêm e/ou oferecem perspectivas para a 

compreensão das representações da educação e da escola. Essa análise 

representacional pode ser utilizada, entre outras coisas, para uma avaliação 

histórica das Políticas Educacionais, do meio escolar e das preocupações sociais, 

dos modelos e das práticas educativas e disciplinares. 

Tendo em conta essa realidade, os estudos Histórico-Educacionais dos 

periódicos pedagógicos ganharam relevância. No caso específico da RE, por 

exemplo, onde especialistas e técnicos educacionais escreveram sobre a prática 

professoral, fez- se necessário perceber os interesses que fundamentaram a 

construção e disseminação de determinados sentidos atribuídos à construção da 

imagem social docente no Rio Grande do Sul e, mais do que isso, como esses 

discursos se estabeleceram e como circularam nos espaços sociais brasileiros 

(BASTOS, 1994; PERES, 2000). 

Optou-se por utilizar na análise aqui empreendida o conceito de 

apropriação (CHARTIER, 1992, p. 232), pois, compreendido em termos Histórico-

Educacionais torna possível avaliar as diferenças na partilha cultural, na avaliação 

criativa que se encontra no âmago do processo de instauração de um regime 

Político-Educacional como o Estado Novo, por exemplo. 

Nessa perspectiva, segundo Chartier (1991, 1992), as práticas de 

apropriação criam usos ou representações muito pouco redutíveis aos desejos ou às 

intenções daqueles que produzem os discursos e as normas. Essa perspectiva não 

impede que as diferenças sejam identificadas (inclusive as diferenças com raízes 

sociais), mas desloca a própria esfera de identificação delas, uma vez que não mais 

implica a qualificação social das obras como um todo. Em vez disso, caracteriza as 

práticas que se apropriam, distintivamente, dos materiais que circulam numa 
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determinada sociedade. 

A partir do referencial de Chartier (1991, 1992) compreendemos que a 

construção do conhecimento científico na dimensão Histórico-Educacional passa por 

processos imbricados de investigação das leituras mais antigas a partir de seus 

vestígios múltiplos e esparsos, mas também pela identificação das estratégias 

explícitas e implícitas das autoridades e editores que tentam impor uma doutrina ou 

uma leitura autorizada das publicações. 

Tomando parte nessa trajetória de estudos da História Cultural, interessa-

nos, mais especificamente, compreender as representações das discussões, 

elaborações e debates sobre a Reforma Educacional no Rio Grande do Sul 

focalizando a influência da obra Lourenciana no final da década de 1930 e início da 

década de 1940 na RE. Deste modo, para consecução desse objetivo foram 

identificados três passos de análise fundamentalmente interligados: 1) o papel social 

da RE na Campanha de Nacionalização do Ensino no Rio Grande do Sul2; 2) uma 

análise Histórico-Educacional das representações estratégicas, explícitas e 

implícitas, sobre a Reforma na Educação gaúcha na primeira fase de edição do 

periódico pedagógico (1939-1942); 3) uma reflexão sobre a participação de 

Lourenço Filho na Reforma Educacional implantada no Rio Grande do Sul durante o 

Estado Novo e a influência da sua obra na RE. 

Nosso intuito, com esse trabalho, é aproveitar a oportunidade para 

oferecer algumas reflexões a respeito do papel e atuação da RE e sua relação com 

a História da Educação do Rio Grande do Sul. 

 

1. Qual o papel social da Revista do Ensino na Campanha de Nacionalização 

do Ensino e na Reforma Educacional no Rio Grande do Sul? 

No contato com as minhas fontes primordiais, descobri que ña Revista do 

Ensino engajou-se na campanha de óreconstru­«o nacionalô do Estado Novo, 

procurando contribuir para o seu óintegral °xitoô. Empenhada no programa de 

órenova­«o educacionalôò (BASTOS, 1994, p. 136). A esse respeito, deve-se notar 

também que havia se instalado no Brasil uma Campanha de Nacionalização do 

                                                 
2
 Há uma significativa produção historiográfica sobre a Campanha de Nacionalização do Ensino no 
Rio Grande do Sul, conforme é possível ver em Quadros (2006). 
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Ensino onde os discursos produzidos e difundidos pela imprensa na esfera nacional 

incitavam a pensar a presença e a atuação das escolas estrangeiras como um 

perigo concreto e iminente (QUADROS, 2006). 

A imprensa se configurou um espaço privilegiado para proliferação 

desses discursos. No Jornal Correio do Povo, por exemplo, repercutiam-se 

manifestações que apontavam para o perigo do ñestrangeirismoò no ensino, 

preconizando a ideia de preservação do espírito de ñbrasilidadeò (QUADROS, 2009). 

É importante destacar que as ações da RE durante o Estado Novo foram calcadas 

em discursos de homogeneização, prefigurados por uma atitude centralizadora e 

uniformizada (BASTOS, 1994; PERES, 2000; QUADROS, 2006). 

Ao apresentar a representação do professor rio-grandense na Revista do 

Ensino (1939-1942), Maria Helena Camara Bastos (1994, p. 137) sintetiza as 

expectativas do periódico pedagógico em relação aos docentes em duas dimensões: 

ñpessoal e socioprofissionalò. Em relação à perspectiva pessoal, a ênfase é dada à 

ñdoaçãoò, ao ñidealismoò, ao ñsacerdócioò. Conforme a análise da autora, 

ñpredicados do espírito e do caráter: a grande tarefa do professor está na função 

direta da energia moral, do entusiasmo, da fé em sua missão, do devotamento 

constanteò (p. 137). No que se refere à dimensão socioprofissional, a imagem 

social docente é marcada pelo discurso de moralização que prega ñuma integração à 

obra educativa do Estado e aos princípios superiores da pátriaò (p. 137). 

A ideia de que bons professores fazem boas escolas orientou a atuação 

da RE ao longo da sua primeira fase de existência (1939 a 1942). O que dava 

respaldo à construção do modelo da prática docente era a idealização da conduta do 

professor, pela exaltação da profissão do educador não dissociável da apologia das 

finalidades do Estado Novo (BASTOS, 1994; PERES, 2000; QUADROS, 2006; 

GERTZ, 2005). 

Do ponto de vista do conteúdo e da forma como os artigos eram editados, 

a RE defendia que o ñprofessor exemplarò deveria atuar como um ñrepresentante da 

política do Estadoò. Nessa estratégia, o periódico pedagógico pretendia que o 

ñprofessor-leitorò assumisse deveres ï pessoais, morais e profissionais ï frente 

à função docente e social na ñação nacionalizadoraò (BASTOS, 1994, p. 142). 

Associado a isso, acentuou-se uma maior preocupação dos dirigentes escolares da 
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época na definição dos limites da atuação professoral. Assim é que a RE atuava 

como uma espécie de guia de posturas pedagógicas (BASTOS, 1994; PERES, 

2000). 

Também é oportuno trazer à tona um outro ponto importante que precisa 

ser destacado. A RE, ao mesmo tempo em que promoveu a interlocução entre o 

Estado e o magistério rio-grandense dando visibilidade às tensões e conflitos sociais 

que penetravam nas escolas através do discurso idealista e moralizador do Estado 

Novo, abriu um campo de possibilidades para a criação de um Sistema Educativo 

Estatal no Rio Grande do Sul, orientado e planejado a partir de diretrizes teóricas, 

técnicas e administrativas que redefiniram o problema da educação, da escola e da 

profissionalização do magistério como problemas de ciência e de reforma Política- 

Educacional (BASTOS, 1994; PERES, 2000; QUADROS, 2006). 

Eliane Peres (2000, p. 125) considera que a Reforma Educacional no Rio 

Grande do Sul durante a Era Vargas foi uma grande ñRenovação Pedagógicaò, 

pois esta se caracterizou como um ñmovimento polifônico, multiforme, e de 

complexas e múltiplas determinações...ò. Conforme a autora, a ñRenovação 

Pedagógicaò é caracterizada por uma associação de ideias e práticas com o objetivo 

de estabelecer uma mudança, uma alteração e até, em alguns casos, romper com 

as práticas institucionais e educacionais estabelecidas nas escolas. Essas 

mudanças pretenderam, fundamentalmente, ñestabelecer as bases científicas para 

o ensinoò no Rio Grande do Sul (PERES, 2000, p. 126, grifo da autora). 

Passemos à análise das representações estratégicas, explícitas e 

implícitas, presentes nas discussões, elaborações e debates sobre a Reforma na 

Educação do Rio Grande do Sul no final da década de 1930 e início da década de 

1940 na RE. 

 

2. Representações sobre a Reforma na Educação do Rio Grande do Sul na 

Revista do Ensino (1939-1942) 

Observa-se a partir da leitura da RE que havia uma grande preocupação 

em relação à questão do espaço físico das escolas, da salubridade, da qualidade do 

ensino, do período letivo. De fato, para que a Nacionalização do Ensino, campanha 

reformista incentivada pelo Estado Novo, cumprisse o seu papel era preciso oferecer 
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condições materiais adequadas, aparelhar os prédios escolares, proporcionar 

acesso à escola estatal, contratar professores e promover sua orientação técnica e 

pedagógica. Segundo tal discurso, era preciso, sobretudo, proporcionar à escola a 

instalação e o aparelhamento compatíveis com o grau de importância que lhe era 

atribuída (BASTOS, 1994; PERES, 2000; GERTZ, 2005; QUADROS, 2006). 

Ao governo coube a responsabilidade de subsidiar o aparelhamento de 

novas unidades escolares: 

Para tanto, foram construídos novos prédios escolares (49 em áreas 
urbanas, com capacidade entre 200 a 750 estudantes, e 79 em áreas rurais, 
cada um com capacidade para 150 alunos) e constituído, a partir de 1939, 
um corpo de delegados escolares regionais e orientadores técnicos, a quem 
cabia prestar assistência e fiscalizar as escolas (SOUZA, 1941, p. 79-80). 

 

Outro dado importante exposto na RE tratou da qualidade dos futuros 

docentes das escolas. São apresentadas propostas de capacitações e reuniões de 

professores para firmar o compromisso com as boas regras da educação vigentes 

na época. Também teve lugar de divulgação o estabelecimento de um sistema de 

promoções subsidiado pelo governo: a adoção de um sistema de remuneração para 

diretores de grupos escolares; a concessão, aos professores e aos subvencionados, 

dos direitos assegurados aos diplomados, concessões especiais aos professores 

contratados; e, por fim, o estímulo para estudos de aperfeiçoamento ou 

especialização do corpo docente. 

Entre os anos de 1940 a 1942, a RE ampliou expressivamente as ações 

de divulgação dos seguintes temas: elaboração de planos de trabalhos escolares, 

organização de campanhas que buscavam a formação de atitudes e hábitos 

desejáveis, elaboração de comunicados e circulares de orientação governamental; 

divulgação de cursos promovidos pela Campanha de Nacionalização do Ensino 

visando ao aperfeiçoamento pedagógico, administração escolar, especialização em 

desenho e artes aplicadas e em música, educação rural, preparação para 

professores de núcleos indígenas, de educação física e reajuste pedagógico. 

Há de se considerar, ainda, a divulgação de reuniões de professores dos 

grupos escolares, aplicadores dos Testes ABC3, professores orientadores de ensino, 

delegados das regiões escolares. Também as dimensões da importância da 

                                                 
3
 Para saber mais, ver a obra de Lourenço Filho: Testes ABC para verificação da maturidade 
necessária à aprendizagem da leitura e da escrita 11ª ed. São Paulo: Melhoramentos, 1969. 
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formação e do aperfeiçoamento pedagógico do magistério tiveram maior visibilidade 

nas citações referentes ao encontro para professores estaduais promovido no 

inverno de 1939, de 14 a 26 de junho, com a presença de dois importantes 

professores formuladores da Campanha de Nacionalização do Ensino: Lourenço 

Filho e Everaldo Backheuser. No decorrer de uma extensa programação, dois temas 

foram desenvolvidos por Backheuser: diretrizes da nova didática e ensino 

globalizado. Lourenço Filho tratou de temas relacionados com a psicologia da 

aprendizagem e com problemas de administração escolar (QUADROS, 2006, 2009). 

Sobre Lourenço Filho queremos nesse artigo dedicar um espaço para 

debater algumas particularidades do elaborador do anteprojeto de organização da 

Secretaria da Educação e Cultura do Rio Grande do Sul, em 1939. É tendo em vista 

esse fato que passamos à reflexão sobre a participação de Lourenço Filho na 

Reforma Educacional implantada no Estado durante a Era Vargas e a influência da 

sua obra na RE. 

 

3. A Reforma na Educação Rio-Grandense (1939-1942) 

Coube a Lourenço Filho, que era também articulista da Revista do Ensino, 

a responsabilidade de montar o projeto de organização da Secretaria da Educação 

do Estado do Rio Grande do Sul. Conforme Quadros (2006, 2009), a experiência de 

Lourenço Filho em Reformas Educacionais e Administrativas teve início em meados 

da década de 1920. Entre 1922 e 1923, ele exerceu o cargo de Diretor de Instrução 

Pública do Estado do Ceará, ocasião em que promoveu a criação de uma estrutura 

administrativa que implicou a constituição de uma ampla rede de normatizações, que 

abrangia desde a criação de um órgão central regulador do sistema, com funções de 

planejamento, controle, pesquisa e avaliação, até as atividades de inspeção escolar 

e escrituração das atividades de professores, estudantes, diretores e 

administradores. 

Tratava-se que, no Brasil, o Estado Novo representava uma época de 

ênfase na ideia de uma centralização do poder político. Tendo Lourenço Filho 

provado a sua experiência de centralização administrativa no setor educacional no 

Estado do Ceará, São Paulo e Rio de Janeiro, em 1939, Coelho de Souza, 

responsável pela Educação do Rio Grande do Sul na época, o convidou para 
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elaborar o anteprojeto de organização da Secretaria da Educação e Cultura do 

Estado (PERES, 2000; QUADROS, 2006, 2009). 

Em conferência a professores (em 1941, p. 11), Lourenço Filho, afirmou: 

A educação é posta agora em termos funcionais, com o aproveitamento das 
forças intimas da personalidade, as suas tendências profundas, os seus 
impulsos naturais. Todos hão de ser dirigidos e aproveitados. 

 

Dessa forma, em 1942, sob a orientação de Lourenço Filho, o Secretário 

Coelho de Souza encaminhou ao Interventor Federal, Cordeiro Farias, a exposição 

de motivos para a criação de uma Secretaria própria de Educação e Cultura. 

Segundo Quadros (2006, 2009), Coelho de Souza, além de citar insistentemente o 

quanto procurou seguir as orientações de Lourenço Filho, indicava que uma 

estruturação similar já havia sido adotada pelo Ministério da Educação e Saúde. 

Conforme a proposta encaminhada ao Interventor Federal, a Secretaria 

deveria ser organizada administrativamente obedecendo a dois princípios: o 

princípio da unidade de comando, que implicava a centralização de planejamento ï 

ou seja, a decisão das linhas gerais do trabalho competia ao Secretário - e o 

princípio da pluralidade de chefia dos serviços executivos (PERES, 2000; 

QUADROS, 2006, 2009). 

Nessa mesma lógica, Lourenço Filho, em 1941 (p. 13), já havia afirmado 

em conferência aos professores: 

O ambicioso programa da pedagogia de hoje, de visar o homem na 
totalidade de seus poderes, experiência e destino, não é assim uma utopia. 
É fruto da compreensão da totalidade do ser humano, corpo, sensibilidade, 
espírito. Os professores que, por intuição ou orientação técnica, tenham 
essa compreensão, realizam verdadeiros milagres no sentido da formação 
integral do homem. 

 

Concomitantemente à reestruturação administrativa do setor responsável 

pela Educação no Rio Grande do Sul, destaca-se a influência acadêmica de 

Lourenço Filho na Revista do Ensino. Logo, a análise que nos propomos fazer 

adiante diz respeito aos artigos e as entrevistas que citam ou que têm na sua base a 

presença da obra Lourenciana no impresso pedagógico. Ainda que ligeiramente, 

aqui são examinados alguns dos sentidos pelos quais o patrimônio educacional de 

Lourenço Filho, seu referencial teórico, interviu distintamente no plano geral de 

construção da educação brasileira. Tais publicações permitem analisarmos a 
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centralidade da questão nacional no plano de reconstrução educacional do Brasil 

idealizado pelo grupo do Estado Novo e da Escola Nova4, pois captavam e fixavam 

os elementos constituintes da heterogênea realidade brasileira, concedendo 

privilégio aos fatores raciais, ecológicos, psicológicos e culturais como 

determinantes do atraso ou do desenvolvimento social. 

No Rio Grande do Sul, de uma forma mais generalizada, as publicações 

na RE influenciadas pela obra Lourenciana podem ser consideradas portadoras de 

um discurso e de um projeto que visava fundamentalmente estabelecer as bases de 

uma Ciência Renovada ou Ciência Moderna. Nessas edições, Lourenço Filho 

aparece como dono de amplas qualidades de administrador e psicólogo 

educacional. 

Para Peres (2000, p. 152): 

Lourenço Filho foi um assíduo colaborador no ensino gaúcho e uma das 
maiores influências ï através da produção, da divulgação e da repercussão 
de seu trabalho ï no campo educacional a partir dos anos 20, não é demais 
afirmar que também entre os experts gaúchos houve uma apropriação de 
algumas de suas ideias. 

 

Os discursos e as práticas narrativas da RE influenciadas por Lourenço 

Filho despertaram para um debate sobre o arcaico e o moderno. O objetivo desse 

tipo de escrita pretendia possibilitar uma riqueza comunicativa e uma fruição 

estética. As publicações nessa lógica abordaram questões complexas, pensadas à 

luz das teorias pedagógicas modernas, ecológicas e psicológicas, tendo como 

referências centrais as mudanças que estavam ocorrendo no Brasil. 

É preciso considerar o senso de clareza e a carga dramática dos artigos e 

entrevistas editados pela RE referentes à Escola Nova. Alguns dos artigos são 

configurados na forma de narrativas conduzidas ora em terceira pessoa do singular, 

ora em primeira pessoa do singular, ora em primeira pessoa do plural. Redigidos em 

tom grave e objetivo, com predomínio da anotação descritiva e da explicação 

                                                 
4
 Conforme Lamego (1996), a Escola Nova propunha quatro pontos básicos: 1) A órevisão críticaô 
dos meios tradicionais do ensino, nos quais a individualidade não era fator de preocupação. 2) 
Inclusão de fatores históricos e culturais da vida social na formação educacional. 3) A utilização 
dos novos conhecimentos da biologia e da psicologia para que o educador estabeleça os estágios 
de maturação do indivíduo na infância, assim como o desenvolvimento de sua capacidade 
individual. 4) A transferência da responsabilidade da ação educadora da família e da Igreja para a 
Escola, como forma de amenizar as diferenças sociais e culturais existentes entre os diversos 
grupos e, juntamente com isso, a responsabilização do Estado pela educação do indivíduo. 
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científica, os artigos frequentemente cedem lugar ao ornato literário, conjugando 

crítica social e apelo patriótico. Ao lado da paisagem natural, os distintos autores 

constroem e trazem à cena tipos sociais e fatos históricos, os quais, nas suas 

interpretações, permaneceram ativos no tempo histórico, criando percalços para o 

progresso da vida brasileira. 

Produziram-se, assim, novos sentidos e novas práticas em relação aos 

alunos e aos professores da escola primária. Segundo Peres (2000, p. 164), 

ñpassou-se, então, a destacar ï e até exigir! ï do educador moderno, entre outras 

coisas, um óesp²rito pl§stico e observador (Revista do Ensino, nÜ 22, junho de 

1942)ôò. Na mesma l·gica, Louren­o Filho foi questionado sobre a impress«o que a 

Revista do Ensino lhe causava; ao que respondeu: 

A mais agradável. É uma publicação utilíssima aos professores primários 
de todo o país. Em cada número, condensa noções teóricas e apresenta 
farto material de aplicação prática. Não conheço outra, do mesmo gênero, 
que se publique no Brasil (REVISTA DO ENSINO, nº 26, outubro de 1956). 

 

Já se mencionou e é evidente que, como ferramenta educacional, 

portanto, fenômeno de técnica escolar, a Revista do Ensino procurou ao longo de 

sua primeira fase de edição insinuar um padrão de como a escola, os professores, 

os alunos deveriam ser pensados. Não apenas o conteúdo das publicações do 

periódico pedagógico chama a atenção; mas a sua forma é também exemplar de 

uma nova maneira de se compreender o trabalho docente. 

Diante desse processo histórico pelo qual se constituiu a nova Política 

Educacional, onde a Educação, em tese, assumiria um papel importante na vida 

social brasileira, Lourenço Filho aparecia na Revista do Ensino do Rio Grande do 

Sul como referência dos preceitos educacionais modernos. Nesse sentido, 

instaurou-se sob a influência da Escola Nova uma crença na necessidade de se 

caracterizar o indivíduo pregando a ideia de que ao lado de uma técnica/prática 

educativa, deveria haver uma Política e uma Filosofia Educacional previamente 

identificada. Essa concepção Lourenciana incorporou-se às condições e 

características técnicas e práticas educativas no Brasil até os dias de hoje. 

 

Palavras Finais 

Este artigo teve como objetivo localizar e identificar na Revista do Ensino 
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as representações das discussões, elaborações e debates sobre a Reforma 

Educacional no Rio Grande do Sul focalizando a influência de Lourenço Filho no 

final da década de 1930 e início da década de 1940. 

Para isso, foram coletadas na RE as publicações com a temática da 

Reforma na Educação gaúcha durante o Estado Novo ou que possuíssem relação 

aproximada. Localizadas, estas foram lidas e analisadas, sendo possível identificar e 

perceber as características que constituíram os discursos sobre o referido tema e 

como produziram uma imagem da figura do docente e das políticas que 

regimentaram a Educação do Rio Grande do Sul durante a Era Vargas. 

O artigo reflete questões centrais que se bifurcam objetivamente nos 

seguintes temas: a relação da criação da Revista do Ensino no mesmo contexto do 

Estado Novo, o engajamento do periódico pedagógico na Campanha de 

Nacionalização do Ensino, a formação da imagem da figura do professor e as 

práticas de apropriação que se alojaram em representações de desejos e intenções 

daqueles que promoveram a divulgação dos discursos e, assim também os 

produziram, e os debates no entorno das políticas que nortearam a Educação do Rio 

Grande do Sul durante a Era Vargas. Por fim, nos propusemos a destacar alguns 

tópicos da influência da obra Lourenciana na Revista do Ensino. 

Através desta rápida incursão pelas primeiras publicações da RE 

percebemos que havia um processo no qual a informação ganhava importância 

recorrendo cada vez mais à fórmula científica, esta funcionando como elemento 

persuasivo de um discurso autorizado a respeito do que se pregava e do que se 

devia ser aplicado por professores e administradores escolares na época. Peres 

(2000) é uma das autoras que constatou que os técnicos educacionais tinham como 

função principal produzir, a partir dos saberes científicos, os quadros de referência 

para as práticas docentes. 
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Resumo 
Este artigo é resultado da investigação de Doutorado: A Sistematização da Educação 
Pública Municipal no Governo de Carlos Cavalcanti Mangabeira (1925-1929) no município 
de Bagé/RS, que vem sendo realizada junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação 
da UNISINOS. Nosso propósito é estabelecer diálogos historiográficos entre os discursos 
pedagógicos da Instrução Física e da figura do Maestro de Plaza de Desportes da cidade de 
Bagé no contexto da Primeira República gaúcha. Neste sentido, os documentos (Jornais, 
Relatórios Intendenciais e o Regulamento da Praça dos Desportos) utilizados na 
composição deste trabalho foram abordados pela perspectiva da analise documental e 
sobre o prisma da metodologia histórico- crítica. Nesta perspectiva, buscou-se compreender 
as concepções educacionais encontradas nas práticas de Educação Física e nos discursos 
de civismo, progresso e ordem imprimidos pela municipalidade bajeense na Primeira 
República. 
Palavras-chave: Instrução Física, história da educação, Praça de Esportes. 

 
 

Introdução 

O presente artigo tem como objetivo principal compreender as 

concepções educacionais encontradas nas práticas de Educação Física e nos 

discursos de civismo, progresso e ordem imprimidos pela municipalidade bajeense 

na Primeira Republica. Neste sentido, é extremamente relevante compreender as 

intenções educacionais da criação da Praça de Desportos no município de Bagé no 

ano de 1927. O esforço empreendido pela Intendência Municipal na construção 

deste espaço público evidencia os preceitos republicanos, isto é, a conjugação dos 

aspectos doutrinários da modernidade com os enfoques da instrução física, moral e 

cívica. 

A necessidade da construção de um espaço escolar que fosse destinado 

à prática da Instrução Física, à Educação e ao Civismo, pode ser encontrada no 

mailto:alessandro.bica@unipampa.edu.br
mailto:bcorsetti@unisinos.br
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Relatório Intendencial de 1925, como se transcreve a seguir: 

PRAÇA DE JOGOS INFANTIS - É pensamento da administração dotar a 
nossa cidade com uma praça para desenvolvimento das crianças, já tendo 
sido escolhida a praça Rio Branco. A planta da citada praça está sendo 
elaborada em Montevidéo no Centro de Cultura Physica. Este grande 
melhoramento para Bagé deve-se em grande parte á generosidade de um 
illustre filho que, ausente ha muitos annos, de sua terra, attendeu 
immediatamente ao pedido que lhe fiz afim de custear em companhia da 
municipalidade a execução desta praça de sports, concorrendo assim 
para que seu berço natal seja a primeira cidade do Rio Grande que 
vae possuir tal melhoramento. Este bagéense distincto, a quem deixo 
aqui os meus maiores agradecimentos, que são os de todos os seus 
conterraneos, é o illustrado medico Dr. José Pardo Santayanna (grifos 
nossos) (RELATÓRIO INTENDENCIAL DE 1925, p. 06). 

 

Esta notícia traz alguns indícios para nossas análises iniciais, tais como, 

que a construção da praça de jogos infantis era uma intenção administrativa e 

educacional primordial no transcorrer da década de 1920 para a cidade de Bagé. 

No projeto de consecução da Praça de Desportos se evidencia fortemente 

a participação do Centro de Cultura Física do Uruguai, essa afirmação nos faz 

pensar que havia a necessidade de articular os discursos republicanos com os 

discursos das práticas desportivas. Pois, desde o inicio do século XX, o Uruguai 

começou a organizar seus programas de cultura física1 para as praças de desportos. 

Sobre a importância dos discursos outorgados às práticas desportivas no Uruguai no 

início do século XX, Dogliotti (2012, p. 02) comenta2: 

A los atributos de fuerza desplegados por las actividades físicas se suman 
los de orden moral. Son innumerables los discursos altruístas em relacion 
al desporte como dessarollo de valores morales. Así en la divulgacón del 
desporte hay algo más importante que su tecnicismo real, existe el 
despertar de uma moral cuyo desenvolvimiento es lá más positiva 
contribuición a la defesa de la humanidad [...] Dar al desporte no solo su 
valor educativo de nuestra organización humana sino también la 
significación de su real predomínio como escuela de Disciplina, de 
Moral y de Respecto. 

 

Os discursos de disciplina, de moral e de respeito agregados às práticas 

da Educação Física, encontram ressonância nos discursos dos republicanos 

gaúchos, e consequentemente no projeto educacional de Carlos Cavalcanti 

Mangabeira. 
                                                 
1
 MORO, Paola. Imágenes del ñMaestro de cultura físicaò em la Revista Uruguay-Sport: Archivos 
de la CNEF. In: Revista Imagens da Educação, V.3, n.1, p.01-10, 2013. 

2
 Nas citações retiradas de textos em espanhol, resolvemos não fazer a tradução dos mesmos, 
para possibilitar ao leitor deste trabalho, uma aproximação maior com a idéia inicial de seus autores. 
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O Relatório Intendencial afirmava ser Bagé, a primeira cidade do Estado 

do Rio Grande do Sul que possuiria uma praça totalmente dedicada às práticas 

desportivas. Contudo, esta ideia deve ser relativizada, mas podemos suspeitar que 

ainda não existiam outras praças iguais, no Estado do Rio Grande do Sul. A partir da 

afirmação de Cunha (2010, p. 02-03 e 18), nossas suspeitas podem ser 

comprovadas: 

Com a transformação do significado das praças e sua apropriação pela 
população, outras formas de lazer começaram a emergir, destacando-se as 
práticas corporais e esportivas. Foi assim que, em meados dos anos de 
1920, as práticas corporais e esportivas começam a tomar lugar nas praças 
públicas de Porto Alegre. Com a criação do Serviço de Recreação 
Pública (SRP ï 1926) e o incremento das práticas, algumas praças 
foram denominadas Praça de Desportos; à medida que passaram a 
ser utilizadas pelas escolas, constituindo-se em uma extensão das 
mesmas, as Praças de Desportos para a ser chamadas de Praças de 
Educação Física, pois começaram a contar com o trabalho de instrutores 
de Educação Física. 
Em 30 de dezembro de 1928 é noticiada a criação do Jardim de 
Recreio da Praça de Desportos [...]. Esta praça tinha uma aparelhagem 
moderna, localização privilegiada e ótimo espaço físico para práticas 
corporais e esportivas diversas. 

 

De todo modo, para reforçar nossa ideia de ser Bagé, a primeira 

cidade do Estado, a possuir uma praça dedicada às práticas desportivas. 

Recorremos à notícia encontrada no jornal Correio do Sul, de 04 de dezembro de 

1925, que pode sustentar nosso pressuposto teórico: Na [...] Casa Caminha está 

[...] a planta da praça de sports, mandada executar em Montevidéo, no Instituto 

de Educação Physica, pelo sr. dr. Pardo Santayana. A municipalidade [...] em 

seguida iniciará os trabalhos. 

Estas afirmações também podem ser observadas nas duas placas 

existentes na Praça de Desportos do município de Bagé, colocadas em função da 

inauguração da mesma, em 07 de setembro de 1927. 
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Figura 01 - Placa da Comissão Nacional de Educação Física do Uruguai. 
Fonte: Fotografia da placa existente na Praça de Desportos. 

 

Sendo assim, as fontes que serviram de base para a constituição do 

segmento deste trabalho, revelam todo o processo de constituição da Praça dos 

Desportos do município de Bagé. Estes documentos podem esclarecer os processos 

que constituíram a construção deste espaço dedicado a Educação e as práticas 

desportivas. 

Para tanto, ao iniciarmos nossas análises destes documentos, 

procuraremos historicizar o que significa afirmar que este espaço escolar tenha sido 

considerado um lugar único para a manutenção dos discursos cívicos e 

educacionais pensados pela municipalidade bageense. 

Ademais, as notícias anteriores a inauguração da Praça de Desportos 

referendam a importância deste empreendimento municipal, bem como, o 

planejamento institucional na configuração dos espaços existentes e a organização 

interna da Praça de Desportos, como se pode observar na notícia abaixo: 

Praça de Sport Infantil ï Está na cidade, desde sábado, o sr. Amador 
Franco, que veiu encarregado pela Commissão Nacional de Educação 
Physica de Montevidéo, para dirigir os trabalhos de colocação dos 
apparelhos de Sport infantil, á praça Rio Branco. O sr. Amador Franco é 
professor do Instituto de Educação Physica da capital do Uruguay e 
trouxe ao sr. dr. Intendente municipal recommendação de sua 
competencia profissional. Hontem já forma iniciados os trabalhos de 
collocação e demarcação das canchas da praça de sport (grifos nossos) 
(CORREIO DO SUL, 05/05/1926, p. 02). 

 

A partir desta notícia, depreende-se que havia claramente a necessidade 

de demonstrar a capacidade pedagógica dos professores do Instituto de Educação 
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Física do Uruguai, com também da importância da ação do professor Amador 

Franco na consecução dos ideais da praça de desportos, segundo os preceitos 

modernos da prática desportiva. 

Segundo Moro (2013, p. 02), sempre houve uma preocupação 

pedagógica na formação dos Mestres das Praças de Desportos no Uruguai, como 

vemos a seguir: 

A lo largo de las páginas de la revista Uruguay-Sport se presentam en 
varios artículos e informes las características, conocimientos y modos 
de actuar que debe poseer um buen maestro de cultura física. Se 
compara con el maestro de escuela, poseyendo las mismas 
características en la relación a la formacion del carácter de los niños 
pero diferenciándose en el medio de enseñanza (los juegos físicos) y el 
objeto de enseñanza (el corpo del niño). De esta manera, la gran 
responsabilidad que pesa sobre los maestros de las plazas, se debe a la 
intervención importante que tienen ellos en la formación del carácter de los 
niños. [...] El maestro de cultura física de las plazas, el verdadero 
maestro, consciente de lo elevado de su misión, por medio de los juegos 
físicos prepara el cuerpo del niño como finalidad principal y moldea su 
carácter por meio de las derivaciones (grifos nossos). 

 

Cabe salientar, que nos discursos modernos da República era imperioso 

forjar o ñnovoò homem, e nenhum elemento parecia concorrer tão fortemente a tal 

princípio quanto à educação. Sendo, pois, a Educação Física a parte física da 

educação, ficaria sob sua responsabilidade a incumbência de ser um espaço que 

oferecesse subs²dios para ñforjar e aperfei­oar indiv²duosò (LYRA, 2011). 

Ademais, a prática da educação física ocupava um papel de destaque no 

projeto republicano gaúcho na Primeira República, como afirma Corsetti (2006, p. 

01-02): 

Nesse contexto, a questão da educação passou a ter uma ênfase 
destacada. Uma educação física, intelectual e moral da mocidade, com 
a finalidade de possibilitar ao espírito todas as noções necessárias 
para melhor garantir a ordem, se colocou como central para que todos 
os homens tivessem consciência de seu papel social. Em outras 
palavras, a educação foi vinculada à formação do cidadão, de uma forma 
que podemos melhor explicitar. Definido o objetivo da escola como o de 
ñformar um povo com aptidão para governar- se e gosto pelo 
exercício da liberdadeò, remeteu à educação a tarefa de formação da 
ñconsciência nacionalò, que conduzisse os indivíduos à compreensão da 
necessidade de um Estado que os representasse, agindo como elemento 
catalisador do ñideal comumò disperso no social. Essa compreensão devia 
promover a união dos indivíduos em torno do Estado, desenvolveria 
neles a ñconsciência nacionalò, tornando-os aptos ao exercício 
político que lhes permitiria alcançar o estatuto da cidadania (grifos 
nossos). 
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Sendo assim, compreende-se então, que todos os esforços empreendidos 

pela municipalidade de Bagé na construção do espaço da Praça de Desportos 

permitiram que este lugar conjugasse a educação física moderna com a formação 

da consciência republicana dos cidadãos no transcorrer do final da Primeira 

República. 

Para tanto, a Intendência Municipal de Bagé aprovou o Ato Municipal nº 

342, de 22 de agosto de 1927, instituindo o Regulamento da Praça de Desportos, 

deste documento, destacamos os seguintes pontos: 

Art. 1º - A praça terá o seguinte pessoal, de nomeação do intendente 
e com os vencimentos designados nas respectivas portarias: a) Um 
director; [...] c) Uma professora; [...] Art.º 2 ï O director é o chefe da 
praça e tem sob sua direção o corpo docente e o pessoal de serviço, 
sendo responsável pelos pavilhões, apparelhos, moveis e utensílios 
existentes na mesma. Art.º 3 ï São deveres do diretor: I ï Crear na 
praça um ambiente são e moral; III ï Enviar, mensalmente, um relatório 
detalhado, ao intendente municipal, sobre os trabalhos effectuados todos 
os dias na praça [...]; [...] VIII ï Organisar, durante as horas de 
funccionamento da praça, programas de exercicios e jogos para distinctas 
edades e sexos, [...] (grifos nossos) (REGULAMENTO DA PRAÇA DE 
DESPORTOS, p. 04). 

 

Nesta parte inicial do Regulamento, as referências obtidas revelam o 

destaque da figura do diretor, primeiramente, porque era nomeado diretamente pelo 

Intendente Municipal e agregava os papéis do controle administrativo, pedagógico e 

educacional da praça. 

A presença do diretor na Praça de Desportos representava toda a 

importância pedagógica da instrução física, sobre as atribuições dos diretores nas 

Praças de Desportos, Moro (2013, p. 04) faz a seguinte consideração: 

El maestro de cultura física debe ser un abegnado en su tarea, sacrificarse 
por la causa, ya no religiosa sino educativa, específicamente la educación a 

través de lo físico. Los fines altruistas y Ăsuperiores  ͍de su Ămissión  ͍ llevan 

a que se depositen en la figura del maestro atributos de sacrificio y 
entrega. [...] Lo militar también se imprime en la figura del maestro de 
cultura física; la seguiente metáfora es contundente: ñlos maestros son 
todos soldados de um mismo ejército que busca el mejoramiento comúnò. 

 

Portanto, a preocupação em evidenciar a tipologia das atividades físicas 

destinadas aos freqüentadores da Praça eram evidentes, quando observamos às 

alunas do sexo feminino. Outro ponto de grande valor para nossa análise sobre as 

questões da fiscalização da gestão da Praça de Desportos no que tange às relações 
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de gênero, às condutas morais pessoais e aos uniformes, é também destacado no 

Regulamento Interno da Praça, nos seguintes artigos, respectivamente às questões 

mencionadas: 

Pavilhão - Para o bem collectivo, roga-se ao povo: Cooperar para a 
conservação do pavilhão e observar as medidas hygienicas necessárias 
para a sua limpeza, evitando: 1º - Cuspir fora das escarradeiras; 2º - 
Atirar cascas, papeis e outros resíduos no chão; 3º - Fumar dentro 
do mesmo. Disposições Gerais - Fica absolutamente prohibido o porte 
de armas e a introdução de bebidas alcoólicas dentro da praça. A 
bem da saúde não é permittido aos menores fumarem, bem como aos 
desportistas emquanto jogarem. A linguagem e o procedimento devem ser 
correctos, de forma que não offenda a moral nem os bons costumes 
(grifos nossos) (REGULAMENTO DA PRAÇA DE DESPORTOS, p. 08 - 11). 

 

Através da leitura e análise destes artigos, notamos os ordenamentos 

morais pensados na constituição do Regulamento da Praça de Desportos, em 

relação aos padrões de asseio, de higiene e ao cuidado com a saúde dos 

usuários da praça é possível encontrar as seguintes preocupações: 1º - Cuspir 

fora das escarradeiras; 3º - Fumar dentro do mesmo [...], e ainda, Fica 

absolutamente prohibido o porte de armas e a introdução de bebidas 

alcoólicas dentro da praça; 

Especificamente, sobre estes pontos, isto é, sobre a política sanitarista na 

Primeira República, Stephanou (2005, p. 144), traz o seguinte comentário sobre os 

discursos médicos e a educação sanitarista no Brasil: 

[...] manifestação que contempla importantes enunciados sobre a educação, 
presentes na discursividade do campo médico: educar desde a tenra idade, 
ensinar pela pedagogia do exemplo, difundir regras de bem-viver, instruir 
para salvar da ignorância, formar virtudes e inteligência, fortalecer o caráter, 
restituir energias para produzir. Nas primeiras décadas do século XX, muito 
crédito era atribuído à educação no concurso que ela prestava à obra do 
saneamento do meio e do homem. 

 

E ainda neste sentido, Digliotti (2012, p. 05), complementa: 

se ve a infinidad de sportmen que no beben alcohol o no fuman más,ï y es 
esto lo más importante,- porque tienen conciencia del mal que les hace. El 
entrenamiento sportivo además, es uma escuela del carácter, donde se 
aprende a dominarse a si mismo para llegar a determinado fin. [...] El 
respeto a las estipulaciones legales, la conciencia del valor del esfuerzo 
solidário, la confianza y la fé en el poder da la energia, el hábito de dominar 
el impulso naciente, la voluntad ejercitada en dominar el deseo, etc. 

 

Sendo assim, a Intendência Municipal determinou os conceitos de 
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higiene, de moral, de ética, de condutas pessoais e civilidade, traduzindo com toda 

força os preceitos morais e sociais presentes na década de 1920, como tenta 

afirmar o último parágrafo do Relatório Interno: ñA Praça de Desportos é um logar 

de recreação sadia e expansão do povo. O fim que se procura é o 

desenvolvimento physico, moral e intelectual de ambos os sexos.ò 

Os discursos modernos sobre a capacidade de desenvolver os aspectos 

físicos, morais e intelectuais dos participantes da Praça de Desportos através das 

práticas desportivas, são confirmados por Digliotti (2012, p. 06): 

El deporte es la Ăescuela del carácter ,͍ voluntad, respeto de las reglas, 

esfuerzo, solidaridad, confianza, energia; el domínio de si mediante el 
dominio de los deseos e impulsos son todos atributos otorgados al deporte. 
Se establece, al igual que en el discurso de los legisladores, un cierto 

Ăoptimismo deportivo :͍ se trata al deporte como con cierta esencialidad, 

como si hubiera en su lógica constitutiva determinados valores Morales. 
[...]. Aquel que llegue a cumplir, sin esfuerzo, todas las 
prescripciones regulamentarias, seguramente cumplirá también, sin 
esfuerzo, todos los dictados de su consciência, y todas las obligaciones 
legales, en razón de que todos esos aspectos ï sportivo, individual y 
social ï no son más que exteriorizaciones de una solo cosa: la 
consciencia del deber (grifos nossos). 

 

O Relatório apresentado pelo Intendente Municipal Carlos Cavalcanti 

Mangabeira ao Conselho Municipal, em 20 de setembro de 1927, traz preciosas 

informações sobre a Praça de Desportos. A partir desta valiosa fonte de pesquisa, 

tentaremos realizar um pequeno inquérito sobre as questões educacionais e 

pedagógicas presentes no cotidiano da educação. Sobre as mudanças educacionais 

ocorridas após o estabelecimento da Praça de Desportos de Bagé, encontramos a 

seguinte informação, presente no Relatório Intendencial de 1927: 

Visando o desenvolvimento physico dos alumnos, foram creadas aulas de 
gymnastica, que estão dando o melhor resultado, como ficou verificado nos 
exercicios executados na Praça de Desportos pelos alumnos de todas as 
escolas. Os alumnos municipaes, sem prejudicarem as suas aulas, 
frequentam a Praça de Desportos, que esta provida de tudo que é 
preciso e de todos os apparelhos exigidos para o completo 
desenvolvimento physico das creanças, que assim adquirem robustez 
e saúde (grifos nossos) (Relatório Intendencial de 1927, p. 05). 

 

Os esforços educacionais no processo da expansão do ensino primário, 

secundário e artístico somados à criação da Praça de Desportos no município de 

Bagé, possibilitaram a prática de exercícios físicos por todos os alunos das escolas 
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municipais e particulares, promovendo assim, mudanças substanciais na Instrução 

Pública Municipal. Sobre a inauguração da Praça de Desportos, encontramos a 

seguinte notícia descrita no Relatório Intendencial do ano de 1927: 

a 7 de setembro último, com solemnidade e grande affluencia de 
povo, esse centro de desportos, destinado à cultura physica da nossa 
mocidade. Não resta a menor duvida de que é um grande 
empreendimento este, para Bagé, e que vem desenvolver a robustez, 
augmentar as energias e dar vigor aos jovens bageenses, quer terão 
no campo de desportos um logar para o completo desenvolvimento 
de todo o seu organismo.[...] os agradecimentos que aqui faço [...] 
Justo é também que os agradecimentos que aqui faço ao Dr. Santayana, 
se estendam á Commissão de Cultura Physica de Montevideo, que sempre, 

com a melhor vontade, attendeu ás solicitações d e͍sta municipalidade, [...] 

Bagé foi a primeira cidade do Brasil que teve a fortuna de possuir um 
campo de educação physica dotado de tudo que é necessário para o 
desenvolvimento physico da nossa mocidade (grifos nossos) (Relatório 
Intendencial de 1927, p. 06-07). 

 

Ainda sobre a inauguração da Praça, o Relatório da Praça de 

Desportos apresentado ao Intendente, extraímos a seguinte nota do Jornal Correio 

do Sul de 07 de setembro de 1927: 

Conforme temos noticiado, deverá ser inaugurada hoje a Praça de 
Desportos desta cidade, bellissimo emprehendimento que resultará de 
inextimavel valor para o desenvolvimento da nossa mocidade. [...] Afim de 
assistir á inauguração da nossa Praça de Desportos, chegou hontem 
da vizinha cidade uruguaya de Melo uma grande missão de 
desportistas, composta de alumnos da Praça de Desportos dali. São 
todos elles jovens pertencentes á elite social de Melo. Chefia a embaixada 
melense o competente desportista sr. Primo Gianelli, director da 
Praça de Desporto de Melo. Tambem faz parte da missão o distincto 
cavalheiro sr. J. Urrutia, que vem representando o governador de Melo. A 
colônia uruguaya aqui domiciliada projecta varias homenagens aos seus 
patrícios (grifos nossos) (CORREIO DO SUL, 07/09/1927, p. 02). 

 

O processo de constituição da Praça de Desportos de Bagé é reforçado 

no Relatório do Inspetor Escolar do ano de 1927, no que tange à importância da 

prática da ginástica para os alunos das escolas públicas e privadas do município: 

Gymnastica ï Si por um lado a inacção conduz irremediavelmente á 
degeneração orgânica e á morte prematura, por outro o movimento 
é o conservador por excellencia da saúde, da energia e da actividade 
do corpo humano. É um dever que se impõe a todo o homem procurar 
os meios que lhe assegurem a boa organisação physica, base da 
saúde, porque até certo ponto, nella repousa a garantia da 
conservação de um povo.[...] onde os alumnos encontram a par de 
todos os jogos de sua idade, um excellente gymnasio, no qual sob a 
fiscalização de um estrutor podem praticar exercicios gymnasticos 
(grifos nossos) (RELATÓRIO DO INSPETOR ESCOLAR DE 1927, p. 04). 
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Notamos, na afirmação acima, a importância dada ao discurso das 

práticas físicas supervisionadas pelo instrutor da praça aos alunos das escolas, 

caracterizando assim, todo um programa especial e orientado para as mais variadas 

idades dos alunos bajeenses. 

Sobre a valorização da Educação Física e a importância das regras 

sociais contidas no planejamento das Praças de Desportos, as pesquisadoras 

Cunha & Mazo (2011, p. 20 e 23) trazem a seguinte consideração: 

E é assim que a Praça de Desportos passou a ser vista em função da 
valorização da Educação Física, como complemento da escola, a qual 
estava fortemente unida, pois foi transformada em Praça de Educação 
Física. O programa de Educação Física da escola e o da praça obedecia a 
mesma orientação e, tendo o mesmo fim, foram fundidos num único. As 
praças mantinham ligação íntima com a escola. Eram locais 
espaçosos, que tinham um programa e proporcionavam aos 
freqüentadores alegria pela prática de jogos e atividades ao ar livre. 
[...] as Praças de Desportos eram vistas como espaços de controle 
social eficaz através da mudança de estilo de vida impulsionada pela 
modernidade. A sociedade moderna reservou para o lazer a satisfação da 
necessidade que os indivíduos têm de experimentar em público a explosão 
de fortes emoções, sem com isso perturbar ou colocar em risco a 
organização da vida social. As rotinas das práticas corporais e 
esportivas nas praças garantiam este nível elevado de segurança aos 
indivíduos e as instituições possibilitando a integração e formando 
uma rede de ligações (grifos nossos). 

 

Afirma-se que somente a construção da Praça de Desportos não foi 

suficiente para evidenciar toda a preocupação com as concepções educacionais 

encontradas nas práticas de Educação Física e nos discursos de civismo, progresso 

e ordem imprimidos pela municipalidade bajeense na Primeira Republica, mas o 

conjunto destas ações desencadeadas na gestão de Carlos Cavalcanti Mangabeira 

(1925-1929) possibilitou a instalação de um fazer pedagógico singular e particular no 

município de Bagé. Um indicativo disso aparece, quando analisamos o Relatório da 

Praça dos Desportos, quando este faz indicações para a manutenção futura da 

Praça, como espaço dedicado Instrução Física: 

Conforme informou no relatorio do anno anterior o Ilmo. Snr. Emilio 
Chapella, technico da Commisão Nacional de Educação Physica do 
Uruguay, [...] o enthusiasmo que desde os primeiros momentos despertava 
no povo, este efficiente templo da saúde; permmitindo ao celebrar o 
primeiro anno de seu funcionamento verificar que sob todos os pontos de 

vista o labor desenvolvido dentre d ͍esta, começa o fructificar 

satisfactoriamente. 
Nossa juventude vae-se gradualmente interessando pelos diversos 
desportos, os quaes praticam de accordo com os mais recentes preceitos 
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de hygiene corporal. Diariamente e nas horas da manhã, concorrem n e͍sta 

Praça, diversas Aulas municipaes (na razão de uma vez, cada aula na 

semana), as quaes praticam gymnastica regulamentar de conjuncto. É n͍
este conjuncto de creanças onde mais nota-se os effeitos beneficos que 
produzem nos centros populosos as Praças de Desportos. Tornando-se 
assim mais attenciosos com maior dedicação ao estudo, sendo seu aspecto 

physico mais vivaz e saudável, verificando-se a m§xima ñmente s« nu͍m 

corpo s«oò (RELATÓRIO DO DIRETOR DA PRAÇA DE DESPORTOS DE 
1928, p. 116-117). 

 

Este trecho é substancialmente importante para compormos nossas 

análises, pois, a Praça de Desportos de Bagé, foi construída e planejada como um 

espaço urbano, educativo e social. Neste lócus singular, seriam realizadas todas as 

festas escolares, patrióticas e cívicas da cidade. Neste sentido, o trecho do último 

Relatório Intendencial de Carlos Cavalcanti Mangabeira apresentado ao Conselho 

Municipal em 20 de setembro de 1928, é extremamente relevante: 

PRAÇA DE DESPORTOS ï A educação physica da nossa mocidade 
continúa sendo dada, diariamente, na nossa Praça de Desportos, sem 
igual em todo o Paiz, quanto aos seus aparelhos. As escolas municipaes 
são obrigadas, uma vez por semana, cada uma, a freqüentar a Praça 
de Desportos e a receber do seu director os differentes ensinamentos 
physicos, usando dos diversos apparelhos ali installados. É actualmente 
director da Praça o sr. Ramón Tejedor. Este campo é o predilecto ponto de 
reunião da nossa juventude e das famílias, Nella se tem realizado 
differentes festas patrióticas, em dias de grandes da Patria, como 
igualmente em dias de festas de tradição popular, como o Natal e 
Anno Novo (grifos nossos) (RELATÓRIO INTENDENCIAL DE 1928, p. 06). 

 

Além disso, a Praça de Desportos de Bagé serviu como um lugar de 

sacralização dos rituais republicanos pensados pela ideologia positivista do Partido 

Republicano Bajeense na década de 1920 e na consagração da Instrução Física 

como regeneração dos cidadãos no processo social da Primeira República gaúcha 

na cidade de Bagé, além de possibilitar novos olhares historiográficos entre os 

diálogos na região do Pampa, fronteira do Brasil e do Uruguai. 
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Resumo 
Esta pesquisa tem por objetivo analisar alguns aspectos da história da instituição escolar de 
ensino primário Externato São José, na década de 1950, utilizando como fonte os diários de 
classe, do ano de 1954. A escola analisada se localiza na cidade de Poxoréo-MT. Devido à 
complexidade do tema optou-se pela organização temporal que evitasse a dispersão, pois 
dessa maneira facilitaria a localização, recuperação, organização, seleção e análise da fonte 
observada, ou seja, dos diários de classe. A estratégia metodológica que pareceu adequada 
foi a determinação do período relacionado a década de 1950 para o início e fim do olhar 
investigativo, bem como, a utilização dos diários de classe das séries iniciais da 
alfabetização. Contou-se, para efetuar este estudo, com um acervo documental importante, 
reunido pelo Grupo de Pesquisa ALFALE/CNPq/UFMT, que possuí diversos diários de 
classe cujos primeiros exemplares datam da década de 1930. Muitas pesquisas 
relacionadas à História da Educação se encontram hoje preocupadas em organizar e 
salvaguardar os documentos escolares contidos em espaços administrativos da escola. 
Essa valorização aconteceu devido à reestruturação no olhar do pesquisador que observa 
esses materiais (documentos escolares) como fonte que poderá ser revisto, descoberto e 
constatado a partir dele, isto é, esse instrumento de registro representa as culturas 
escolares estabelecidas, portanto, responde as formas de conteúdo, frequência e 
organização nas instituições escolares. Esse documento era normatizado e seus conteúdos 
tinham que ser preenchidos pelo docente responsável. O professor, por sua vez, possuía o 
dever de representar uma forma textual de sua prática docente e, por meio desse escrito 
deixar claro, nos complexos espaços propostos, a realidade vivida no contexto escolar. 
Desse modo, esta pesquisa buscou contribuir com uma reflexão a respeito de alguns 
aspectos da história da instituição escolar de ensino primário Externato São José, trazendo 
uma leitura e construção das narrativas das culturas escolares entrelaçadas com as 
contribuições dos estudos voltados a história das instituições escolares e da alfabetização 
em Mato Grosso. Assim, os diários de classe deixaram pistas sobre as práticas docentes e a 
evolução na forma de registrar seus conteúdos. 
Palavras-chave. Cultura Escolar, Instituição Escolar, Diário de Classe.  

 
 

Introdução 

A história não é uma ciência como as outras existentes, pois nela não há 

uma objetividade única à qual se reportam todas as ações humanas como uma 

forma de padronizar os mais variados grupos sociais, antes de qualquer coisa, a 

ciência histórica é ambígua e possui várias controvérsias, principalmente, em 

relação a sua abordagem (LE GOFF, 2003). 
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As pesquisas atuais, no campo da História da Educação, estão com uma 

vertente forte voltada para os estudos em arquivos escolares. Isso se deve ao fato 

de que os mesmos guardam uma significativa parcela de contextos já esquecidos 

por muitos durante o tempo e que descrevem, com qualidade, a História das 

Instituições Escolares. 

Para isso fui à busca de um documento que pudesse me inspirar a 

verificar algumas das práticas dos docentes em seu exercício da profissão. Aliás, 

gostaria de enfatizar que essa identidade é atribuída por vários fatores e talvez por 

muitos exercícios de cunhos distintos. Todavia, não se pode negar que todas essas 

personificações de um fazer profissional estão muito enraizadas dentro dos muros 

da escola, por isso, não seria justo querer estudar sobre o contexto escolar em si, se 

não permitisse o adentrar das suas falas pela própria instituição criadora a qual nos 

reportamos, ou seja, a própria escola com as vozes dos seus professores 

(personagens). 

Assim, o arquivo escolar se mostrou de extrema importância devido seu 

caráter de salvar e guardar alguns documentos tidos como comprobatórios para o 

bom funcionamento do sistema escolar. Essa importância também se justifica devido 

à criação e preenchimento dos diários serem feitos e elaborados (algumas vezes) 

pelos próprios agentes que fazem parte dessa engrenagem que é a escola, ou seja, 

os professores, diretores e técnicos administrativos. 

Com isso, várias pesquisas relacionadas à História da Educação se 

encontram hoje muito preocupadas em organizar e salvaguardar os documentos 

escolares contidos nas partes administrativas da escola. Essa valorização aconteceu 

devido à reestruturação no olhar do pesquisador histórico que observa esses 

materiais (documentos escolares) como um lócus que poderá ser revisto, descoberto 

e constatado a partir dele. 

Nesse sentido, esta pesquisa tem por objetivo central analisar alguns 

aspectos da história da instituição escolar de ensino primário Externato São José, na 

década de 1950, utilizando como fonte os diários de classe do ano de 1954. A 

escola estudada se localiza na cidade de Poxoréo no Estado de Mato Grosso. 
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História das Instituições Escolares: um breve conceito e amplos 

questionamentos 

A palavra instituição deriva-se de um vocabulário amplo e diversificado, 

principalmente, no que tange ao seu significado, visto que no dicionário Aurélio é 

poss²vel notar m¼ltiplas defini­»es, tais como: ñ1. A­«o de instituir, de estabelecer: 

instituição de uma ordem religiosa; 2. Conjuntos de regras e normas estabelecidas 

para a satisfação de interesses coletivos: o Estado, o Congresso, uma fundação, a 

tutela, a prescrição; 3. Casa de educação e instrução; 4. Leis fundamentais de um 

pa²sò (AUR£LIO, 2011, p. 393). 

A criação das instituições nada mais é do que a institucionalização de 

atividades informais, espontâneas e assistem§ticas, ou seja, s«o ñnecessariamente 

sociais, tanto na origem, já que determinadas pelas necessidades postas pelas 

relações entre os homens, como no seu próprio funcionamento, uma vez que se 

constituem como um conjunto de agentes que travam relações entre si e com a 

sociedade ao qual servem.ò (SAVIANI, 2007, p. 05). 

O termo instituição apresenta uma ideia de construção, organização e 

criação, visto que é algo designado pelo homem, que representa um estrutura de 

caráter permanente (uma necessidade humana que não seja transitória, mas que faz 

parte de algo indispensável), tendo uma função de produção por meio de um órgão 

institucionalizado de viés educativo. 

A história das instituições escolares pode ser definida como uma tentativa 

de elaborar uma possível narrativa a respeito dos acontecimentos que fizeram parte 

do dia-a-dia da escola e que agora se encontram como objetos de descrição e 

interpretação por parte dos pesquisadores. 

Esses pesquisadores, por sua vez, carregam uma visão cheia de 

representações advindas de suas experiências de vida, até aquele determinado 

momento, portanto, ele é caracterizado como um sujeito não neutro que possuí um 

olhar carregado de ideologias e pressupostos, ou seja, o pesquisador histórico se 

caracteriza como um mediador de um di§logo, visto que o historiador ñn«o ® um 

colecionador e empilhador de fatos. Ele é um construtor, recortador, leitor e 

interprete dos processos histórico (...) constrói os seus fatos e não os recebe 

automaticamente e passivamente dos documentos.ò (REIS, 2006, p. 38). Além do 
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que o objeto do historiador ñn«o ® constru²do por ele, enquanto pesquisador. O que 

lhe cabe construir é o conhecimento do objeto e não o próprio objeto. E construir o 

conhecimento do objeto não é outra coisa senão reconstruí-lo no plano do 

pensamento.ò (SAVIANI, 2007, p. 15). 

Nesse sentido, a história das instituições escolares pode ser entendida 

como um esforço para reconstruir uma representação de escola com o intuito de 

trazer aspectos de memória, a partir de documentos ou acervos que se caracterizem 

como uma ferramenta de comprovação científica, compreendendo que esses 

documentos podem possuir o caráter tanto de elementos pré-textuais empíricos, 

como de natureza descritivo-interpretativa. 

Portanto, discutir história das instituiç»es escolares ® ñtratar de tecer 

narrativas que configuram identidade ¨ institui­«oò (WERLE, 2002, p. 20). Para isso, 

é necessário possuir uma visão de monumento em relação a escola, visto que esta 

instituição é carregada por uma memória coletiva que perpetua de forma voluntária 

ou involuntária marcas de um poder que vigorou em uma determinada época, bem 

como, com relação a fatores destinados a funcionalidade, localização, segurança, 

reformas, ampliações, administração, utilização de materiais didáticos, entre tantos 

outros fatores. 

Quem estuda no campo da hist·ria das institui­»es educativas ñre¼ne, 

compara, organiza, transforma em monumentos, documentos, objetos e outros 

artefatos. S«o documentos/monumentos tudo o que pertence a escolaò (WERLE, 

2002, p. 24). Essas compreensão do documento como monumento se faz pelo fato 

do documento possuir uma intencionalidade de quem o produziu por traz de sua 

estrutura, dessa forma, fica evidente a necessidade de analisar, relativizar e 

exprobar o objeto em sua materialidade enquanto produção contextualizada a partir 

do lugar ao qual pertence. 

 

O Diário de Classe dialogando: alguns aspectos da História da Instituição 

Escolar do Externato São José, na década de 1950, em Poxoréo 

O Diário de Classe é um documento de criação do domínio público e teve 

sua gênese documental a partir do momento em que o Estado tomou conta da 

educação. Nesse sentido, ele foi um documento criado para comprovar/provar as 
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práticas educativas docentes e o desempenho dos discentes dentro da instituição 

escolar. Por isso, o Diário de Classe é considerado um documento oficial produzido 

para ficar estritamente no contexto escolar. 

Assim, os diários de classe se classificam como um documento que 

carregava procedimentos de escrita e, portanto, havia regras de composição, uma 

vez que os professores não poderiam redigir qualquer acontecimento ocorrido, mas, 

somente aquele que interessava e era proposto pelo Estado e seus órgãos de cunho 

educacional. 

A partir desse olhar pode-se compreender que o documento, em si, está 

vinculado a um suporte em que as informações são presididas por um modelo que 

sustenta e molda o texto e o seu conteúdo a transmitir. Com isso, compreende-se 

que o Diário de Classe é um documento elaborado pela Secretaria Estadual de 

Educação que tem por objetivo relatar os acontecimentos em sala de aula 

(frequência dos alunos, conteúdos ministrados, notas de avaliações segundo cada 

disciplina do conhecimento, data e horário das aulas, nome do professor, entre 

outros).  

O Livro de Registros Escolar, da década de 1950, possuía 07 campos 

para preenchimento, sendo que no total o instrumento contava com 200 páginas. É 

necessário lembrar que os Registros/Livros/Diários, por serem oficiais, são 

considerados documentos de cunho administrativo que não podem conter erros no 

seu preenchimento, além de possuir uma linguagem própria e indicada pelo Instituto 

de Geografia e Estatística e, mais tarde, pela Secretaria de Educação. 

Isso nos revela que nem tudo que foi escrito, inicialmente, é realmente o 

que estava acontecendo, mas grande parte de seus escritos demonstrava o teor da 

cultura escolar presente nos anos a que se reportava, uma vez que a professora ou 

diretora quando preenchia os diários se submetia aos limites solicitados, ou seja, 

executando ordens pré-estabelecidas. 

Nesse sentido, o referido Livro de Registro Escolar, analisado por essa 

pesquisa, é o da escola intitulada Externato São José, localizado no município de 

Poxoréo/MT, no ano de 1954, na rua Goiás s/n. E, apresenta os seguintes dados 

que compõem a história dessa instituição escolar em relação ao gênero, idade e ano 

de escolaridade dos alunos (Quadro 1): 
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Quadro 1 - Dados gerais dos alunos da escola Externato São José, Poxoréo/MT, no ano de 1954. 
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Total: 310 Total: 310 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados no Livro de Registro Escolar ï 1954 ï 
Poxoréo/MT. 

 

Em relação aos dados gerais dos alunos é possível constatar que a 

referida escola possuía 310 alunos, sendo 148 discentes do sexo masculino e 171 

do sexo feminino. Estes apresentavam entre 04 a 17 anos de idade, mas a 

concentração maior se fixava entre os 8 aos 14 anos daqueles que cursavam o 1º, 

2º, 3º, 4º e 5º ano de escolaridade. 

Já no que tange à procedência dos alunos fica claro que o público 

daquele ano letivo era procedente da escola em questão, uma vez que de 310 

alunos somente 60 eram de outra escola. Além do mais, os alunos não vinham 

transferidos de outras escolas, mas se matriculavam nas séries de alfabetização e 

ali ficavam até o final do ensino fundamental (quando não evadiam). 

Também chama atenção o fato de que dos 310 alunos, 258 foram 

classificados como não sabendo ler, sendo que isso incluía também aqueles alunos 

matriculados no 2º, 3º e 4º ano do ensino básico. Assim, a situação da década de 

1950 era alarmante em relação à aquisição de leitura e escrita no contexto escolar, 

visto que 79,9% diziam não saber ler. 

Esses dados podem ser visualizados no quadro 2 que apresenta a 

procedência dos alunos da escola Externato São José, analisados pela ótica do 

diário de classe, do ano de 1954, do município de Poxoréo: 
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Quadro 2 - Proced°ncia dos alunos da escola ñExternato S«o Jos®ò ï Poxoréo/MT/1954. 

ANO ñExternato S«o Jos®ò ï Poxoréo/MT 

1954 Da própria escola De outra escola Do lar 
Já sabia ler e 

escrever? 

 Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

 250 60 16 294 125 185 52 258 

 Total: 310 Total: 310 Total: 310 Total: 310 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados no Livro de Registro Escolar ï 1954 ï 
Poxoréo/MT. 

 

Esses dados demonstram que as práticas escriturárias administrativas 

referentes ao Diários de Classe apresentam como uma das principais estratégias a 

normatiza­«o da inf©ncia escolarizada, uma vez que ñesses documentos trazem em 

seu repertório um discurso normativo sobre a crian­a escolarizadaò (GOMES, 2008, 

p. 06). 

Inicialmente, os Livros de Registros Escolares tinham a preocupação de 

registrar somente os dados referentes aos alunos matriculados na escola, mas, a 

partir da década de 1950, houve a preocupação também com o detalhamento dos 

nomes dos responsáveis pelos alunos matriculados, uma vez que essa coluna 

representava (como objetivo) esclarecer quem eram as pessoas em cujas 

dependências viviam os alunos. E, posteriormente, os mesmos responsáveis, 

preenchiam o campo de residência, isto é, endereço recente para comprovar a 

tutoria dos discentes matriculados. 

Dessa forma, trabalhar com o mapeamento dos Diários de Classe, 

ñdocumento que racionaliza os aspectos identit§rios do aluno imprimindo-lhe um 

reconhecimento oficial significou ter acesso, não só ao contingente de sujeitos 

matriculados nessa época, mas também aos dados que caracterizam sua origem 

familiarò (GOMES, 2008, p. 07). Desse modo, pode-se averiguar no Livro de Registro 

Escolar, da escola do Externato São José, situada no município de Poxoréo/MT, que 

todos os alunos apresentavam como presença responsável à figura masculina 

seguido da feminina, seja no que tange ao próprio pai e mãe, como também, em 

relação aos tutores e responsáveis. 

Complementarmente, junto com as informações destinadas aos 
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responsáveis pelos alunos, constavam-se as características de cada um desses 

tutores, tanto no que tange o pai como a mãe. 

Assim, foi possível constatar em relação às características dos pais, 

presentes no Livro de Registro Escolar, do Externato São José, do município de 

Poxoréo/MT, no ano de 1954, que todos os pais que matricularam seus filhos 

naquele ano letivo eram de nacionalidade brasileira e seguiam como religião os 

credos católicos. Já no que se refere ao nível de instrução (nível de escolaridade) 

pôde-se verificar que a maioria dos pais se reconhecia como analfabeto, ou seja, 

não possuíam as habilidades necessárias para ler e escrever. 

Esses dados podem ser visualizados no quadro 3 que tem por objetivo 

principal mostrar a nacionalidade, instrução e religião que cada pai possuía naquele 

momento histórico, segundo as análises realizadas no diário de classe, da escola 

Externato São José, do município de Poxoréo/MT. 
 

Quadro 3 - Parte destinada aos responsáveis pelos alunos ï Características dos pais. 

Caracter²sticas dos pais referente ao ñExternato S«o Jos®ò ï Poxoréo/MT 

Nacionalidade Instrução Religião 

Brasileiro Primária Secundária Superior Analfabeto Católico 

305 86 01 04 214 305 

Total: 305 Total: 305 Total: 305 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados no Livro de Registro Escolar ï 1954 ï 
Poxoréo/MT. 

 

Esses índices abordados trazem à tona a realidade em relação ao nível 

de escolaridade em que se encontravam muitos pais na década de 1950, uma vez 

que somente 05 pessoas têm entre o nível secundário e superior de instrução 

escolar. Os dados revelados podem nos causar espanto hoje, mas antigamente, 

essas estatísticas se constituíam a regra, pois o país não possuía uma estrutura 

para oferecer o ensino de nível secundário e superior de forma gratuita, então, os 

que o cursavam, geralmente, tinham uma condição de vida mais favorável.  

Já aqueles que cursaram o nível primário não tinham grandes obstáculos, 

pois era um ensino de viés gratuito (o Estado era responsável pela manutenção da 

instituição). Somente era um impedimento a vida sofrida que, por muitas vezes, não 

possibilitava o ingresso desses homens na escola devido à grande demanda de mão 
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de obra na lida (no trabalho), assim, os pais se dedicavam para o trabalho a fim de 

sustentar sua família. Em contraposição, deixavam para segundo plano a 

participação efetiva no âmbito escolar.  

Essas considerações podem ser referendadas também pelos estudos de 

Saes, que traz aspectos da democratização do acesso ao ensino fundamental visto 

que, segundo ele, ñn«o resultou numa altera­«o qualitativa da configura­«o da 

pirâmide educacional brasileiraò, uma vez que ños alunos ditos ópobresô ï isto é, 

oriundos das classes trabalhadoras manuais ï estão relegados a uma trajetória 

escolar curta, que inclui a conclus«o do ensino fundamentalò. Todavia, ños alunos 

ditos óricosô (classe m®dia-média ou classe média-alta, classe proprietárias) 

conseguem cumprir uma trajetória escolar longa, que abrange o ensino médio e o 

ensino superiorò (SAES, 2008, p. 166) (Grifos do autor). 

Esses dados se refletem na segunda seção do diário de classe cujos 

dados se referiam aos pais ou responsáveis no que tange a indicação das 

profiss»es, j§ que ño par©metro estabelecido para definir o deslocamento entre o 

grau de instrução e a introdução do grupo social se deu através da identificação da 

profiss«o dos paisò (GOMES, 2008, p. 08). 

O enfoque a profissão era de tal importância que no instrumento tabular 

continha um campo de instru­«o chamado ñIndicador de Profiss»esò, este campo 

tinha o objetivo central de definir ñas especificidades de cada profiss«o, encontrada 

nas primeiras folhas do livro de matr²culaò (GOMES, 2008, p. 07). 

No quadro 4, é abordada a profissão que cada pai exerce de acordo com 

o Diário de Classe, estudado por esta pesquisa, da escola Externato São José, no 

município de Poxoréo/MT, no ano de 1954. 

 

Quadro 4 - Parte destinada aos responsáveis pelos alunos ï Profissão que os pais exercem. 

Profiss«o dos pais referente ao ñExternato S«o Jos®ò ï Poxoréo/MT 

Fazendeiro Comerciante 
Oficial de 
Justiça 

Pedreiro Militar Lavrador 
Guarda 
Livros 

Barbeiro Padeiro Ourives 

29 65 04 02 03 84 01 01 02 03 

Funcionário Farmacêutico Prefeito Negociante Não consta Carpinteiro Sapateiro Açougueiro Advogado Agrimensor 

01 01 01 20 02 03 05 06 04 02 

Garimpeiro Falecido         

63 03         

Total: 305 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados no Livro de Registro Escolar ï 1954 ï 
Poxoréo/MT. 
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Pode-se notar em relação às profissões exercidas pelos pais do Externato 

São José que, a maioria deles, apresentava como trabalho os ofícios de lavrador 

(84), garimpeiro (63) e comerciante (65), sendo que juntando as três profissões daria 

a quantia de 212 pais cujos ofícios não eram considerados muito gratificantes pela 

sociedade da época. 

Assim, pode-se afirmar que essa escola possuía um público voltado para 

a classe trabalhadora, ou seja, o proletariado. No entanto, creio que essa era a única 

escola existente, naquele local, na década de 1950, uma vez que lá também 

estudavam os filhos do prefeito e de alguns fazendeiros da região. 

Isso significa que as duas classes sociais tinham que se integrar em um 

mesmo espaço. E, essa realidade também foi constatada por Soares que considerou 

a década de 40, do século XX, como sendo a época que intensificou a 

democratiza­«o da educa­«o, desse modo, ña escola passou a receber um n¼mero 

de alunos muito mais numeroso e heterog°neoò (SOARES, 2010, p. 13). Quem sabe 

não seria um começo de lutas pelas igualdades sociais no âmbito escolar? 

É claro que somente a convivência entre os dois grupos não garantiria o 

tratamento igualitário na educação e isso foi bem referendado nos anos de 1950 até 

1990 cujas taxas de fracasso na alfabetização foram consideradas altíssimas, 

principalmente, no que tangem ao público da classe trabalhadora/proletariado.  

Os Livros de Registro Escolar apresentavam, portanto, a preocupação de 

trazer à luz quem era esse público que a escola atendia, pois o objetivo seria elencar 

de forma concisa todos os aparatos requeridos pela Secretaria de Estatística, bem 

como Diretorias Gerais da Instrução Pública (conhecida hoje como Secretarias de 

Educação) que tinha a preocupação de tomar conhecimento sobre os índices de 

aprovação e reprovação, ou seja, de aproveitamento escolar, mesmo estando à 

distância desse campo de atuação. 

Assim, como era importante saber sobre a história do pai dos alunos 

também era de igual interesse ter conhecimento sobre o histórico das mães. Nesse 

sentido, no quadro destinado aos responsáveis pelos alunos, também havia uma 

parte separada para a apresentação dos característicos das mães dos discentes 

matriculados na escola, cujos dados são apresentados no quadro 5: 
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Quadro 5 - Parte destinada aos responsáveis pelos alunos ï Característico das mães. 

Caracter²sticas das m«es referente ao ñExternato S«o Jos®ò ï Poxoréo/MT 

Nacionalidade Instrução Religião Profissão 

Brasileira Primária Secundária Superior Analfabeto Católico Espírita Doméstica Costureira Lavadeira 

305 

125 09 Zero 171 305 01 303 01 01 

Total: 305 Total: 305 Total: 305 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados no Livro de Registro Escolar ï 1954 ï 
Poxoréo/MT. 

 

Inicialmente, o quadro referente as características das mães mostravam 

que todas eram de nacionalidade brasileira, com religião católica (exceto 01 que se 

intitulou espírita), e, praticamente todas não trabalhavam fora, somente cuidavam 

dos afazeres domésticos e das preocupações de cunho familiar. 

Esses dados acima vêm complementando os índices apresentados sobre 

o grau de instrução das mulheres, uma vez que as mesmas possuíam o maior nível 

de escolaridade que os homens, sendo que 125 delas tinham o nível primário e 09 o 

nível secundário. 

Esses dados nos demonstram as características sociais e nuanças 

escolares representadas na década de 1950 que apresenta uma cultura escolar, 

predominantemente, voltada para vida dos estudantes e os grupos sociais ao qual 

pertenciam, bem como, para gerenciar e controlar ña administra­«o p¼blica atrav®s 

do registro da classe do professor, das competências e dos desempenhos dos 

alunosò (GOMES, 2008, p. 11). É fato que essa produção estatística, pensada como 

elemento de uma cultura escolar, ñapontou para as estrat®gias de implementa­«o de 

iniciativas que projetam ações que subsidiam as pol²ticas educacionaisò (GOMES, 

2008, p. 11). 

Assim, ao fazermos hist·ria das institui­»es escolares, ñestamos 

articulando processos de apropriação e externando-os pela forma de narrativas.ò 

(WERLE, 2002, p. 24). Essas expressões narrativas colocam em evidência que não 

é possível fazer uma única história da instituição escolar, mas muitas histórias, 

devido as múltiplas fontes, memórias e olhares dos pesquisadores em relação as 

representações e apropriações advindas da história das instituições escolares. 
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Considerações finais 

As relações educativas são cingidas por vários fatores, no entanto, são os 

sujeitos que dão vida a essa relação de trocas e diálogos, por isso, podemos 

denotar nitidamente a complexidade e a multidimensionalidade. A educação é 

percebida nas nuanças do tempo, dos espaços, das ações e dos acontecimentos 

relacionados ao ato de conhecer. 

Essas relações ocorrem, na maior parte das vezes, baseados em um 

estrutura que possibilite o enquadramento nas relações do conhecimento, 

necessitado sempre de uma orientação que permita uma transformação efetiva. É 

necessário ter em mente que a ação educativa nunca se faz somente do ponto de 

vista unidirecional, visto que o envolvimento dos sujeitos, aos quais se constituem, 

implica no impacto e o envolvimento de todos.  

As instituições escolares trazem as histórias entre os sujeitos e os 

contextos aos quais fazem parte, visto que é na relação de alteridade que 

ñeducador-educando, interagindo no e com um contexto institucional definido no 

tempo e no espaço, com sentido instituinte (construtivo) de humanidade, através de 

uma atitude transformadora e reflexivaò (MAGALHëES, 2004, p. 33-34). 

Constata-se, então, que o diário de classe da década de 1950, tinha a 

preocupação de mostrar quem era o público que a escola abrigava, uma vez que o 

objetivo central das políticas públicas da época era sanar com os altos índices de 

reprovação e evasão escolar, mas para isso, se fazia necessário conhecer os 

sujeitos pertencentes desse contexto para poder empregar metodologias eficientes. 

Também possibilitou conhecer alguns aspectos que permearam a escola dos 

Externato São José, na década de 1950, afim de contribuir para os estudos 

relacionados a história das instituições escolares. 
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Resumo 
Este artigo intenta descrever minha pesquisa sobre a língua e a cultura pomerana através 
do Projeto Pomerando na escola Germano Hübner, em Santa Tereza, 3º Distrito de São 
Lourenço do Sul/RS, a qual propõe uma padronização simplificada da escrita e realiza 
registro de vocabulário e análises gramaticais, haja vista que se trata de uma língua ágrafa, 
em processo de esquecimento na comunidade. 
Palavras-chave: educação, cultura, pomeranos. 

 
 

Introdução 

A origem desta pesquisa está em minha ascendência: avô materno de 

origem pomerana, avó materna de origem alemã. Após o casamento, para nenhum 

dos dois dar o braço a torcer, para ver qual idioma prevaleceria entre o casal e os 

filhos que viriam, meus avós maternos decidiram ensinar a seus filhos somente a 

língua portuguesa ï algo bastante comum na região em se tratando de casais onde 

um é de origem pomerana e outro de origem alemã ï, o que colaborou para uma 

não transmissão de vários valores identitários pomeranos ou alemães a estes. Além 

disto, minha mãe casou-se com meu pai, este de origem luso-brasileira, falante 

apenas do português e alheio à cultura germânica. Isto implicou que a mim não me 

chegasse sequer um eco da cultura pomerana ou alemã, que a mim não me fossem 

transmitidas memórias sociais que me situassem numa identidade cultural 

germânica. 

Em 2006, comecei a trabalhar na Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Germano Hübner ï 3º Distrito de São Lourenço do Sul, zona rural, 

região sul do Rio Grande do Sul ï com aulas de Educação Artística, onde pude 

rapidamente notar que grande parte dos alunos era de origem pomerana, e algumas 

professoras também. Devido à minha ascendência e ao interesse natural que se tem 

                                                 
1
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Artística na Escola Municipal de Ensino Fundamental Germano Hübner (2007). 
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pelas próprias origens culturais, rapidamente me empreendi a aprender algumas 

palavras em pomerano. Aos poucos, fui me deparando com dificuldades em 

aprender este idioma, e tomei conhecimento de que se tratava de uma língua ágrafa, 

transmitida de geração em geração apenas oralmente. 

Em 2010, incentivado por alunos e professores, comecei a desenvolver 

naquela escola um trabalho voltado à língua pomerana, durante as aulas de 

Educação Artística, com alunos de 6º a 9º ano do Ensino Fundamental. O Projeto 

Pomerando configura-se em um estudo de caso, delimitado à comunidade escolar 

da Germano Hübner, e se atém a propor uma padronização simplificada da escrita ï 

a língua pomerana, não somente nesta localidade, é apenas falada ï, a apresentar 

um pequeno vocabulário, conjugações verbais, algumas análises e notas 

gramaticais, e agora também a coletar músicas, histórias e brincadeiras tradicionais 

pomeranas. 

Trata-se de um trabalho que lentamente começou a tomar forma, 

primeiramente apenas com a participação dos alunos de 6º a 9º ano, que em sua 

maioria dominam o pomerano falado, e posteriormente com a colaboração da 

professora Olívia Tessmann e a ajuda das professoras Ilaine Michaelis, Nilda 

Christmann e Lóia Nörnberg, que também são fluentes nesta língua e se mostraram 

entusiastas desta causa, além do envolvimento de funcionários da escola e parentes 

e amigos dos alunos, que cada vez mais se envolvem e se sentem envolvidos pelo 

projeto. As pessoas desta comunidade se ressentem de valorização, muitas vezes 

sentem-se vítima de preconceito por parte das pessoas na zona urbana, e mostram-

se receptivos às ações de resgate e de valorização cultural. O fato de eu ser oriundo 

da zona urbana ï embora a origem rural e germânica dos avós maternos ï, mas 

interessado na cultura pomerana, configurou-se como uma boa credencial, bem 

como uma boa relação com pessoas imersas na comunidade pomerana atrelada à 

escola Germano Hübner, as quais me abrem portas e me dão respaldo. 

Os dois primeiros anos do projeto foram registrados em um livro, intitulado 

Projeto Pomerando: Língua Pomerana na Escola Germano Hübner (SILVA, 2012). 

Esta primeira edição traz o começo do trabalho, apresentando inicialmente uma 

padronização da escrita voltada para a simplificação, procurando escrever 

foneticamente, isto é, de acordo com os sons que se ouve, estabelecendo letras ou 
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conjuntos de letras para cada som, numa tentativa de aproximar a escrita ao aluno 

fluente na língua falada: 

 

Quadro 1 - Padronização simplificada da escrita (vogais e consoantes). 

 

Fonte: SILVA, 2012, p. 17-19. 

 

As definições de acentuação visam facilitar o processo de leitura, visto 

que as vogais são pronunciadas sempre de maneira aberta e o acento agudo é 

necessário somente para identificar a vogal tônica quando há mais de uma vogal na 

palavra, e o acento grave é necessário sempre que a vogal for fechada (sempre 

tônica). 

As consoantes de mesmo som em português, como é o caso das 

inúmeras formas de se escrever o som de ñsò, foram eliminadas com a mesma 



 

ANAIS - ARTIGOS  182 

intenção de simplificação, haja vista a já intrínseca dificuldade que há num aluno 

fluente em pomerano falado em tentar escrever o que nunca escreveu, mas sempre 

falou e ouviu. Assim, se o aluno fala ou ouve um determinado som, é mais simples 

que haja apenas uma maneira de se escrever este som. 

Os encontros vocálicos, consonantais e consonanto-vocálicos intentam 

notar sons mais elaborados, alguns não existentes na grafia do português, talvez do 

alemão, mas optou-se por não aproximar-se da grafia alemã para não impor uma 

dificuldade a mais neste processo de aprendizado. 

Em seguida, o livro traz um pequeno vocabulário, construído a partir da 

colaboração dos alunos, com revisão das professoras: 

 

Quadro 2 - Vocabulário (cores e frutas). 

 

Fonte: SILVA, 2012, p. 30-31, p. 34. 

 

Evidentemente, este compêndio de palavras contido no livro é apenas 

uma pequena parte do vocabulário pomerano, o qual, com o passar das edições, 

será ampliado e revisado. 

Inclusive, ventila-se a intenção de investigar, junto às gerações mais 
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velhas, a existência de palavras que as gerações de hoje pensem talvez não existir, 

mas, na verdade, apenas desconhecem. 

E por fim, o livro apresenta uma análise das conjugações verbais 

constatadas, onde se encontrou uma conjugação padrão, além de verbos 

irregulares, os quais são indicados e também analisados: 

 

Quadro 3 - Modelo de conjugação verbal (verbos regulares). 

 

Fonte: SILVA, 2012, p. 61. 

 

Não foi tarefa fácil desvendar uma conjugação padrão para os verbos em 

pomerano. As próprias professoras colaboradoras tinham dificuldade em fazer o 

esforço mental de racionalizar aquilo que já estava arraigado a elas desde a 

infância, a língua falada, quanto mais os alunos, que pareciam mais confusos a cada 

tentativa. A partir das tentativas de elaboração de frases-exemplo em cada tempo 

verbal, foi-se descobrindo conjugações possíveis até o resultado obtido. 

Após se identificar as conjugações possíveis, se começou a encontrar 

verbos regulares, que se encaixavam na padronização encontrada, e outros tantos 

com algumas variações, irregulares. Dos vinte e nove verbos estudados, se 

categorizou treze verbos regulares e dezesseis irregulares. As variações dos verbos 

irregulares foram apresentadas, a fim de se encontrar, mais a frente, algum padrão 

nessas variações. 

Além disso, chegou-se a conjecturar algumas variações de conjugações 

como sendo vícios de linguagem, manias, jeitos de falar que às vezes acomodam a 

gramática, ou por melhor sonoridade, ou por algum outro motivo. Mas isto, somente 

a sequencia do trabalho poderá esclarecer ou se fazer compreender e categorizar. 


